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PREFÁCIO

O Banco do Nordeste do Brasil S.A. (BNB) encaminha ao Ministério da Integração Nacional o Relatório de 
Resultados e Impactos do Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste (FNE), referente ao primeiro 
semestre de 2011.

Além de informações sobre a execução do fundo, estão incorporados neste relatório os resultados e im-
pactos do FNE, objeto das avaliações concluídas no referido período. Estas avaliações foram realizadas em 
conformidade com a metodologia de avaliação do FNE, desenvolvida pelo BNB.

O BNB contratou, desde o início da operacionalização do FNE, em 1989, até junho de 2011, o montante 
de R$ 86,3 bilhões, em financiamentos direcionados a empreendimentos predominantemente de pequeno e 
médio portes dos setores rural, industrial e agroindustrial, comércio e serviços, turismo e de infraestrutura 
localizados nos onze estados da área de atuação do BNB.

Diante da magnitude dos recursos aplicados, da abrangência espacial da ação e da natureza de política 
pública que assumem as operações no âmbito do FNE, ressalta-se a importância da elaboração desse relató-
rio, que permite dar transparência à execução das ações, monitorar e avaliar sistematicamente o desempenho 
operacional e, à luz dos resultados alcançados, rever continuamente o processo de financiamento, sob a pers-
pectiva da conjuntura socioeconômica da região Nordeste.

Assim, esperamos que esse relatório seja um instrumento que contribua para o aperfeiçoamento do pro-
cesso de financiamento produtivo, no âmbito do FNE, com foco na geração de emprego e renda.

José Narciso Sobrinho

Superintendente do ETENE
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1º SEMESTRE DE 2011

1 – INTRODUÇÃO

O Fundo Constitucional de Financiamento do 
Nordeste (FNE) foi criado por força do art. 159 da 
Constituição Federal de 1988, regulamentado pela 
lei nº 7.827, de 27.09.1989. Tem como objetivo 
contribuir para o desenvolvimento econômico e so-
cial da região Nordeste.

O presente relatório apresenta os principais re-
sultados e impactos do FNE no primeiro semestre 
do ano 2011, tendo por base as contratações reali-
zadas nesse período.

Assim, observa-se que as operações contrata-
das com recursos do FNE, no primeiro semestre de 
2011, alcançaram o montante de R$ 4,5 bilhões, re-
presentando 210.394 operações de crédito.

Em termos de demanda por recursos, no fim do 
primeiro semestre de 2011, tinha-se um estoque de 
propostas em carteira no valor de R$ 4,9 bilhões e 
ainda uma prospecção de negócios da ordem de R$ 
6,8 bilhões. 

Setorialmente, os recursos do FNE foram dis-
tribuídos da seguinte forma: as atividades relacio-
nadas com o meio rural absorveram R$ 1,7 bilhão 
ou 38,4% do total contratado pelo FNE no primeiro 
semestre de 2011, enquanto que o Comércio de 
Serviços contratou com R$ 1,1 bilhão (23,6% do 
total contratado) e o Setor Industrial foi contempla-
do com R$ 789,3 milhões (17,6% do total contrata-
do). O Setor Infraestrutura obteve R$ 714,1 milhões 
(15,9% do total contratado), o Setor Agroindustrial 
recebeu R$ 103,0 milhões (2,3% do total contrata-
do) e o Setor Turismo, 96,6 milhões (2,2%).

As contratações no semiárido, por sua vez, to-
talizaram R$ 1,9 bilhão, de modo que mais de 392 
mil produtores, agricultores familiares e empreen-
dimentos foram beneficiados com recursos do FNE 
nesse território do Nordeste, no primeiro semestre 
de 2011.

Os mini, micro e pequenos empreendedores re-
ceberam recursos da ordem de R$ 1,5 bilhão. Mais 

de 605 mil beneficiários do FNE, no primeiro se-
mestre de 2011, pertenciam a essa categoria.

A agricultura familiar, por meio do Pronaf, foi 
beneficiada com recursos do fundo no total de 
R$ 596,2 milhões. Os empréstimos do FNE bene-
ficiaram mais de 580 mil pessoas pertencentes a 
esse programa.  

O FNE contratou recursos em todos os estados 
de sua área de atuação e em 1.963 municípios, 
ou 98,7% daquela área. Utilizando-se a Matriz de 
Insumo-Produto, afere-se que as contratações re-
alizadas no primeiro semestre de 2011 pelo FNE 
geraram para a região, por meio de efeitos diretos, 
indiretos e de renda, acréscimo de produção bruta 
regional de aproximadamente R$ 10,2 bilhões; valor 
adicionado estimado em R$ 5,7 bilhões; geração de 
486 mil ocupações; pagamento de salários por volta 
de R$ 1,7 bilhão e geração de impostos estimada 
em R$ 1,4 bilhão. Ressalte-se que os impactos aci-
ma não consideram os efeitos de transbordamento 
refletidos pelo Fundo.

O presente relatório está dividido em seis ca-
pítulos. A presente introdução faz uma síntese 
dos principais resultados das aplicações do FNE 
no período analisado. 

O segundo capítulo, Políticas Regionais e o De-
sempenho da Economia do Nordeste, apresenta um 
panorama da economia nordestina, que serve de 
subsídio para compreensão da dinâmica do Fundo.

A Execução do FNE discrimina a aplicação do 
Fundo, analisando em consonância com os cortes 
por setor, estado, região climática (dentro e fora do 
semiárido), porte dos empreendimentos, mesorre-
giões e tipologias da Política Nacional de Desen-
volvimento Regional (PNDR) além das prioridades 
definidas pelo Ministério da Integração Nacional.

Em sequencia, o capítulo Avaliação dos Resul-
tados e Impactos do FNE faz uma análise das ex-
ternalidades provocadas na economia regional e 
brasileira, utilizando-se da matriz de insumo-pro-
duto regional, bem como da metodologia de três 
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avaliações em curso, a saber: i) Avaliação da Situa-
ção Atual dos Clientes do Programa Agroamigo; ii) 
Avaliação dos Custos e Impactos dos Empréstimos 
Subsidiados dos Diversos Programas Financiados 
pelo Fundo Constitucional de Financiamento do 
Nordeste (FNE); e iii) Avaliação dos impactos dos 
investimentos do FNE e BNB na geração de empre-
go no período de 2000 a 2008.

Em Gestão do Ativo Operacional é analisado o 
comportamento da inadimplência do FNE no perío-
do e o processo de recuperação de crédito, enquan-
to o capítulo Resultado dos Acompanhamentos e 
Fiscalizações dos Empreendimentos Financiados 
faz uma síntese das visitas ao longo do primeiro se-
mestre de 2011, das principais ações e ocorrências.
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2 – POLÍTICAS REGIONAIS E O DESEMPENHO 
DA ECONOMIA DO NORDESTE 

O Nordeste brasileiro ocupa uma área de 1,5 
milhão de km2, o equivalente a 19,5% do território 
nacional. A Região possui uma expressiva área se-
miárida (Mapa 1) com 986,9 mil km² que se estende 

do Piauí à Bahia. De acordo com os dados do Censo 
2010, o Nordeste possui uma população de 53,1 
milhões de habitantes, o que representa 27,8% da 
população brasileira. Registrou-se na última déca-
da uma taxa de crescimento populacional anual de 
1,08%, na comparação com o Censo 2000, inferior 
ao da população brasileira que foi de 1,18%.

 

Mapa 1 – Semiárido Nordestino
Fonte: SIGBNB – Sistema de Informação Geográfica do Banco do Nordeste.
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A redução do crescimento da população nordes-
tina, dentre outros fatores, tem ocorrido em função 
da combinação da queda na taxa de fecundidade e 
da ampliação da expectativa de vida.

A taxa de fecundidade total no Nordeste caiu de 
uma média de 3,6 filhos por mulher, em 1992, para 
2 filhos por mulher em 2009, segundo dados das 
PNADs de 1992 e 2009. Em 1970, essa média era 
de 5,8 filhos por mulher. Para o Brasil, atualmente 
essa taxa é de 1,8, ficando acima de dois filhos por 
mulher em todos os estados nordestinos, exceto na 
Bahia (1,87) e em Sergipe (1,84) que ficam abaixo 
desse patamar. 

A esperança de vida ao nascer no Nordeste (70,4 
anos), embora tenha sido ampliada em 3,7 anos na 
última década, ainda está bem abaixo daquela veri-
ficada nas demais regiões do País, a maior delas re-
gistrada na Região Sul: 75,2 anos. A taxa de morta-
lidade infantil está em 33,2 por mil, também a mais 
elevada do País. Em 1999, essa taxa era de 53 por 
mil nascidos vivos.  A taxa bruta de mortalidade, 
por sua vez, frequência com que ocorrem os óbitos 
em uma população, é de 6,56% (IBGE,1999, 2009). 

Tem-se verificado também um processo de in-
versão do fluxo migratório da Região. Segundo 
dados da PNAD 2009, em comparação com 2001, 
houve uma redução de 37,4% no número de nor-
destinos residindo em outras regiões do Brasil, ao 
passo que ocorreu um aumento de 10,4% de resi-
dentes nordestinos provenientes de outras regiões 
brasileiras, notadamente nos Estados de Sergipe 
(36,8%) e Bahia (45,6%). Dados que corroboram 
a visão de que existe uma tendência à redução do 
histórico déficit migratório do Nordeste para outras 
regiões do Brasil. Tem-se observado, inclusive, au-
mento do número de emigrantes das regiões Su-
deste e Sul com destino ao Nordeste, especialmente 
para o litoral e o cerrado.

A razão de dependência total do Nordeste, se-
gundo dados da PNAD 2009, é de 52,7% enquan-
to a do Brasil é de 47,2%. Essa medida expressa o 
peso da população considerada inativa (0 a 14 anos 

e 65 anos ou mais de idade) sobre a população (15 a 
64 anos de idade) potencialmente ativa. Vê-se, por-
tanto, que existem cerca de 53 inativos para cada 
100 ativos no Nordeste, proporção abaixo da Po-
pulação em Idade Ativa (PIA), que é de 61%. Isso é 
um indicativo de que, com uma estrutura demográ-
fica diferenciada, o Nordeste está alguns anos atrás 
do Brasil no que diz respeito à passagem do bônus 
demográfico, o que nos permite planejar melhor e 
realizar investimentos para que essa oportunidade 
não seja desperdiçada. Em outros termos, existirá 
uma menor carga de dependência que se traduzi-
rá em oportunidades, na medida em que existem 
expectativas de aumento da poupança doméstica 
e, portanto, crescimento da oferta de capital, que 
aliada a uma oferta maior de trabalho traduz-se em 
aceleração do crescimento econômico. 

Essas mudanças no quadro demográfico nor-
destino evidenciam a necessidade de estratégias 
públicas adequadas à Região, tais como o fortaleci-
mento de projetos estruturantes, principalmente no 
que diz respeito a investimentos em estradas, esco-
las, distribuição de energia elétrica, telecomunica-
ções, moradia, saneamento, água tratada, coleta de 
lixo, hospitais e equipamentos de lazer. 

No âmbito econômico, o Nordeste apresentou 
expressivo crescimento entre 1970 e 1980, perío-
do em que o PIB regional obteve um crescimento 
médio de 8,7% a.a., tendo superado a taxa de cres-
cimento média do Brasil para esse mesmo período 
(8,6%). A partir da década de 1980, contudo, as 
taxas de crescimento declinaram, por conta das 
grandes dificuldades econômicas vivenciadas pelo 
Brasil, a exemplo da crise da dívida externa e dos 
elevados índices de inflação, com rebatimentos na 
crise fiscal e financeira do país e a consequente 
adoção de políticas restritivas ao crescimento (AL-
BUQUERQUE, 2002). 

Mesmo no período das chamadas décadas per-
didas (1980-1990 e 1990-2000), a economia nor-
destina apresentou, em alguns anos, crescimento 
econômico superior à média brasileira. A partir de 
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2003, o desempenho do PIB do Nordeste retomou 
um razoável patamar de crescimento, superior à 
média brasileira, embora ainda inferior aos núme-
ros obtidos na década de 1970. Em virtude da crise 
econômico-financeira mundial, as taxas de cresci-
mento do PIB reduziram-se significativamente no 
Brasil e no Nordeste em 2009 (Tabela 1). Entretan-
to, as estimativas do PIB para os próximos períodos 
indicam recuperação econômica.  

No que se refere aos grandes setores produtivos 
do Nordeste, verificou-se nos últimos 50 anos um 
intenso processo de modernização. Em 1970, o Se-
tor Comércio/Serviços representava 59,3% do PIB 
regional, seguido do Setor Agropecuário (22,4%) e 
Industrial (18,3%). Em 2008, por sua vez, a compo-
sição do produto regional passou a ser: Comércio/
Serviços (67,3%), Indústria (24,1%) e Agropecuá-
ria (8,6%) (BRASIL, 2006; IBGE, 2010). 

Tabela 1 – Taxa Média Anual de Crescimento do 
PIB – Nordeste e Brasil

Período Nordeste (%) Brasil (%)

1970-1980 8,7 8,6

1980-1990 2,3 1,6

1990-2000 2,0 2,5

2000-2005 4,1 2,8

2006 4,8 4,0

2007 4,8 6,1

2008 5,5 5,1

2009 -0,1 -0,6

2010(1) 8,3 7,5

2011-2020(1) 5,3 4,9
Fontes: Fundação Getúlio Vargas - FGV / Centro de Contas Nacionais 

- IBRE (1970 a  1984) para o Brasil. Superintendência do 
Desenvolvimento do Nordeste – SUDENE/DPG/PSE (1970 
a 1984) para o Nordeste. Instituto Brasileiro de  Geografia e 
Estatística – IBGE, 1985 a 2010 para o Brasil e 1985 a 2009 
para o  Nordeste. 

Nota: (1) Estimativas do BNB-ETENE: 2010 para o Nordeste e projeções 
2011 a 2020 para o Brasil e Nordeste.

Em contrapartida, ocorreu um aumento na parti-
cipação da indústria no PIB do Nordeste, com des-
taque para os segmentos químico e petroquímico, 

papel e celulose, veículos, material elétrico, metal 
mecânico, telecomunicações, têxteis e confecções, 
calçados, extração de minerais, produtos alimentí-
cios e bebidas, além da siderurgia. Atividades que 
praticamente inexistiam no Nordeste até meados do 
século XX (ALBUQUERQUE, 2002).

Quanto aos serviços, cabe registrar o surgimen-
to de segmentos complexos e dinâmicos, a exem-
plo de comunicações, tecnologia da informação, 
educação, saúde, turismo, atividades culturais e de 
lazer, transporte e armazenagem, além da expansão 
das atividades de alojamentos e alimentação, esta-
belecimentos comerciais modernos (hiper e super-
mercados, lojas de conveniência, shopping centers 
e lojas de departamento), serviços de logística, de 
planejamento e consultorias, arquitetura, enge-
nharia e construção civil e instituições financeiras 
(BRASIL, 2005). 

Assim, o crescimento da indústria e, princi-
palmente, dos serviços superou o crescimento da 
agropecuária, de forma que a participação relativa 
desses setores no total da economia do Nordeste 
modificou-se. A infraestrutura do Nordeste expan-
diu-se e foi aperfeiçoada, especialmente no que se 
refere à geração e distribuição de energia elétrica, 
telecomunicações, rodovias, terminais aeroportu-
ários, sistemas de armazenamento, tratamento e 
distribuição de água, redes de esgotos sanitários, 
centros hospitalares, universidades, sistemas de 
coleta de lixo e equipamentos de lazer. 

Importantes mudanças ocorreram também na 
pauta de exportação do Nordeste. Embora essa 
Região responda por somente 8% das exportações 
brasileiras, a participação de produtos industriali-
zados cresceu em comparação com os chamados 
produtos básicos. Ocorreram, ainda, mudanças na 
tipologia dos produtos industrializados exportados, 
pois a região passou a exportar itens tecnologi-
camente mais avançados, a exemplo de veículos, 
produtos petroquímicos, metalúrgicos, material 
elétrico e de telecomunicações, além de softwares e 
demais produtos de tecnologia da informação. 
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O Nordeste obteve relevantes melhorias em seus 
indicadores sociais entre 1960 e 2009. De acordo 
com os microdados da PNAD/IBGE (2009), a taxa 
de analfabetismo na região diminuiu de 59,3% para 
19,4,% no período. A esperança de vida ao nascer 
do nordestino aumentou de 48 para 70,4 anos.  É 
oportuno ressaltar que é, ainda, a região brasilei-
ra com o maior número de analfabetos, 52,2% das 
pessoas analfabetas de 15 anos ou mais de idade 
do Brasil estão no Nordeste. A taxa de escolarização 
cresceu 22,5% na última década, mas a média de 
anos de estudo das pessoas com 15 anos ou mais 
de idade é de 6,3. Outro aspecto importante a ser 
mencionado é que a Região registrou um aumento 
de 41% no PIB per capita, em termos reais, no pe-
ríodo 1985-2008.

A mudança nesses indicadores sociais propiciou 
uma melhoria na principal medida de desenvolvi-
mento humano. Assim, o IDH do Nordeste que era 
de apenas 0,306 em 1970, classificado como baixo 
pelos parâmetros estabelecidos pelas Nações Uni-
das, passou para um nível intermediário de 0,749 
em 2007 (BRASIL, 2009). No entanto, apesar do 
crescimento de 144,7% nesse indicador, os esta-

dos do Nordeste continuam com o IDH inferior aos 
demais estados do Brasil, apresentando as piores 
classificações no ranking nacional. 

Os indicadores de saneamento básico também 
registraram avanços, tanto que o percentual de do-
micílios com canalização interna de água aumentou 
de 16,0%, em 1970, para 78,0% em 2008; e o per-
centual de domicílios urbanos com coleta de lixo 
passou de 41,0% para 75,4% no mesmo período. 
A rede coletora de esgotamento sanitário passou 
de 2,0% dos domicílios, em 1970, para 55,0% em 
2008 (PNAD, 2008). 

Desse modo, em decorrência da persistência 
das desigualdades intra e inter-regionais e do eleva-
do nível de pobreza existente no Nordeste, a região 
demanda políticas que contribuam para avançar no 
processo de desenvolvimento sustentável, a exem-
plo de um amplo programa de reforma agrária, 
massificação da educação, ampliação da geração de 
empregos, investimentos em infraestrutura física e 
consolidação de uma rede de proteção social. Refe-
ridas transformações estruturais devem ser acom-
panhadas por uma ampliação da oferta de crédito e 
de financiamentos para o setor produtivo regional.
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3 – A EXECUÇÃO DO FNE

As contratações do FNE, no primeiro semestre 
de 2011, somaram R$ 4,5 bilhões, registrando um 
acréscimo de 9,5% em relação ao mesmo período 
de 2010, quando foram contratados R$ 4,1 bilhões. 
Excluindo as contratações realizadas através do 
Pronaf, o total das contratações do FNE no período 
em análise foi de R$ 3,9 bilhões (Tabela 2). 

Observa-se que o Setor Rural cresceu 21,1%, 
em relação ao mesmo período de 2010, seguido 
do Setor Comércio e Serviços, que cresceu 19,3%, 
Turismo, 15,4% e Infraestrutura, 8,3%. Entretanto, 

os setores Agroindustrial e Industrial apresenta-
ram decréscimo no volume de contratações entre o 
primeiro semestre de 2010 e o mesmo período de 
2011, de 19,6% e 13,7%, respectivamente.

Assim, o BNB vem desempenhando um con-
tínuo esforço na melhoria de seu desempenho 
operacional e o FNE constitui-se instrumento 
importante de suprimento de crédito ao setor 
produtivo, para minimizar os impactos negativos 
sobre o nível da atividade econômica e para en-
corajar os agentes produtivos no enfrentamento 
de situações econômicas adversas, sobretudo no 
Setor Rural. 

Tabela 2 – FNE – Desempenho Operacional e Propostas em Carteira – Primeiro Semestre de 2011
Valores em R$ mil

Setores e Programas

Contratações(1)

Valor das 
Propostas em 

Carteira(2)Nº de Opera-
ções Quant. Benef. Valor %

RURAL 199.783 597.845 1.726.263 38,4 562.942 

FNE Rural – Programa de Apoio ao Desenvol-
vimento Rural do Nordeste 6.193 17.096 1.108.545 24,7 381.913 

Programa Nacional de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar (PRONAF – Grupo A) 2.864 8.592 53.510 1,2 5.091 

Programa Nacional de Fortalecimento da  
Agricultura Familiar (PRONAF – Grupo B) 173.479 520.437 327.669 7,3 21.294 

Programa Nacional de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar (PRONAF – Grupo C) 950 2.850 2.900  0,1  46 

Programa Nacional de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar (PRONAF – Grupo D) -  - - -   9 

Programa Nacional de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar (PRONAF – Demais 
Grupos)

16.173  48.519 212.124 4,7 30.934 

FNE Aquipesca – Programa de Apoio ao 
Desenvolvimento da Aquicultura e Pesca 112 319 20.080 0,5 93.609 

FNE Verde – Programa de Financiamento à 
Sustentabilidade Ambiental  12  32  1.435 0,0 19.569 

FNE Profrota Pesqueira – Programa de 
Financ. da Ampl. e Modernização da Frota 
Pesqueira Nacional

-  -  -  -  2.679 

FNE Inovação – Programa de Financiamento 
à Inovação -  -  - -   7.798 

continua
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Tabela 2 – FNE – Desempenho Operacional e Propostas em Carteira – Primeiro Semestre de 2011
Valores em R$ mil

Setores e Programas
Contratações(1) Valor das 

Propostas em 
Carteira(2)

Nº de Opera-
ções Quant. Benef. Valor %

AGROINDUSTRIAL  116 116  103.000 2,3 227.598 

FNE Agrin – Programa de Apoio ao Desenvol-
vimento da Agroindústria do Nordeste   59  59   96.200 2,1 218.913 

FNE Micro e Pequenas Empresas – Programa 
de Financiamento das Micro e Pequenas 
Empresas

 57  57  6.800 0,2  8.685 

FNE EI – Programa FNE Empreendedor 
Individual  -  -  -  -   - 

INDUSTRIAL  1.257 1.257 789.298 17,6 1.152.630 

FNE Industrial – Programa de Apoio ao Setor 
Industrial do Nordeste  263   263 688.231 15,3 993.051 

FNE Verde – Programa de Financiamento à 
Sustentabilidade Ambiental  1  1 2.068  0,1  100.348 

FNE Micro e Pequenas Empresas – Programa 
de Financiamento das Micro e Pequenas 
Empresas

 987  987   98.955  2,2  59.220 

FNE Inovação – Programa de Financiamento 
à Inovação  - -   - -  - 

FNE Procultura – Programa de Financiamento 
à Cultura -    -   -  -   - 

FNE EI – Programa FNE Empreendedor 
Individual  6  6   44  -   11 

TURISMO 127   127  96.619  2,2  311.479 
FNE Proatur – Programa de Apoio ao Turis-
mo Regional  16   16  71.088 1,6  291.925 

FNE Micro e Pequenas Empresas – Programa 
de Financiamento das Micro e Pequenas 
Empresas

110   110  25.527  0,6   19.554 

FNE EI – Programa FNE Empreendedor 
Individual 1 1 4 -  - 

INFRAESTRUTURA 11   11  714.058  15,9  1.681.740 
FNE Proinfra – Programa de Financiamento 
à Infraestrutura Complementar da Região 
Nordeste

 10  10 664.787 14,8 456.701 

FNE Verde – Programa de Financiamento à 
Sustentabilidade Ambiental  1  1 49.271  1,1 1.225.039 

COMÉRCIO E SERVIÇOS  9.100  9.100 1.061.745 23,6  1.008.444 

FNE Comércio e Serviços - Programa de 
Financiamento para os Setores Comercial e 
de Serviços

918   918  515.239 11,5  752.915 

continuação

continua
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Tabela 2 – FNE – Desempenho Operacional e Propostas em Carteira – Primeiro Semestre de 2011
Valores em R$ mil

Setores e Programas
Contratações(1) Valor das 

Propostas em 
Carteira(2)

Nº de Opera-
ções Quant. Benef. Valor %

FNE Procultura - Programa de Financiamento 
à Cultura  -  -  -  -     - 

FNE Verde - Programa de Financiamento à 
Sustentabilidade Ambiental  1 1 3.285 0,1  - 

FNE Inovação - Programa de Financiamento 
à Inovação   2    2  456 0,0 355 

FNE Micro e Pequenas Empresas - Programa 
de Financiamento das Micro e Pequenas 
Empresas

8.122  8.122  542.374 12,1  255.078 

FNE EI - Programa FNE Empreendedor 
Individual  57  57 391  0,0  96 

Total         210.394      608.456     4.490.983     100,0   4.944.833 

Fontes: BNB – Ambiente de Controle de Operações de Crédito e BNB – Ambiente de Coordenação Executiva e Institucional.

Notas: (1) Por “Contratações” entende-se a realização de operações, incluindo parcelas desembolsadas e a  desembolsar. (2) Valor do estoque das 
propostas em carteira ao final do período.

Os setores Rural e Agroindustrial absorveram, 
em conjunto, cerca de R$ 1,8 bilhão, representando 
40,7% do total contratado pelo FNE no período sob 
análise. O Setor Industrial realizou contratações de 
R$ 789,3 milhões, enquanto o Setor Turismo con-
tratou R$ 96,6 milhões, ou 17,6% e 2,2% do total 
contratado através do FNE, respectivamente. No 
Setor Infraestrutura foram contratados R$ 714,1 
milhões, equivalentes a 15,9% das contratações do 
FNE, enquanto no Setor Comércio e Serviços o vo-
lume de recursos contratados no primeiro semestre 
de 2011 foi de R$ 1,1 bilhão ou 23,6% das contra-
tações do FNE (Tabela 2). 

Vale ressaltar que, do total de beneficiários do 
FNE no primeiro semestre de 2011 (608,5 mil), 
98,3% foram atendidos no âmbito do FNE Setor 
Rural (597,8 mil), mantendo a importância verifica-
da no mesmo período de 2010. No âmbito do FNE 
Rural, a quantidade de beneficiários pertencentes 
às categoria de mini, micro e pequenos produtores, 
596,0 mil, representou 99,7% do número de bene-
ficiários neste setor (Tabela 37).

O Setor Rural continuou sendo, no primeiro se-
mestre de 2011, o setor com maior participação 
nas contratações do FNE, com valor contratado da 
ordem de R$ 1,7 bilhão, representando 38,4% das 
aplicações do Fundo. Observa-se um aumento de 
3,6 pontos percentuais na participação do Setor 
que, no mesmo período de 2010, representava 
34,8% do volume de financiamentos (Tabela 2). 

Do montante financiado no Setor Rural, cerca 
de R$ 1,1 bilhão foi contratado no âmbito do Pro-
grama de Apoio ao Desenvolvimento Rural (FNE 
RURAL), com participação de 64,2% nesse setor 
e 24,7% no FNE total, apresentando um acréscimo 
de 26,3% em relação ao mesmo período de 2010. 
No âmbito do Pronaf, foram contratados R$ 596,2 
milhões, representando 34,5% das contratações 
do FNE no Setor Rural e 13,3% das contratações 
do FNE total, com acréscimo de 27,4% das suas 
contratações em relação ao mesmo período de 
2010 (Tabelas 2 e 10).

As contratações no Setor Agroindustrial soma-
ram R$ 103,0 milhões de recursos aplicados no 

conclusão
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primeiro semestre de 2011, representando 2,3% 
das contratações totais do FNE, com decréscimo 
de 19,6% em relação ao mesmo período de 2010, 
quando foram contratados R$ 128,2 milhões.

Quanto aos setores Industrial e Turismo, nes-
te relatório as análises foram realizadas de forma 
separadamente, diferente da abordagem constante 
dos relatórios anteriores, porém, seguindo a meto-
dologia utilizada na Programação do FNE 2011.

As contratações do FNE no Setor Industrial so-
maram R$ 789,3 milhões, representando 17,6% do 
volume contratado do FNE, apresentando decrés-
cimo de 13,7% em relação ao mesmo período de 
2010. Merece destaque o Programa de Apoio ao Se-
tor Industrial do Nordeste, que contratou R$ 688,2 
milhões, representando 87,2% das aplicações do 
Setor Industrial e 15,3% do volume total aplicados 
pelo FNE. 

O Setor de Turismo contratou volume de recursos 
de R$ 96,6 milhões, equivalentes a 2,2% do volume 
total contratado pelo FNE, resultando em incremento 
de 15,4% em relação ao primeiro semestre de 2010. 
O Programa de Apoio ao Turismo Regional (Proatur) 
contratou R$ 71,1 milhões, representando 73,6% 
das contratações do setor e 1,6% das contratações 
do FNE no período sob análise. 

Vale ressaltar que até 2010 os dois setores es-
tavam sendo analisados de forma conjunta, sob a 
rubrica de Setor Industrial e Turismo. Consideran-
do-se a análise conjunta, no primeiro semestre de 
2011, o Setor Industrial e Turismo contratou R$ 
885,9 milhões, ou 19,8% do total aplicado pelo 
FNE, apresentando redução de 11,3% em relação 
ao mesmo período de 2010. 

As contratações em Infraestrutura, através do 
Programa de Financiamento à Infraestrutura Com-
plementar da Região Nordeste (Proinfra) somaram 
R$ 664,8 milhões, representando 14,8% das apli-
cações do FNE. O volume total aplicado no Setor 
Infraestrutura, R$ 714,1 milhões, sendo R$ 99,5 
milhões foram contratados em consonância com o 

Art. 9º-A da Lei nº 7.827/89, ficou acima do valor 
aplicado no setor no mesmo período de 2010, R$ 
659,4 milhões (8,3%).

Em relação ao Setor Comércio e Serviços, as 
contratações atingiram R$ 1,1 bilhão, totalizando 
23,6% dos recursos aplicados pelo FNE e incre-
mento de 19,3% em relação ao mesmo período de 
2010. No âmbito do Programa de Financiamento às 
Micro e Pequenas Empresas, o Setor contratou R$ 
542,4 milhões no primeiro semestre de 2011, muito 
acima do valor contratado no primeiro semestre de 
2010, R$ 389,0 milhões (+ 39,4%), evidenciando 
apoio do BNB a esse segmento, em consonância às 
diretrizes do Governo Federal.

Diante das observações acima realizadas, verifi-
ca-se que o primeiro semestre de 2011 apresentou 
importantes resultados, destacando-se os setores 
Rural, Turismo, Infraestrutura, além de Comércio e 
Serviços. Apontam-se, a seguir, alguns fatores rele-
vantes que contribuíram para o desempenho apre-
sentado pelo FNE:

1. Os bons resultados vêm sendo obtidos con-
siderando o contínuo esforço nas ações do 
BNB em aprimorar seu processo de crédito, 
dentre as quais se destacam: i) maior rigor 
na seleção de clientes; e ii) ênfase no acom-
panhamento e monitoramento das operações 
com vistas a mitigar riscos e aumentar a 
margem de retorno dos ativos; 

2. Forte presença do BNB como agente impul-
sionador do crescimento e desenvolvimento 
da Economia Regional, cumprindo seu papel 
de executor da política pública do Governo 
Federal. Isso se faz ainda mais evidente em 
períodos de retração econômica, comple-
mentando a atuação dos demais agentes;

3. O Pronaf continua sendo um programa de 
grande importância e alvo das prioridades do 
Banco, conforme espelham seus números no 
primeiro semestre de 2011; a ampliação das 
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aplicações reflete o compromisso do Banco 
com os agricultores familiares, bem como 
o zelo para com a utilização de recursos do 
FNE, além da adequada aplicação das orien-
tações emitidas pelo Ministério do Desen-
volvimento Agrário, em relação aos créditos 
inadimplidos nos municípios.

Com relação à demanda por recursos do Fun-
do, ao final do primeiro semestre de 2011, o es-
toque de propostas em carteira (em fase de aná-
lise e/ou em fase de contratação) totalizou R$ 4,9 
bilhões. Referidas propostas estão distribuídas 
da seguinte forma: 34,0% do Setor de Infraestru-
tura; 23,3% do Setor Industrial; 20,4% do Setor 
Comércio e Serviços; 11,4% do Setor Rural; 6,3% 
Setor Turismo; e 4,6% do Setor Agroindustrial. 
Cabe esclarecer que esse montante de R$ 4,9 bi-
lhões refere-se tão somente às propostas que já 
se encontram em tramitação no BNB (Tabela 2), 
demonstrando clara necessidade de ampliação 
dos recursos do Fundo. 

Além das propostas em carteira, a prospecção 
de negócios registrou uma demanda da ordem de 
R$ 6,8 bilhões, destacando-se com maiores vo-
lumes de prospecções os seguintes estados por 
ordem decrescente: Ceará (R$ 2,0 bilhões), Per-
nambuco (R$ 1,5 bilhão), Bahia (R$ 1,4 bilhão), 
Piauí (R$ 419,6 milhões) e Rio Grande do Norte 
(R$ 392,2 milhões). Em conjunto, esses estados 
apresentaram, até 30.06.2011, volume de negócios 
prospectados de aproximadamente R$ 5,7 bilhões, 
representando 84,2% dos negócios em vias de rea-
lização (Tabela 3). 

O patrimônio líquido do Fundo aumentou de R$ 
33,3 bilhões em 31.12.2010, para R$ 35,5 bilhões 
em 30.06.2011, apresentando crescimento nomi-
nal de 6,7%. Referido acréscimo líquido (R$ 2,2 
bilhões) decorreu, basicamente, dos ingressos de 
recursos oriundos da Secretaria do Tesouro Na-
cional/Ministério da Integração Nacional (R$ 2,6 
bilhões) (Tabela 4).

Tabela 3 – FNE – Prospecção de Negócios – 
Posição: 30.06.2011

Valores em R$ mil

Estados Projetos em Negociação 
(1) (2)

Alagoas 33.615 

Bahia 1.362.859 

Ceará 1.981.680 

Espírito Santo  4.467 

Minas Gerais 206.902 

Maranhão 207.791 

Paraíba 312.552 

Pernambuco 1.527.701 

Piauí 419.569 

Rio Grande do Norte 392.230 

Sergipe 162.403 

Extrarregionais 140.760 

Total 6.752.529 

Fonte: BNB – Área de Negócios.

Notas: (1) Referem-se a valores a financiar, por projeto, acima de R$ 
3,0 milhões. (2) Cartas-Consultas aprovadas, não contratadas.

Tabela 4 – FNE – Demonstrativo do Patrimônio 
Líquido – Posição em 30.06.2011

Valores em R$ mil

(1) Até 31.12.2010 33.326.631 

Recebido da STN/Ministério da Integra-
ção Nacional 32.938.613 

Resultados Acumulados 388.018 

(2) No 1º Semestre de 2011 2.223.125 

Recebido da STN/Ministério da Integra-
ção Nacional 2.625.616 

Resultado do Exercício (401.825)
Ajustes de Resultados de Exercícios 
Anteriores (666)

Patrimônio Líquido em 30.06.2011    
(1) + (2) 35.549.756 

Fonte: BNB – Ambiente de Controladoria.            
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No primeiro semestre de 2011, o Ministério 
da Integração Nacional repassou ao BNB recursos 
transferidos pela Secretaria do Tesouro Nacional 
(STN) para crédito ao FNE, da ordem de R$ 2,6 
bilhões (Tabelas 4 e 5), representando acréscimo 
de 29,1% em relação ao mesmo período de 2010, 
cujos repasses totalizaram cerca de R$ 2,0 bilhões. 
No Gráfico 1 verifica-se que durante todos os me-
ses do primeiro semestre os repasses mensais de 
recursos foram maiores em 2011, quando compa-
rados com o ano de 2010. Esses recursos destina-
dos ao FNE ocorrem em função do crescimento da 
atividade econômica do País, além do aperfeiçoa-
mento nos sistemas de arrecadação tributária. 

Os reembolsos dos recursos emprestados au-
mentaram de R$ 2,5 bilhões no primeiro semestre 
de 2010, para R$ 3,1 bilhões em 2011, com incre-
mento nominal de 19,9%. As disponibilidades do 
FNE apresentaram acréscimo ao final do primeiro 
semestre de 2011, de 15,2% em relação ao final do 

exercício de 2010. Mencionadas disponibilidades 
totalizaram R$ 4,2 bilhões ao final do primeiro se-
mestre de 2011, dos quais R$ 2,8 bilhões represen-
tados por valores a liberar por conta de operações 
já contratadas, e R$ 1,4 bilhão para contratação de 
novos financiamentos (Tabela 6). 

Tabela 5 – FNE – Ingressos Mensais de Recursos 
– Primeiro Semestre de 2011

Valores em R$ mil

Mês Ingressos Ingressos 
Acumulados

Janeiro 456.738 456.738 

Fevereiro 492.028 948.766 

Março 321.232 1.269.998 

Abril 425.792 1.695.790 

Maio 488.721 2.184.511 

Junho 441.105 2.625.616 
Fonte: BNB - Ambiente de Controladoria.
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Gráfico 1 – FNE – Ingressos Mensais (R$ Mil) de Recursos – Primeiro Semestre de 2010 e 2011
Fonte: BNB – Ambiente de Controladoria.
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Tabela 6 – FNE – Demonstrativo das Variações das Disponibilidades – Primeiro Semestre de 2011
Valores em R$ mil

Disponibilidades em 31.12.2010 3.653.134

Disponibilidades para Novas Contratações 1.896.520

Recursos a Liberar por Conta de Financiamentos Contratados 1.756.614

Disponibilidades em 30.06.2011 4.208.851

Disponibilidades para Novas Contratações 1.428.096

Recursos a Liberar por Conta de Financiamentos Contratados 2.780.755

Variação das Disponibilidades          555.717 

    - Transferências da STN/Ministério da Integração Nacional  2.625.616 

    - Remuneração das Disponibilidades  209.623 

    - Reembolsos Ops. Crédito/Repasses (Líquido Bônus Adimplência) 3.054.850 

    - Ressarcimento Parcelas de Risco pelo BNB 107.235 

    - Recebimento de Valores Baixados como Prejuízo 44.333 

    - Cobertura Ops. p/Fundos de Aval 313 

    - Cobertura Ops. Programa da Terra p/INCRA 4.621 

    - Cobertura de Ops. pelo PROAGRO 1.846 

    - Recebimentos/Amortizações TDA/Títulos PROAGRO 319 

    - Dispensa/Remissão/Rebate Ops FNE - Lei 12.249 - Ônus BNB 11.082 

    - Transferências da Parcela de Alienação de Bens Vinculados Ops FNE 1.908 

    - Desembolsos de Ops. Crédito/Repasses Outras Instituições (4.542.441)

    - Taxa de Administração (481.873)

    - Del credere do BNB - Repasses Lei 7.827 Art. 9º A (23.939)

    - Del credere do BNB - Demais Operações (372.210)

    - Del credere Instituições Operadoras (1.927)

    - Remuneração do BNB sobre operações PRONAF (38.879)

    - Prêmio de Perfomance do BNB sobre operações PRONAF (76)

    - Despesa Auditoria Externa (30)

    - Rebate de Principal de Ops. Lei 10.193/2001 – FAT/BNDES -Estiagem 98 (4)

    - Bônus/Dispensas Ops. PJ-Parcela Risco BNB-Reneg. Leis 11.322/11.775 (123)

    - Conversão de Ops. para o FNE - Lei 10.464/10.696 (3.576)

    - Aquisição de Ops. pelo FNE - Lei 11.322 (405)

    - Reclassificação Ops. Outras Fontes para FNE - Lei 11.775 (7.490)

    - Devolução ao BNB Ops. PJ Renegociadas - Parcela Risco BNB (8.074)

    - Bônus Adimplência Ops. Repasses BNB - Art. 9º A Lei 7.827 (6.315)

    - Dispensa/Remissão/Rebate Ops FNE - Lei 12.249 - Ônus FNE (16.261)

    - Outros Eventos (2.406)

Total   555.717 
Fonte: BNB - Ambiente de Controladoria.
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3.1 – Contratações Setoriais        

As contratações setoriais do FNE, no primei-
ro semestre de 2011, sofreram poucas alterações 
quando comparadas com o mesmo período de 
2010. As variações mais significativas foram ob-
servadas no Setor Rural, que aumentou sua parti-
cipação de 34,8%, no primeiro semestre de 2010, 
para 38,4% no mesmo período de 2011, e no Setor 
Industrial e Turismo, que reduziu sua participação 
de 24,3% para 19,8% nos mesmos períodos, res-
pectivamente (Tabela 7).

O meio rural continuou recebendo tratamento 
diferenciado por parte do Banco do Nordeste, de 
forma que as contratações do setor continuaram 
se destacando no quadro de financiamentos no pri-
meiro semestre de 2011, ficando 3,6 pontos per-
centuais acima da participação no mesmo período 
do ano anterior (Tabela 7).

Tabela 7 – FNE – Participação Setorial nas Contratações(1)

Em Porcentagem

Ano Rural Agroindustrial Industrial/
Turismo Infraestrutura Comércio e 

Serviços Total

1998 84,5 1,4 14,1 - - 100,0

1999 80,2 0,9 18,9 - - 100,0

2000 49,5 0,7 49,8 - - 100,0

2001 35,4 1,2 63,4 - - 100,0

2002 76,4 0,7 14,2 - 8,7 100,0

2003 47,5 0,3 44,9 - 7,3 100,0

2004 25,7 1,2 25,9 21,1 26,1 100,0

2005 51,4 1,0 14,2 19,4 14,0 100,0

2006 48,9 2,5 24,1 11,6 12,9 100,0

2007 45,2 3,3 21,1 16,8 13,6 100,0

2008 29,7 4,2 23,2 25,8 17,1 100,0

2009 28,2 5,1 20,2 25,4 21,1 100,0

2010 34,8 3,1 24,3 16,1 21,7 100,0

2011 38,4 2,3 19,8 15,9 23,6 100,0
Fonte: BNB – Ambiente Controle de Operações de Crédito.
Nota: (1) Por “Contratações” entende-se a realização de operações, incluindo parcelas desembolsadas e a desembolsar.

O fortalecimento do meio rural é fundamental 
para o desenvolvimento sustentável das economias 
do Nordeste, norte de Minas Gerais e norte do Es-
pírito Santo, objetivando, sobretudo, a implantação 
de empreendimentos bem-sucedidos, que contribu-
am para a melhoria da qualidade de vida rural, pos-
sibilitando a permanência das pessoas no campo, 
reduzindo-se as migrações para as cidades. 

Afora isso, a crise mundial de alimentos tem 
exigido amplo esforço do Governo Federal no 
apoio à agricultura, como estratégia não apenas 
para atender à demanda, mas também para con-
ter o processo inflacionário. Portanto, o BNB, por 
intermédio do FNE, assume, na sua área, papel 
cada vez mais importante como agente do Gover-
no Federal para a Região, no cumprimento des-
sa estratégia de superação da crise de alimentos, 
refletindo-se em oportunidade para os agentes de 
negócios do meio rural. 
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Quanto ao Setor Industrial e Turismo, este teve 
sua menor participação nos últimos seis anos, atin-
gindo 19,8% no primeiro semestre de 2011, abaixo 
da representatividade no mesmo período do ano 
anterior, 24,3% (Tabela 7).

O Setor Agroindustrial continua ocupando a 
quinta posição nas contratações do FNE, tendo 
reduzido sua participação de 3,1% no primeiro se-
mestre de 2010, para 2,3% no mesmo período de 
2011 (Tabela 7).

3.1.1 – Setor Rural     
As contratações do FNE Setor Rural, no primei-

ro semestre de 2011, totalizaram cerca de R$ 1,7 
bilhão, representando 38,4% do volume de recur-
sos contratados com recursos do FNE (Tabela 8), 
com incremento de 21,1% em relação ao mesmo 
período de 2010 (R$ 1,4 bilhão). A quantidade de 
beneficiários atingiu 597.845, equivalente a 98,3% 
dos beneficiários de recursos do FNE, mantendo a 
mesma proporção observada no mesmo período de 
2010 (Tabela 37).

A esse respeito, considere-se a atenção do BNB 
quanto ao retorno das aplicações realizadas pelo 
Fundo, ao mesmo tempo em que o Banco vem ado-
tando políticas de estímulo ao financiamento dire-
cionado para os agricultores familiares e aos mini e 
pequenos produtores rurais. 

No que tange aos valores contratados por ati-
vidades no período em análise, a pecuária obteve 
recursos da ordem de R$ 816,2 milhões, respon-
dendo por 47,3% das contratações do FNE Setor 
Rural e por 18,2% das aplicações do FNE. Obser-
vou-se aumento de 28,4% em relação ao mesmo 
período de 2010, quando foram aportados R$ 635,5 
milhões em valores nominais. 

Na agricultura de sequeiro e irrigada, o volume 
de recursos contratados foi em torno de R$ 766,2 
milhões, respondendo por 44,4% das contratações 
do setor e por 17,1% das contratações realizadas 
pelo Fundo, no primeiro semestre de 2011. O vo-
lume de recursos aplicados obteve incremento de 

16,5% em relação ao mesmo período de 2010 (R$ 
657,9 milhões). 

Juntas, as atividades agropecuárias, excluindo-
se a aquicultura e a pesca, responderam no primeiro 
semestre de 2011 por 91,7% dos recursos contra-
tados no Setor Rural e por 35,2% das contratações 
totais do FNE (Tabela 8).       

A aquicultura e a pesca, cujas contratações no 
primeiro semestre de 2011 totalizaram R$ 21,4 mi-
lhões, responderam por 1,2% das contratações di-
rigidas ao Setor Rural e por 0,5% das contratações 
totais do Fundo (Tabela 8).    

O item denominado “outras atividades rurais” 
foram responsáveis por 7,1% das contratações do 
Setor Rural, o que representou aumento em relação 
ao mesmo período de 2010, quando essa participa-
ção foi de 6,4%. No que se refere à participação nas 
contratações totais do FNE, essas atividades apre-
sentaram participação de 2,7% no primeiro semes-
tre de 2011 (Tabela 8).    

A principal atividade pecuária financiada no âmbi-
to do FNE continua sendo a bovinocultura, com valor 
contratado de R$ 646,4 milhões, respondendo por 
37,4% das contratações do Setor Rural e por 14,4% 
do FNE no período sob análise. Em relação ao mesmo 
período de 2010, a atividade apresentou incremento 
de 31,4%, quando contratou R$ 491,8 milhões.

Outras atividades financiadas foram a Ovinoca-
prinocultura (R$ 78,4 milhões), a Avicultura (R$ 
43,4 milhões) e a Suinocultura (R$ 31,7 milhões), 
com participação de 4,5%, 2,5% e 1,8%, respecti-
vamente, no Setor Rural (Tabela 8).    

As atividades agrícolas que obtiveram os maio-
res volumes de recursos do Setor Rural no perí-
odo foram grãos (15,5%), fruticultura (10,4%), 
fibras e têxteis (7,4%) e gramíneas (5,6%), com 
aplicações de R$ 267,2 milhões, R$ 179,1 mi-
lhões, R$ 128,1 milhões e R$ 95,9 milhões, res-
pectivamente. Juntas, essas atividades responde-
ram por 87,5% das contratações na agricultura, 
no primeiro semestre de 2011 e 38,8% das con-
tratações do Setor Rural (Tabela 8).
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Tabela 8 – FNE – Contratações no Setor Rural – Primeiro Semestre de 2011(1)                               
Valores em R$ mil

Atividades Valor % Setor % FNE

PECUÁRIA         816.162                47,3                       18,2 

Bovinocultura          646.371                 37,4                       14,4 

Avicultura            43.442                   2,5                         1,0 

Ovinocaprinocultura            78.442                   4,5                         1,7 

Suinocultura            31.655                   1,8                         0,7 

Apicultura              4.901                   0,3                         0,1 

Equinocultura                426                   0,0                         0,0 

Bubalinocultura (Búfalo)              1.032                   0,1                         0,0 

Outras Atividades (2)              9.893                   0,6                         0,2 

AQUICULTURA E PESCA           21.384                  1,2                         0,5 

Carcinicultura            10.925                   0,6                         0,2 

Piscicultura            10.459                   0,6                         0,2 

AGRICULTURA DE SEQUEIRO         523.344                30,3                       11,7 

Grãos          255.091                 14,8                         5,7 

Fibras e Têxteis          119.484                   6,9                         2,7 

Fruticultura            77.429                   4,5                         1,7 

Gramíneas            36.773                   2,1                         0,8 

Raízes e Tubérculos            13.144                   0,8                         0,3 

Bebidas e Fumos            19.154                   1,1                         0,4 

Outras Atividades (3)              2.269                   0,1                         0,1 

AGRICULTURA IRRIGADA         242.882                14,1                         5,4 

Fruticultura         101.640                   5,9                         2,3 

Bebidas e Fumo            24.125                   1,4                         0,5 

Gramíneas           59.119                   3,4                         1,3 

Grãos           12.059                   0,7                         0,3 

Fibras e Têxteis             8.633                   0,5                         0,2 

Olericultura           13.880                   0,8                         0,3 

Raízes e Tubérculos           19.701                   1,1                         0,4 

Flores                  60                     -                          0,0 

Oleaginosas                899                   0,1                         0,0 

continua
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Tabela 8 – FNE – Contratações no Setor Rural – Primeiro Semestre de 2011(1)                                                  Valores em R$ mil      
 conclusão

Atividades Valor % Setor % FNE

Mudas e Sementes             2.074                   0,1                         0,0 

Cactáceas                  13                     -                          0,0 

Outras Atividades (4)                679                   0,0                         0,0 

OUTRAS ATIVIDADES RURAIS         122.491                  7,1                         2,7 

Processamento e Benef Cana-de-Açúcar           15.845                   0,9                         0,4 

Process.e Benef Castanha de Caju                  16                     -                          0,0 

Process.e Benef Frutas e Hortaliças                  94                   0,0                         0,0 

Florestamento e Reflorestamento             1.066                   0,1                         0,0 

Extração Vegetal             4.010                   0,2                         0,1 

Atividades não Agrícolas no Rural (5)         101.460                   5,9                         2,3 

Total     1.726.263             100,0 38,4
Fonte: BNB - Ambiente de Controle de Operações de Crédito. 
Notas: (1) Por “Contratações” entende-se a realização de operações, incluindo parcelas desembolsadas e a desembolsar. (2) Outras atividades pecuárias 

referem-se à criação de animais, sericicultura, avestruz, ranicultura e microcrédito rural (diversos). (3) Outras atividades agrícolas de sequeiro 
referem-se a olericultura, extração vegetal, oleaginosa, especiarias e leguminosas. (4) Outras atividades agrícolas irrigadas referem-se a plantas 
ornamentais, especiarias e leguminosas. (5) As atividades não agrícolas no rural referem-se a serviços auxiliares à agropecuária, à caça e à 
pesca, à intermediação financeira, à ecologia, silvicultura, dentre outras.    

Fazendo-se a análise por segmento, a agricultura 
de sequeiro aumentou sua participação relativa de 
28,8% (R$ 409,9 milhões), no primeiro semestre 
de 2010, para 30,3% no mesmo período de 2011, 
quando contratou R$ 523,3 milhões. As principais 
culturas apoiados foram grãos (14,8%), fibras e 
têxteis (6,9%), fruticultura (4,5%) e gramíneas 
(2,1%) (Tabela 8).

No caso da agricultura irrigada, no primeiro se-
mestre de 2011, o segmento contratou R$ 242,9 
milhões, ou 14,1% de representatividade no Setor 
Rural. As principais culturas apoiadas foram fruti-
cultura (5,9%), gramíneas (3,4%) e bebidas e fumo 
(1,4%) (Tabela 8).

Quanto ao item “outras atividades rurais”, ob-
serva-se que os volumes contratados no primeiro 
semestre de 2011 (R$ 122,5 milhões) sofreram 
incremento de 34,4% em relação ao mesmo perí-

odo de 2010 (R$ 91,1 milhões). As atividades não 
agrícolas no Setor Rural, que são compostas por 
serviços auxiliares à agropecuária, à caça, à pesca, 
à intermediação financeira, à ecologia, à silvicultu-
ra, dentre outras, tiveram dentro do setor 5,9% de 
participação no primeiro semestre de 2011, com 
volume contratado de R$ 101,5 milhões, 26,5% su-
perior ao mesmo período de 2010, que teve valor de 
R$ 80,2 milhões. 

Os financiamentos do FNE Setor Rural dirigidos 
ao semiárido totalizaram R$ 760,3 milhões no fim 
do primeiro semestre de 2011, contra R$ 639,9 mi-
lhões no primeiro semestre de 2010, representando 
incremento de 18,8% nas contratações. Registre-
se, ainda, que do total de recursos contratados na 
região semiárida no primeiro semestre de 2011(R$ 
1,9 bilhão), a participação do FNE Setor Rural foi de 
40,6%. Enquanto isso, as contratações do FNE Se-
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tor Rural fora do semiárido, no primeiro semestre 
de 2011, foram da ordem de R$ 965,9 milhões, re-
presentando 36,9% das contratações dos recursos 
do FNE nessa região, as quais totalizaram R$ 2,6 
bilhões (Tabelas 1.A e 2.A).

Os estados que apresentaram os melhores de-
sempenhos em volume de recursos contratados 
no semiárido em 2011, no âmbito do FNE Setor 
Rural, foram a Bahia, com 27,9% do total aplicado 
nessa região, seguido de Ceará com 17,9%; Per-
nambuco, com 16,3%, e Minas Gerais, com 11,2% 
(Tabela 1.A).  

O FNE Setor Rural destinou R$ 849,3 milhões 
aos mini, micro e pequenos produtores no primei-
ro semestre de 2011, representando 49,2% dos 
recursos desse setor, atendendo a 596.031 be-
neficiários ou 99,7% dos seus beneficiários. Aos 
médios produtores foram destinados R$ 179,0 
milhões ou 10,4% dos recursos contratados no 
âmbito do FNE Setor Rural, e aos grandes pro-
dutores foram destinados, aproximadamente, R$ 
698,0 milhões, representando 40,4% dos recursos 
contratados (Tabelas 37 e 38) 

Os onze estados da área de atuação do Fundo 
Constitucional receberam recursos do FNE Setor 
Rural, pois este é o setor que possui a maior ca-
pilaridade em termos de acesso ao crédito dentre 
os demais setores atendidos pelo FNE. Assim, dos 
1.989 municípios da área de atuação do FNE, 1.947 
foram beneficiados com recursos do FNE Setor Ru-
ral, representando 97,9% dos municípios da área de 
atuação do Fundo (Tabelas 9 e 40). 

Os estados que obtiveram os maiores volumes 
de recursos do FNE Setor Rural foram Bahia (R$ 
500,1 milhões); Maranhão (R$ 352,1 milhões); Ce-
ará (R$ 170,7 milhões) e Pernambuco (R$ 149,1 
milhões). Juntos, referidos estados obtiveram 
67,9% do volume de recursos contratados no Setor 
Rural. Por outro lado, os estados com menor de-
sempenho foram Espírito Santo (R$ 27,2 milhões), 
Paraíba (R$ 46,7 milhões), Rio Grande do Norte (R$ 
51,7 milhões); e Alagoas (R$ 51,8 milhões) (Tabe-

la 9). O Estado do Maranhão foi o que apresentou 
maior crescimento na contratação de recursos en-
tre o primeiro semestre de 2010 e o mesmo período 
de 2011, 66,7%, enquanto o Rio Grande do Norte 
reduziu sua participação em 33,0% entre os dois 
períodos.

Tabela 9 – FNE – Setor Rural Contratações 
Estaduais – Primeiro Semestre de  
2011(1)

Valores em R$ mil

Estado Valor %

Alagoas 51.783 3,0 

Bahia 500.090  29,0 

Ceará 170.720  9,9 

Espírito Santo   27.234  1,6 

Maranhão   352.103 20,4 

Minas Gerais   145.391   8,4 

Paraíba   46.678      2,7 

Pernambuco 149.099   8,6 

Piauí 133.471  7,7 

Rio Grande do Norte   51.680 3,0 

Sergipe   98.014  5,7 

Total   1.726.263  100,0 

Fonte: BNB - Ambiente de Controle de Operações de Crédito.
Nota: (1) Por “Contratações” entende-se a realização de operações, 

incluindo parcelas desembolsadas e a desembolsar.

3.1.1.1 – Programa Nacional de Fortaleci-
mento da Agricultura Familiar 
(Pronaf) 

O Programa Nacional de Fortalecimento da Agri-
cultura Familiar – Pronaf foi criado em 1995, inicial-
mente como uma linha de crédito de custeio, e em 
1996 adquiriu características de programa governa-
mental, passando a integrar o Orçamento Geral da 
União. Criado através do Decreto no 1.946, de 28 
de junho de 1996, teve suas normas consolidadas 
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na Resolução no 2.310, de 29 de agosto de 1996. 
Vinculado institucionalmente ao Ministério do De-
senvolvimento Agrário (MDA), o Pronaf representa 
a culminância de um processo liderado pelas orga-
nizações sociais dos trabalhadores rurais brasilei-
ros que obteve ressonância nas instâncias internas 
do Governo Federal.

Em 2006 foi sancionada a Lei 11.326, de 
24/07/06, que estabelece as diretrizes para a for-
mulação da Política Nacional da Agricultura Familiar 
e Empreendimentos Familiares Rurais, passando a 
reconhecer a agricultura familiar como segmento 
produtivo, o que garantiu a institucionalização das 
políticas públicas voltadas para esse setor.

O Pronaf tem como finalidade promover o de-
senvolvimento sustentável do segmento rural cons-
tituído pelos agricultores familiares, de modo a 
propiciar-lhes o aumento da capacidade produtiva, 
a geração de empregos e a melhoria de renda, por 
meio do apoio financeiro às atividades agropecu-
árias e não-agropecuárias exploradas mediante o 
emprego direto da força de trabalho da família pro-
dutora rural. 

Entendem-se como atividades não-agropecu-
árias os serviços relacionados com turismo rural, 
produção artesanal, agronegócio familiar e outras 
prestações de serviços no meio rural, que sejam 
compatíveis com a natureza da exploração rural e 
com o melhor emprego da mão de obra familiar.

O público-alvo do Pronaf é classificado por gru-
pos ou modalidades, com especificidades próprias 
no que se refere às taxas de juros, aos limites de fi-
nanciamento, ao bônus de adimplência, ao público-
alvo e às finalidades, dentre outros aspectos. Para 
efeito de classificação dos agricultores familiares 
nos grupos do Pronaf, são excluídos da composi-
ção da renda familiar os benefícios sociais e os pro-
ventos da Previdência Rural.

É importante salientar que o Pronaf é um progra-
ma em permanente construção. Assim, desde sua 
criação, o Programa tem passado por uma série de 

modificações, que se destinam ao atendimento das 
reivindicações de seu público-alvo. 

Quanto ao BNB, na qualidade de principal fi-
nanciador do Pronaf na Região, o Programa é 
operacionalizado com uma proposta de desenvol-
vimento rural. Essa proposta tem como objetivo 
contribuir para melhorar a articulação das ações 
do Governo Federal, visando criar e fortalecer as 
condições objetivas para o aumento da capacidade 
produtiva no meio rural, a melhoria da qualidade 
de vida desses agricultores e o pleno exercício da 
cidadania no campo.

Descrevem-se, abaixo, as modalidades, o públi-
co-alvo e as finalidades de crédito de acordo com 
os grupos classificados pelo Governo Federal:

PRONAF Grupo A – Crédito na modalidade de 
investimento para agricultores familiares bene-
ficiários pelo Programa Nacional de Reforma 
Agrária (PNRA) ou beneficiários do Programa 
Nacional de Crédito Fundiário (PNCF) que não 
foram contemplados com operação de investi-
mento sob a égide do Programa de Crédito Es-
pecial para a Reforma Agrária (Procera) ou que 
ainda não foram contemplados com o limite do 
crédito de investimento para estruturação no 
âmbito do Pronaf.

PRONAF Grupo A/C – Refere-se ao crédito de 
custeio, isolado ou vinculado, a agricultores 
familiares assentados pelo Programa Nacional 
de Reforma Agrária (PNRA) ou beneficiários do 
Programa Nacional de Crédito Fundiário (PNCF).

Microcrédito Produtivo Rural (PRONAF Gru-
po B) – É a linha de microcrédito estabelecida 
para combater a pobreza rural. Os recursos de 
investimentos são destinados a agricultores 
com renda anual familiar bruta até R$ 6,0 mil. 
Os créditos atendem às atividades agropecuárias 
e não-agropecuárias desenvolvidas no estabele-
cimento rural ou em áreas comunitárias rurais 
próximas, assim como à implantação, ampliação 
ou modernização da infraestrutura de produção 
e serviços agropecuários e não-agropecuários, 
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entendendo-se por prestação de serviços as ati-
vidades não-agropecuárias como turismo rural, 
produção de artesanato ou outras atividades 
compatíveis com o melhor emprego da mão de 
obra familiar no meio rural. Os financiamentos 
para custeio agrícola para os agricultores do 
Grupo “B” são permitidos quando estes partici-
parem do Programa de Aquisição de Alimentos 
(PAA) ou do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE) ou explorarem as culturas de gi-
rassol, amendoim e mamona, solteiras ou con-
sorciadas, em regime de parceria ou integração 
com indústrias de biodiesel.

PRONAF Agricultores Familiares (Comum) – É 
uma linha de investimento destinada a agricul-
tores que tenham obtido renda bruta familiar 
nos últimos 12 (doze) meses que antecedem a 
solicitação da Declaração de Aptidão ao Pronaf 
(DAP) acima de R$ 6.000,00 (seis mil reais) e até 
R$ 110.000,00 (cento e dez mil reais), incluída 
a renda proveniente de atividades desenvolvidas 
no estabelecimento e fora dele, por qualquer 
componente da família, excluídos os benefícios 
sociais e os proventos previdenciários decorren-
tes de atividades rurais. As taxas de juros são 
definidas pelo valor financiado. Este grupo foi 
criado da fusão dos Grupos C, D e E. As faixas, 
limites e juros para o custeio e investimento são 
os seguintes:

Modalidades Especiais de Crédito:

Custeio do Beneficiamento, Industrialização 
de Agroindústrias Familiares e de Comer-
cialização da Agricultura Familiar (PRONAF 
Agrinf) – Linha de crédito de apoio financeiro às 
atividades agropecuárias e não-agropecuárias de 
agricultores familiares, mediante financiamento 
das necessidades de custeio do beneficiamento 
e industrialização da produção própria e/ou de 
terceiros, inclusive aquisição de embalagens, 
rótulos, condimentos, conservantes, adoçantes 
e outros insumos, formação de estoques de in-
sumos, formação de estoques de matéria-prima, 
formação de estoque de produto final e serviços 
de apoio à comercialização, adiantamentos por 
conta do preço de produtos entregues para ven-
da, financiamento da armazenagem e conserva-
ção de produtos para venda futura em melhores 
condições de mercado;

Crédito para Cotas-partes de Agricultores Fa-
miliares Cooperativados (PRONAF Cota-Par-
te) – Beneficia agricultores familiares filiados a 
cooperativas de produção de produtores rurais 
que tenham, no mínimo, 70,0% de seus sócios 
ativos classificados como agricultores familiares 
enquadrados no Pronaf e que, no mínimo, 55% 
da produção beneficiada, processada ou comer-
cializada sejam oriundas de associados enqua-

Custeio – Limites e Taxas

Faixa I Até R$ 5.000,00 juros de 1,5% ao ano

Faixa II Mais de R$ 5.000,00 até R$ 10.000,00, juros de 3% ao ano

Faixa III Mais de R$ 10.000,00 até R$ 20.000,00, juros de 4,5% ao ano

Faixa IV Mais de R$ 20.000,00 até R$ 40.000,00, juros de 5,5% ao ano

Investimento – Limites e Taxas

Faixa I Até R$ 7.000,00, juros de 1% ao ano

Faixa II Mais de R$ 7.000,00 até R$ 18.000,00 juros, de 2% ao ano

Faixa III Mais de R$ 18.000,00 até R$ 28.000,00 juros, de 4% ao ano

Faixa IV Mais de R$ 28.000,00 até R$ 36.000,00 juros, de 5% ao ano
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drados no Pronaf. Financia a integralização de 
cotas-partes dos agricultores familiares filiados 
a cooperativas de produção e aplicação em capi-
tal de giro, custeio ou investimento.1 

Crédito de Investimento para Agregação de 
Renda à Atividade Rural (PRONAF Agroin-
dústria) – Trata-se de crédito de apoio a ati-
vidades agropecuárias e não-agropecuárias 
de agricultores familiares, mediante o finan-
ciamento de investimentos, inclusive em in-
fraestrutura, que visem ao beneficiamento, ao 
processamento e à comercialização da produ-
ção agropecuária, de produtos florestais e do 
extrativismo, ou de produtos artesanais e à 
exploração de turismo rural.

Crédito de Investimento para Silvicultura e 
Sistemas Agroflorestais (PRONAF Floresta) – 
Estimula a implantação de projetos de sistemas 
agroflorestais, exploração extrativista ecologi-
camente sustentável, plano de manejo e manejo 
florestal, recomposição e manutenção de áreas 
de preservação permanente e reserva legal e re-
cuperação de áreas degradadas, para o cumpri-
mento de legislação ambiental e enriquecimento 
de áreas que já apresentam cobertura florestal 
diversificada, com o plantio de uma ou mais es-
pécies florestais, nativas do bioma.

Crédito de Investimento para Obras Hídricas e 
Produção para Convivência com o Semiárido 
(PRONAF Semiárido) – Trata-se de investimento 
em projetos de convivência com o semiárido, fo-
cado na sustentabilidade dos agroecossistemas, 
priorizando projetos de infraestrutura hídrica e 
implantação, ampliação, recuperação ou mo-
dernização das demais infraestruturas, inclusive 
aquelas relacionadas com projetos de produção 
e serviços agropecuários e não-agropecuários.

Crédito de Investimento para Mulheres (PRO-
NAF Mulher) – Linha de crédito dirigida às 
mulheres agricultoras integrantes de unidades 

1	 O BNB não operacionaliza essa linha

familiares de produção enquadradas no Pro-
naf, independentemente de sua condição civil. 
A mesma unidade familiar de produção pode 
contratar até dois financiamentos ao amparo do 
PRONAF Mulher.

Crédito de Investimento para Jovens (PRONAF 
Jovem) – Refere-se à linha de investimento 
para jovens agricultores e agricultoras fami-
liares maiores de 16 anos e com até 29 anos, 
que tenham concluído ou estejam cursando o 
último ano em centros familiares rurais de for-
mação por alternância, ou em escolas técnicas 
agrícolas de nível médio, que atendam à legisla-
ção em vigor para instituições de ensino, ou que 
tenham participado de curso ou estágio de for-
mação profissional que preencha os requisitos 
definidos pela Secretaria da Agricultura Familiar 
do Ministério do Desenvolvimento Agrário.

Crédito de Investimento para Agroecologia 
(PRONAF Agroecologia) – Financiamento dos 
sistemas de produção agroecológicos e/ou or-
gânicos, incluindo-se os custos relativos à im-
plantação e manutenção do empreendimento. É 
destinado à modalidade PRONAF Agricultores 
Familiares (Comum).

Crédito para Investimento em Energia Reno-
vável e Sustentabilidade Ambiental (PRONAF 
ECO) – Destina-se a investimento para implan-
tação, utilização ou recuperação de tecnologias 
de energia renovável, tecnologias ambientais, 
pequenos aproveitamentos hidroenergéticos, 
silvicultura, adoção de práticas conservacionis-
tas e de correção da acidez e fertilidade do solo. 
É destinado à modalidade PRONAF Agricultores 
Familiares (Comum).

Crédito de Investimento para Produção de Ali-
mentos (PRONAF Mais Alimentos) – Destinado 
a agricultores familiares enquadrados no Pronaf, 
para o financiamento das seguintes atividades: 
açafrão, arroz, café, centeio, feijão, mandioca, 
milho, sorgo e trigo e para fruticultura, olericul-
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tura, apicultura, aquicultura, avicultura, bovino-
cultura de corte, bovinocultura de leite, caprino-
cultura, ovinocultura, pesca e suinocultura. Os 
agricultores devem comprovar que, no mínimo, 
70% da renda da unidade familiar é proveniente 
dessas atividades.

É importante observar que as regras para o 
Pronaf são as definidas nos Planos Safra. O Plano 
Safra 2011/2012 disponibilizou R$ 16,0 bilhões, 
valor 666% maior do que os R$ 2,4 bilhões dis-
ponibilizados no Plano Safra 2002/2003. No Plano 
Safra 2010/2011, foi criado o seguro de clima para 
operações de investimento, no âmbito do Seguro da 
Agricultura Familiar (SEAF).

As contratações realizadas pelo BNB no Pronaf, 
por intermédio dos recursos do FNE, no primeiro 
semestre de 2011, totalizaram R$ 596,2 milhões. 
Foram beneficiadas 580.398 pessoas no primeiro 
semestre de 2011, representando 95,4% do total 
de beneficiários do FNE e 97,1% do Setor Rural. 
Considera-se como beneficiário do Pronaf o agri-
cultor tomador do empréstimo e sua família, esti-
mando-se, em média, três pessoas por família. O 
valor financiado pelo FNE no Pronaf totalizou 13,3% 
dos recursos investidos pelo FNE (R$ 4,5 bilhões) 
no primeiro semestre de 2011 (Tabelas 2, 10 e 37). 
Em relação ao mesmo período de 2010, as contra-
tações do Pronaf pelo FNE tiveram incremento de 
27,4% nos valores contratados.

Tabela 10 – FNE – Contratações no Pronaf – Primeiro Semestre de 2011(1)

Valores em R$ mil

Grupo Nº de Operações % Valor %

PRONAF-Grupo A 2.864 1,5 53.510 9,0

PRONAF-Grupo B 173.479 89,7 327.669 55,0

PRONAF-Grupo C 950 0,5 2.900 0,5

PRONAF-Grupo D - - - -

PRONAF-Grupo E - - - -

PRONAF-Grupo A/C 1.060 0,6 3.825 0,6

PRONAF-Semiárido 1.370 0,7 11.838 2,0

PRONAF-Floresta 48 0,0 674 0,1

PRONAF-Mulher 206 0,1 2.065 0,4

PRONAF-Jovem 29 0,0 246 0,0

PRONAF-Agroecologia - - - -

PRONAF-Agroindústria 4 - 39 0,0

PRONAF/Estiagem 2010 904 0,5 1.739 0,3

PRONAF-Mais Alimentos 6.152 3,2 136.138 22,8

PRONAF-Mais Alimentos Revitaliza 37 0,0 807 0,1

PRONAF-Eco 67 0,0 1.128 0,2

PRONAF-Comum 6.296 3,3 53.625 9,0

Total           193.466     100,0         596.203    100,0 
Fonte: BNB – Ambiente de Controle de Operações de Crédito.

Nota: (1) Por “Contratações” entende-se a realização de operações, incluindo parcelas desembolsadas e a desembolsar.
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No que se refere ao volume de recursos contra-
tado nos grupos do Pronaf, observa-se que o Grupo 
B tem a maior participação (55,0%), contratando 
R$ 327,7 milhões e beneficiando 520.437 pessoas. 

Os grupos A e Pronaf-Comum contrataram, 
em cada grupo, aproximadamente, 9,0% dos re-
cursos do FNE destinados ao Pronaf. O Grupo A, 
que beneficiou 8.592 pessoas, é destinado aos 
agricultores assentados pelo Programa Nacional 
de Reforma Agrária ou pelo Programa Nacional de 
Crédito Fundiário, objetivando a estruturação de 
suas unidades produtivas. No Grupo Agricultores 
Familiares (Comum), dirigido aos agricultores cuja 
renda familiar nos últimos 12 meses anteriores 
à contratação foi de até R$ 110 mil, apresentou 
18.888 beneficiários. 

Os três grupos acima referidos receberam 72,9% 
dos recursos do FNE destinados ao Pronaf. Os valo-
res contratados e os beneficiários pertencentes aos 
demais grupos estão detalhados na Tabela 10.

Destaquem-se, ainda, as contratações no Pro-
naf - Mais Alimentos, para o qual o FNE contratou 
recursos da ordem de R$ 136,1 milhões e bene-
ficiou, aproximadamente, 18.456 pessoas, e o 
Pronaf Semiárido, que absorveu R$ 11,8 milhões 
(Tabelas 2 e 10).

No primeiro semestre de 2011, o Banco apli-
cou R$ 415,3 milhões, correspondentes a 15,8% 
do montante de recursos do FNE transferidos pela 
União ao Banco (R$ 2,6 bilhões) em cumprimen-
to ao Art. 7° da Lei n° 9.126/95, que estabelece a 
destinação de 10% dessa fonte para aplicação no 
Pronaf Grupo A, Grupo A/C, Pronaf Floresta, Pronaf 
Agroecologia, Pronaf Eco, Pronaf Semiárido, de-
mais programas Pronaf aplicados na região semi-
árida, bem como valores correspondentes a obras 
de recuperação e proteção do solo, pagamento de 
assistência técnica e remuneração da mão de obra 
para implantação das atividades2.

2	 Fonte: Ambiente de Gerenciamento do Pronaf e de Progra-
mas de Crédito Fundiário.

No primeiro semestre de 2011, o BNB imple-
mentou diversas ações objetivando o aperfeiçoa-
mento operacional do Pronaf e a ampliação do aten-
dimento de clientes, dentre as quais se destacam:

•	 Criação do prêmio BNB Agricultura Familiar 
com o objetivo de reconhecer os produtores 
de sucesso financiados pelo Pronaf;

•	 Realização, em todos os estados atendidos 
pelo Banco, de encontros para planejamento 
com os Gerentes de Negócios do Pronaf;

•	 Implantação de curso para Gerentes de Negó-
cios Pronaf;

•	 Elaboração e divulgação do Guia de Gestão 
das Carteiras do Pronaf e Mini e Pequeno Pro-
dutor Rural - 2011;

•	 Elaboração do Caderno de Indicadores Téc-
nicos para uso pelas agências e parceiros 
do Programa com o objetivo de disciplinar o 
processo de elaboração de projetos no âmbi-
to do Pronaf, promovendo maior qualidade e 
agilidade no atendimento do financiamento ao 
agricultor familiar;

•	 Elaboração de treinamento sobre Análise 
de Indicadores Técnicos para Gerentes de 
Negócios Pronaf com o objetivo de conferir 
maior tempestividade no recebimento das 
propostas;

•	 Implantação do Analisador do Pronaf que con-
siste em ferramenta informatizada para análise 
das propostas;

•	 Incentivo à bancarização dos Agricultores Fa-
miliares e Mini e Pequenos Produtores Rurais, 
proporcionando a abertura de contas e forne-
cimento de cartão para esse público;

•	 Implementação de convênio com o Governo 
do Estado do Ceará para operacionalização 
de recursos do Fundo do Desenvolvimento da 
agricultura Familiar (FEDAF) com o objetivo de 
financiar atividades agropecuárias estratégi-
cas para a agricultura familiar.
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Agroamigo

Em 2004, o Banco do Nordeste iniciou a implan-
tação do Agroamigo, em parceria com o Ministério 
do Desenvolvimento Agrário (MDA) e com o Insti-
tuto Nordeste Cidadania (INEC), através de um pro-
jeto-piloto em duas agências, com dois assessores 
em cada uma. 

A partir dessa experiência, nos anos de 2005 
e 2006, o Agroamigo foi ampliado para todas as 
agências do Banco do Nordeste, constituindo-se 
em um programa de microcrédito rural que visa à 
concessão de financiamento para agricultores fa-
miliares classificados no PRONAF Grupo “B”, uti-
lizando metodologia própria de atendimento, cujos 
principais objetivos são:

•	 Orientação para o crédito e acompanhamento;

•	 Maior agilidade no processo de concessão do 
crédito;

•	 Expansão de atendimento aos agricultores fa-
miliares; e

•	 Maior proximidade com os clientes da área 
rural através do atendimento ao agricultor 
na sua própria comunidade pelo assessor de 
microcrédito.

Em relação ao programa PRONAF B tradicio-
nal, o Agroamigo apresenta as seguintes inova-
ções operacionais:

•	 Atendimento ao cliente por profissional espe-
cializado, o assessor de microcrédito rural;

•	 Uso de metodologia adequada para as ativida-
des de microcrédito rural;

•	 Promoção e atendimento no local;

•	 Acompanhamento sistemático;

•	 Identificação das necessidades financeiras do 
cliente; e

•	 Orientação para transformar a agricultura de 
subsistência em agricultura sustentável.

O assessor de microcrédito rural do Agroamigo 
presta orientação para o crédito e faz o seu acom-
panhamento. Esse assessor deverá ter suas ori-
gens na área de sua atuação; conhecer as poten-
cialidades econômicas locais; ser comprometido 
com o desenvolvimento local; inspirar confiança 
na comunidade; ter formação de técnico agrícola 
ou área afim.

Assim, o Agroamigo tem como objetivo geral 
qualificar o atendimento aos agricultores familiares 
do Grupo B do PRONAF mediante a concessão de 
microcrédito produtivo e orientado. Nesse progra-
ma, o Banco conta com a parceria do Ministério de 
Desenvolvimento Agrário (MDA).

O Agroamigo estava presente, em jun./2011, 
em 159 agências, assistindo 1.945 municípios 
por intermédio de 647 assessores de microcré-
dito, todos funcionários do Instituto Nordeste 
Cidadania (INEC), parceiro na operacionalização 
do programa.

No primeiro semestre de 2011, foram contra-
tadas 173.292 operações, totalizando R$ 327,3 
milhões (Gráficos 2 e 3). Desde o início da opera-
cionalização do Agroamigo, em 2005, até junho de 
2011, foram contratadas 1.321.020 operações, no 
montante de R$ 2,0 bilhões.  

O Agroamigo contava assim, no Primeiro Se-
mestre de 2011, com 699.501 clientes ativos, 
com uma carteira ativa de R$ 923,4 milhões (Grá-
ficos 4 e 5).

Destacam-se, abaixo, as principais ações no 
âmbito do Agroamigo, o Programa de Microfi-
nança Rural do Banco do Nordeste, no primeiro 
semestre de 2011, visando ao seu aperfeiçoa-
mento administrativo e ao fortalecimento de sua 
imagem institucional:  

•	 Aprimoramento da análise de crédito, conside-
rada a dimensão familiar dos clientes;

•	 Aprimoramento do modelo de gerenciamento 
financeiro e orçamentário;
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Gráfico 2 – Agroamigo – Quantidade de Operações Contratadas por Ano
Fonte: Ambiente de Gerenciamento do PRONAF e de Programas de Crédito Fundiário.
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Gráfico 3 – Agroamigo – Valores Contratados por Ano (R$ Mil)
Fonte: Ambiente de Gerenciamento do Pronaf e de Programas de Crédito Fundiário.

•	 Aprimoramento do modelo de monitoração 
presencial nas Unidades, visando promover 
a conformidade dos processos nas Unidades;

•	 Consolidação das equipes das Gerências Esta-
duais do Agroamigo;

•	 Consolidação das ferramentas de controle ge-
rencial e avaliação de desempenho;

•	 Disponibilização de cursos da Comunidade 
Virtual de Aprendizagem para os colaborado-
res do Instituto Nordeste Cidadania (INEC);
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•	 Disponibilização do Relatório Anual 2010, para 
público interno e externo (Internet);

•	 Divulgação interna do Guia de Gerenciamento 
do Agroamigo;

•	 Elaboração de spots (chamadas de rádio) para 
utilização nos municípios e comunidades, com 
as seguintes temáticas: convocação para a re-
novação dos financiamentos e regularização 
de dívidas;

18.044

149.428

278.566

346.543

502.582

652.643

699.501

2005

2006

2007

2008

2009

2010

jun/11

Gráfico 4 – Agroamigo – Número de Clientes Ativos
Fonte: Ambiente de Gerenciamento do PRONAF e de Programas de Crédito Fundiário
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Gráfico 5 – Agroamigo – Carteira Ativa (R$ Mil)
Fonte: Ambiente de Gerenciamento do Pronaf e de Programas de Crédito Fundiário.
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•	 Envio das informações do programa ao Micro-
credit Summit Campaign;

•	 Implantação de política para promoções e 
eventos locais;

•	 Inclusão, na metodologia, da fase de validação 
técnica das propostas de crédito por parte da 
equipe de assessores nas Unidades, para pos-
terior repasse às agências;

•	 Instituição da ferramenta de Categorização de 
Carteiras, para avaliação de desempenho dos 
assessores de microcrédito rural;

•	 Instituição de campanhas de incentivo e re-
compensas aos assessores: “Comemorando 
Resultados”, “Campanha Programa de Ação”, 
“Campanha Assessor de Sucesso” e “Campa-
nha Recuperagro”;

•	 Instituição de novo modelo de capacitação 
para os assessores de microcrédito rural;

•	 Nova participação no Prêmio Banco do Nor-
deste de Microcrédito;

•	 Realização de aplicação de pesquisa de satis-
fação com clientes do programa, em parceria 
com o Ambiente de Marketing, com resultados 
satisfatórios;

•	 Realização de visita técnica a GTZ, Alemanha, 
para intercâmbio com outras práticas de mi-
crofinanças;

•	 Realização dos “Cafés com o Agroamigo” nos 
municípios;

•	 Recebimento de mais 100 motos do MDA, pelo 
INEC, para operacionalização do programa; e

•	 Reforço da sistemática de visitas às Unidades 
e parceiros locais por parte das Gerências Es-
taduais do Agroamigo.

O Agroamigo foi recentemente reconhecido e 
premiado pela Escola Nacional de Administração 
Pública (ENAP) como prática inovadora na gestão 
pública brasileira, obtendo o 2º lugar dentre 117 
experiências nacionais.

Apesar dos avanços em relação ao Pronaf, o 
grande obstáculo a ser vencido é a criação de con-
dições para que os agricultores familiares possam 
ampliar suas rendas, aumentar a capacidade pro-
dutiva, a geração de empregos, além do acesso a 
novas tecnologias de produção. Ademais, há de 
se considerar as diferentes capacidades dos agri-
cultores para apropriação dos meios de produção 
e de seu desenvolvimento. O público do Pronaf 
caracteriza-se pela diversidade, na medida em que 
coexistem, sob a mesma política, agricultores in-
tegrados ao mercado e aqueles cuja condição de 
agricultor somente pode ser exercida com a per-
missão dos patrões. 

3.1.2 – Setor Agroindustrial 

De acordo com a programação do FNE de 
2011, o Programa de Apoio ao Desenvolvimento 
da Agroindústria do Nordeste (Agrin) tem por ob-
jetivo promover o desenvolvimento do segmento 
agroindustrial por meio da expansão, diversifica-
ção e aumento de competitividade das empresas, 
contribuindo para agregar valor às matérias-primas 
locais, tendo como finalidade financiar a implan-
tação, a expansão, a modernização, a reforma e a 
relocalização de empreendimentos agroindustriais. 
Vale ressaltar que não apenas o FNE Agroindustrial, 
mas também alguns outros setores do FNE contam 
com o apoio do programa FNE Micro e Pequenas 
Empresas – Programa de Financiamento às MPEs, 
que visa fomentar o desenvolvimento das micro e 
pequenas empresas. 

O Setor Agroindustrial aplicou, no decorrer do 
primeiro semestre de 2011, R$ 103,0 milhões, 
o que representou 2,3% do volume contratado 
pelo FNE no período (Tabela 11). Considerando 
o volume de recursos contratados pelo Setor no 
mesmo período de 2010, no valor de R$ 128,2 
milhões, observa-se uma redução de 19,6% entre 
os dois períodos.

Dentre as atividades agroindustriais financiadas, 
a indústria de laticínios foi responsável pelo maior 



40	 FUNDO CONSTITUCIONAL DE FINANCIAMENTO DO NORDESTE

1º SEMESTRE DE 2011

volume de recursos, tendo sido contratados, nesta 
atividade, R$ 30,6 milhões, representando 29,6% 
das contratações no setor. Juntamente com as 
atividades de processamento e beneficiamento de 
cana-de-açúcar (R$ 22,5 milhões), processamento 
e beneficiamento de frutas e hortaliças (R$ 18,2 mi-
lhões) e processamento e beneficiamento de óleos 
e gorduras vegetais e animais (R$ 17,8 milhões), 
esses quatro segmentos foram responsáveis por 
86,4% das contratações do setor (Tabela 11).  

O Setor Agroindustrial contratou, na região do 
semiárido nordestino, o montante de R$ 17,0 mi-
lhões, representando cerca de 16,5% das contrata-
ções realizadas por esse segmento e 0,9% do total 
contratado na região semiárida. As contratações 
efetuadas fora do semiárido significaram 83,5% do 
valor contratado pelo Setor Agroindustrial (R$ 86,0 
milhões) e 3,3% do total contratado pelo FNE fora 
do semiárido, no primeiro semestre de 2011 (Tabe-
las 1.A e 2.A). 

No que se refere à quantidade de beneficiários, 
o Setor Agroindustrial beneficiou 116 empreendi-
mentos, sendo 59 de mini, micro e pequeno portes 

(50,9%), 34 de médio porte (29,3%) e 23 agroin-
dústrias de grande porte (19,8%) (Tabela 37). 

Em relação ao porte dos beneficiários, o Setor 
Agroindustrial destinou R$ 6,9 milhões para mini e 
pequenos empreendimentos, perfazendo 6,7% do 
total das contratações do setor, no primeiro semestre 
de 2011. Os empreendimentos de médio porte obti-
veram R$ 11,9 milhões, correspondendo a 11,5% 
das contratações. Para os grandes empreendimen-
tos foram destinados R$ 84,3 milhões, totalizando 
81,8% das contratações do setor (Tabela 38). 

Os contratos realizados com recursos do FNE no 
Setor Agroindustrial beneficiaram todos os estados 
da área de atuação do BNB, num total de 35 municí-
pios, que representam 1,8% dos municípios da área 
de atuação do Fundo (Tabela 40). O Estado de Ser-
gipe foi responsável por mais da metade do volume 
de recursos contratados, com R$ 54,8 milhões, o 
que representa 53,3% do total de recursos destina-
dos ao setor, sendo seguido por Maranhão, R$ 19,4 
milhões (18,8%), Bahia com R$ 8,0 milhões (7,8%) 
e Ceará, R$ 8,0 milhões (7,7%), neste Primeiro Se-
mestre de 2011 (Tabela 12)

Tabela 11 – FNE – Contratações no Setor Agroindustrial – Primeiro Semestre de 2011(1)

Valores em R$ mil

Atividades Valor % Setor % FNE

Abate e Prep. Prod. Carne, Aves e Pescado          8.640               8,4               0,2 

Laticínios        30.554             29,6               0,7 

Process. Benef. Óleos e Gosduras Vegetais e Animais        17.820             17,3               0,4 

Benef. Fibras              59               0,1                  -  

Proces.Benef.Castanha de Caju               23               0,0                  -  

Process. Benef. Cana de Açucar        22.471             21,8               0,5 

Ind.Prod.Alimenticios              279               0,3                  -  

Ind. Combust. Nucleares, Refino Petróleo e Acool            780               0,8                  -  

Process. Benef. Frutas e Hortaliças        18.214             17,7               0,4 

Outras Atividades (2)          4.160               4,0               0,1 
Total    103.000          100,0              2,3 

Fonte: BNB - Ambiente de Controle de Operações de Crédito.
Notas: (1) Por “Contratações” entende-se a realização de operações, incluindo parcelas desembolsadas e a desembolsar. (2)  Outras atividades referem-

se a processamento e beneficiamento do mel de abelha, de castanha de caju, grãos, indústria de produtos de limpeza, perfumaria, cosméticos, 
indústria de produtos químicos, comércio varejista, fruticultura, indústria moagem e beneficiamento, indústria da transformação, apicultura, 
raízes e tuberculos, intermediação financeira e Serv. Aux. de Agropecuária, Extrativismo e Silvicultura.
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Tabela 12 – FNE - Setor Agroindustrial – 
Contratações Estaduais – Primeiro 
Semestre de 2011(1)

Valores em R$ mil

Estado Valor %

Alagoas 928  0,9 

Bahia  8.037 7,8 

Ceará 7.955 7,7 

Espírito Santo 5.000  4,9 

Maranhão 19.366 18,8 

Minas Gerais 103  0,1 

Paraíba  2.874  2,8 

Pernambuco 838  0,8 

Piauí 840  0,8 

Rio Grande do 
Norte  2.210  2,1 

Sergipe  54.849 53,3 
Total   103.000  100,0 

Fonte: BNB - Ambiente de Controle de Operações de Crédito.
Nota: (1) Por “Contratações” entenda-se a realização de operações, 

incluindo parcelas desembolsadas e a desembolsar.

O Estado do Maranhão foi o que apresentou 
maior incremento no volume de recursos, tendo 
contratado R$ 213 mil no primeiro semestre de 
2010, frente a R$ 19,4 milhões no mesmo período 
de 2011.

3.1.3 – Setor Industrial

O FNE Setor Industrial é composto pelo pro-
grama de Apoio ao Setor Industrial do Nordeste 
(Industrial), que tem por objetivo fomentar o de-
senvolvimento do Setor Industrial, promovendo 
a modernização, o aumento da competitividade, a 
ampliação da capacidade produtiva e a inserção in-
ternacional (BNB, 2011).

Vale ressaltar que também contribuem com as 
contratações desse Setor os seguintes programas 
especiais: Programa de Financiamento à Conser-
vação e Controle do Meio Ambiente (FNE-Verde), 
Programa de Financiamento às Micro e Pequenas 

Empresas (MPE-Indústria), Programa de Financia-
mento à Inovação (Inovação), Programa de Finan-
ciamento à Cultura (Procultura) e Programa FNE 
Empreendedor Individual (FNE EI). O FNE EI foi lan-
çado em 2011 com o objetivo de fomentar o desen-
volvimento dos Empreendedores Individuais (EIs), 
contribuindo para o fortalecimento e aumento da 
competitividade do segmento, financiando aquisi-
ção de móveis, utensílios, máquinas e equipamen-
tos e construção/reforma de instalações físicas, 
destinados à atividade dos beneficiários.

No período referente ao primeiro semestre de 
2011, o FNE Setor Industrial contratou cerca de R$ 
789,3 milhões, correspondendo a 17,6% das con-
tratações totais do FNE no período (Tabela 13), re-
presentando redução no volume de aplicações de 
13,7% em relação ao mesmo período de 2010.

As contratações com bens de consumo inter-
mediários destacaram-se totalizando R$ 648,0 mi-
lhões, ou seja, participação de 82,1% nas contra-
tações do setor e de 14,4% no total contratado no 
âmbito do FNE. A atividade com o maior volume de 
recursos contratados foi a de minerais não metáli-
cos (R$ 435,0 milhões), seguida da metal-mecânica 
(R$ 107,2 milhões).

O segmento de bens de consumo não duráveis 
obteve participação de 16,5% no total contratado 
no Setor Industrial, o que representou um volume 
de recursos de R$ 129,9 milhões no primeiro se-
mestre de 2011, ou seja, 2,9% das contratações 
efetivadas no FNE. A atividade de maior destaque 
nesse segmento foi a de produtos alimentícios (R$ 
38,9 milhões), conforme Tabela 13.

No que se refere às contratações no segmento 
de bens de capital e de consumo duráveis, regis-
tram-se aplicações no valor de R$ 9,3 milhões no 
primeiro semestre de 2011, o que corresponde a 
1,2% do total contratado no Setor Industrial e 0,2% 
dos valores contratados no âmbito do FNE (Tabe-
la 13). O Setor Mobiliário, assim como ocorreu no 
mesmo período de 2010, contratou a totalidade 
desses recursos (Tabela 13).
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Tabela 13 – FNE – Contratações no Setor Industrial – Primeiro Semestre de 2011(1)

Valores em R$ mil

Atividades Valor % Setor % FNE

BENS DE CONSUMO NÃO DURÁVEIS 129.940 16,5 2,9

Calçados 31.940 4,1 0,7

Produtos Alimentícios 38.896 4,9 0,9

Têxteis 7.307 0,9 0,2

Gráfica 20.195 2,6 0,4

Cosméticos 3.513 0,5 0,1

Celulose e Papel 1.588 0,2 0,0

Bebidas 7.131 0,9 0,2

Eletro-eletrônica 2.242 0,3 0,1

Vestuários e Acessórios 15.340 1,9 0,3

Ind.Prod.Farmaceuticos e Defensivos Agricolas 160 0,0 -

Outras Atividades (2) 1.628 0,2 0,0

BENS DE CONSUMO INTERMEDIÁRIO 647.952 82,1 14,4

Indústria Siderúrgica - - -

Produtos Químicos 8.321 1,0 0,2

Produtos Plásticos 23.233 2,9 0,5

Tintas, Vernizes e Esmaltes 3.130 0,4 0,1

Minerais não Metálicos (Incluis Extr. Min. Não Metal.) 435.000 55,1 9,7

Metal-mecânica 107.151 13,6 2,4

Madeira, exceto Mobiliário 2.759 0,3 0,1

Extração de Minerais Metálicos 8.684 1,1 0,2

Produtos de Borracha 544 0,1 0,0

Resinas e Elastrômeros 17.028 2,2 0,4

Outras Atividades (3) 42.102 5,3 0,9

BENS DE CAPITAL E DE CONSUMO DURÁVEIS 9.338 1,2 0,2

Mobiliário 9.338 1,2 0,2

PRESERVAÇÃO AMBIENTAL - FNE-VERDE 2.068 0,2 0,1

Total 789.298       100,0 17,6
Fonte: BNB - Ambiente de Controle de Operações de Crédito.
Notas: (1) Por “Contratações” entende-se a realização de operações, incluindo parcelas desembolsadas e a desembolsar. (2) Outras atividades referem-

se a Laticínios, Proces. Benef. óleos e Gorduras Vegetais e Animais e Abate e Prepar. Prod. Carne, Aves e Pescado. (3) Outras Atividades 
referem-se a Ind. Combust. Nucleares, Refino Petróleo e Álcool e Ind. Fibras, Fios, Cabos e Filamentos Artificiais	

A região semiárida foi beneficiada com R$ 539,9 
milhões dos recursos do FNE Setor Industrial no 
primeiro semestre de 2011, correspondendo a 
68,4% das contratações desse setor. Registre-se, 
ainda, que do total de recursos destinados ao semi-

árido, o FNE Setor Industrial contribuiu com 28,8% 
(Tabela 1.A). No que se refere às contratações fora 
do semiárido, o FNE Setor Industrial foi responsável 
por cerca de R$ 249,4 milhões, o que representa 
31,6% do total contratado nesse setor e 9,5% do 
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total de recursos destinados à Região fora do semi-
árido (Tabela 2.A). 

O FNE beneficiou 1.257 empreendedores/empre-
sas no Segmento Industrial no primeiro semestre de 
2011. Em relação ao porte dos empreendimentos, 
79,3% dos beneficiários no setor situaram-se nas 
categorias micro, mini e pequeno portes, enquanto 
que 15,4% dos beneficiários corresponderam a em-
preendimentos de médio porte, e 5,3% destinaram-
se aos beneficiários de grande porte (Tabela 37). 

Quanto ao volume de recursos nas contratações 
do setor, a categoria de beneficiários de grande por-
te foi responsável pela contratação de 61,1% dos 
recursos do setor (R$ 482,1 milhões); a de médio 
porte respondeu por 26,0% das contratações (R$ 
205,5 milhões); e a categoria de micro, mini e pe-
queno beneficiários foi responsável por 12,9% das 
contratações do setor (R$ 101,8 milhões), confor-
me (Tabela 38).

O FNE Setor Industrial atendeu a todos os es-
tados da área de atuação do Banco, beneficiando 
1.106 municípios no primeiro semestre de 2011, 
o que representa 55,6% dos municípios da área 
de atuação do FNE (Tabela 40). Os estados do Rio 
Grande do Norte, Bahia, Ceará e Maranhão recebe-
ram a maior parcela dos recursos e, somados, fo-
ram responsáveis por 85,6% das contratações do 
FNE no Setor Industrial (Tabela 14). 

Tabela 14 – FNE – Setor Industrial – Contratações 
Estaduais – Primeiro Semestre de 
2011(1)

Valores em R$ mil

Estado Valor %

Alagoas 10.602 1,3 

Bahia 148.230 18,8 

Ceará  113.154 14,3 

Espírito Santo  1.786 0,2 

Maranhão  111.828 14,2 

Minas Gerais  4.533 0,6 

Paraíba 19.333 2,4 

Pernambuco 54.365  6,9 

Piauí 6.419 0,8 

Rio Grande do Norte  302.667 38,3 

Sergipe 16.381              2,1 

Total    789.298    100,0 
Fonte: BNB - Ambiente de Controle de Operações de Crédito.
Nota: (1) Por “Contratações” entende-se a realização de operações, 

incluindo parcelas desembolsadas e a desembolsar.

O incremento no segmento do FNE Setor Indus-
trial mostra-se favorável para o segundo semestre 
de 2011, tendo em vista que o valor das propostas 
em carteira totalizou R$ 1,2 bilhão, no fim do pri-
meiro semestre desse mesmo ano (Tabela 2).

3.1.4 – Setor Turismo 

O Setor Turismo contratou R$ 96,6 milhões 
no período em análise, representando 2,2% das 
contratações totais do FNE no período (Tabela 
15). Ressalte-se que o total contratado nesse 
segmento cresceu 15,4% em relação ao primei-
ro semestre de 2010, quando foram contratados 
R$ 83,7 milhões. O item hospedagem (hotéis e 
pousadas) absorveu 87,0% dos recursos desse 
setor (R$ 84,0 milhões), e essa relevante parti-
cipação pode ser atribuída à característica de ca-
pital intensivo da atividade (Tabela 15). Até o fim 
do primeiro semestre de 2011, foram realizadas 
127 operações no Setor Turismo com recursos 
do FNE (Tabela 37).

O Setor Turismo é composto pelo programa 
de Apoio ao Turismo Regional (FNE Proatur), 
com o objetivo de integrar e fortalecer a cadeia 
produtiva do turismo, ensejando o aumento da 
oferta de empregos e o aproveitamento das po-
tencialidades turísticas da região, em bases sus-
tentáveis (BNB, 2011). Além do FNE Proatur, o 
Setor Turismo conta, ainda, com o programa de 
Financiamento das Micro e Pequenas Empresas 
(FNE-MPE) e o programa FNE Empreendedor In-
dividual (FNE-EI) (Tabela 2).
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Tabela 15 – FNE – Contratações no Setor Turismo 
– Primeiro Semestre de  2011(1)

Valores em R$ mil

Atividades Valor % Setor % FNE

TURISMO 96.619 100,0 2,2

Hospedagem 84.035 87,0 1,9

Transportes 5.910 6,1 0,1

Alimentação 883 0,9 0,0

Entreterimento 5.362 5,6 0,1

Outras Atividades (2) 429 0,4 0,0

PRESERVAÇÃO 
AMBIENTAL - FNE-
VERDE

- - -

Total 96.619 100,0 2,2
Fonte: BNB - Ambiente de Controle de Operações de Crédito.

Notas: (1) Por “Contratações” entende-se a realização de operações, 
incluindo parcelas desembolsadas e a desembolsar. (2) 
Artesanato e Transporte Turístico.

A região semiárida foi beneficiada com R$ 49,7 
milhões dos recursos do FNE Setor Turismo no pri-
meiro semestre de 2011, correspondendo a 51,4% 
das contratações desse setor. Registre-se, ainda, 
que do total de recursos destinados ao semiárido, 
o FNE Setor Turismo contribuiu com 2,7% (Tabela 
1.A). No que se refere às contratações fora do se-
miárido, o FNE Setor Turismo foi responsável por 
cerca de R$ 46,9 milhões, o que representa 48,6% 
do total contratado nesse setor e 1,8% do total de 
recursos destinados à Região fora do semiárido 
(Tabela 2.A). 

Em relação ao porte dos empreendimentos, 
88,2% dos beneficiários no FNE Setor Turismo 
situaram-se nas categorias micro, mini e pequeno 
porte, enquanto que 10,2% dos beneficiários cor-
responderam a empreendimentos de médio porte, 
e 1,6% destinaram-se aos beneficiários de grande 
porte (Tabela 37). 

Quanto ao volume de recursos, nas contratações 
do setor, a categoria de beneficiários de grande por-
te foi responsável pela contratação de 17,7% dos 

recursos do setor (R$ 17,1 milhões); a de médio 
porte respondeu por 55,8% das contratações (R$ 
53,9 milhões); e a categoria de micro, mini e pe-
queno beneficiários foi responsável por 26,5% das 
contratações do setor (R$ 25,6 milhões), conforme 
Tabela 38.

O FNE Setor Turismo atendeu a todos os esta-
dos da área de atuação do Banco, beneficiando 83 
municípios em 2011, o que representa 4,2% dos 
municípios da área de atuação do FNE (Tabela 40). 
Os estados de Pernambuco, Alagoas, Maranhão e 
Bahia receberam a maior parcela dos recursos e, 
somados, foram responsáveis por 78,7% das con-
tratações do FNE no Setor (Tabela 16). 

Tabela 16 – FNE – Setor Turismo – Contratações 
Estaduais – Primeiro Semestre de 
2011(1)

Valores em R$ mil

Estado Valor %

Alagoas 13.274 13,7 

Bahia 11.231  11,6 

Ceará  8.556  8,9 

Espírito Santo 988 1,0 

Maranhão 11.473 11,9 

Minas Gerais 359 0,4 

Paraíba 563 0,6 

Pernambuco 40.120 41,5 

Piauí 6.203 6,4 

Rio Grande do Norte  2.741 2,8 

Sergipe 1.111 1,2 

Total  96.619 100,0 

Fonte: BNB - Ambiente de Controle de Operações de Crédito.
Nota: (1) Por “Contratações” entende-se a realização de operações, 

incluindo parcelas desembolsadas e a desembolsar.

O incremento no segmento do FNE Setor Turis-
mo mostra-se favorável para o segundo semestre 
de 2011, tendo em vista que o valor das propostas 
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em carteira totalizou R$ 311,5 milhões, no fim do 
primeiro semestre desse mesmo ano (Tabela 2).

3.1.5 – Setor Infraestrutura 

Base de sustentação para o processo de desen-
volvimento econômico de um país, o Setor de Infra-
estrutura é parte fundamental para que esse desen-
volvimento ocorra de maneira sustentável. Assim 
sendo, tal setor passa a desempenhar um papel 
essencial na busca do acesso a serviços básicos e 
melhorias no bem-estar da população. 

Deve-se observar que a infraestrutura física, em 
nível regional, desempenha papel fundamental e 
integrador nas economias, oferecendo suporte às 
atividades socioeconômicas e proporcionando as 
condições necessárias para a implementação das 
políticas públicas sociais, criando um ambiente fa-
vorável à expansão dos negócios.

A infraestrutura regional adquire, portanto, im-
portância para que se mantenha e aumente a com-
petitividade dos diferentes segmentos da economia.  
Entretanto, a área de atuação do Banco que engloba 
os estados do Nordeste e parte dos estados de Minas 
Gerais e Espírito Santo, depara-se, a exemplo das de-
mais regiões do País, com uma situação ainda pre-
cária em termos de infraestrutura.  Essas condições 
podem limitar o crescimento da Região e impedir 
avanços no combate às desigualdades regionais.   

Ressalte-se, ainda, que os projetos de infraes-
trutura, pelas suas características, com altos cus-
tos, elevada relação capital-produto e de longa ma-
turação, dependem do apoio financeiro das linhas 
de crédito.

Nesse contexto, o Banco do Nordeste – numa 
perspectiva estratégica das políticas de desenvolvi-
mento – é chamado a desempenhar papel comple-
mentar no fortalecimento da infraestrutura regional, 
tanto aquela que condiciona o desenvolvimento hu-
mano de suas populações, quanto a que viabiliza o 
crescimento econômico, com geração de renda e de 
postos de trabalho.

Desse modo, o Programa de Financiamento à 
Infraestrutura Complementar da Região Nordeste 
(Proinfra) financia a implantação, ampliação, mo-
dernização e reforma de empreendimentos de for-
necimento de serviços de infraestrutura econômica 
não governamental, relacionados com geração e/
ou distribuição de energia de fontes convencionais, 
distribuição de energia elétrica, recursos hídricos, 
saneamento básico, transportes e logística, teleco-
municações e exploração de gás natural.

O Setor Infraestrutura através do FNE contratou 
mais de R$ 714,13 milhões no primeiro semestre 
de 2011, o que correspondeu a 15,9% do total con-
tratado pelo FNE. Em relação ao primeiro semestre 
de 2010, houve um acréscimo de 8,3% ante os R$ 
659,5 milhões contratados no mesmo período do 
ano anterior. Ressalte-se que a Lei Complementar 
nº 125, de 2007, retirou o limite de 10,0% dos re-
cursos previstos para o FNE no referido setor.

No primeiro semestre de 2011, as contratações 
atenderam a demanda de três atividades: Produção 
e Distribuição de Eletricidade, Gás e Água (R$ 490,8 
milhões), representando 68,7% das contratações 
do Setor; Infraestrutura para Engenharia Elétrica 
e Telecomunicações (R$145,0 milhões), ou seja, 
20,3% do Setor; e Transporte Ferroviário (R$ 78,3 
milhões), com 11,0% (Tabela 17).

No que tange à distribuição dos recursos por re-
gião climática, R$ 110,0 milhões (15,4%) do valor 
contratado nesse setor foram destinados à região se-
miárida, enquanto R$ 604,0 milhões (84,6%) foram 
regiões fora do semiárido (Tabela 18). Essa diferença 
na participação intrarregional pode ser explicada pe-
las características do próprio setor, que em poucos 
projetos, dependendo dos valores financiados e dos 
municípios demandantes (Tabela 40-A), pode modi-
ficar a configuração dos números, pois a destinação 
dos recursos depende de bons projetos estruturan-
tes, sejam no semiárido ou fora dele.

3	 Incluídos os valores aplicados pelo FNE com base no Art. 
9º-A da Lei nº  7.827/89.
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Tabela 17 – FNE – Contratações por Atividade no Setor de Infraestrutura – Primeiro Semestre de 2011(1)

Valores em R$ Mil

Atividade Valor % Setor % FNE

Prod. e Distrib. Eletricidade, Gás e Água (*) 490.760 68,7 10,9

Infraestr. p/ Eng. Elétrica e Telecomunicações 144.979 20,3 3,2

Transporte Ferroviário 78.319 11,0 1,7

Total 714.058  100,0 15,9 
Fonte: BNB – Ambiente de Controle de Operações de Crédito.
Nota: (1) Por “Contratações” entende-se a realização de operações, incluindo parcelas desembolsadas e a desembolsar.

* Essa atividade se refere somente a Produção e Distribuição de Energia Elétrica.

Tabela 18 – FNE – Contratações por Região no 
Setor de Infraestrutura – Primeiro 
Semestre de 2011(1)

Valores em R$ Mil

Região Valor % Setor

Semiárida  110.018  15,4 

Fora do Semiárido  604.040   84,6 

Total 714.058  100,0 

Fonte: BNB – Ambiente de Controle de Operações de Crédito.

Nota: (1) Por “Contratações”, entende-se a realização de operações, 
incluindo parcelas  desembolsadas e a desembolsar.

Com relação à distribuição dos recursos por 
estado, na área de atuação do FNE, seis foram be-
neficiados. Destacam-se, no primeiro semestre de 
2011, o Estado do Ceará, com a aplicação de 52,3% 
dos recursos (R$ 373,2 milhões), Pernambuco  
(15,8%) e Piauí ( 9,8%), conforme Tabela 19. Nes-
se mesmo período, em 2010, foram três os estados 
beneficiados com recursos para o setor. 

Os recursos foram destinados a oito municí-
pios, representando 0,4% dos municípios da área 
de atuação do FNE (Tabela 40). No primeiro semes-
tre de 2010, quatro municípios foram beneficia-
dos. Dentre os municípios financiados no primeiro 
semestre de 2011, destacam-se São Gonçalo do 
Amarante-CE, com R$ 250,0 milhões (35,0%), 
Recife-PE, com R$ 112,8 milhões (15,8%), e Ri-
beiro Gonçalves-PI com R$ 70,0 milhões (9,8%), 
conforme a Tabela 40-A. Os efeitos, porém, desses 

financiamentos, tendem a beneficiar o tecido eco-
nômico e social regional.

Tabela 19 – FNE – Contratações por Estado no 
Setor de Infraestrutura –  Primeiro 
Semestre de 2011(1)

Valores em R$ Mil

Estado Valor %

Bahia 47.995 6,7

Ceará 373.234 52,3

Maranhão 60.743 8,5

Pernambuco 112.815 15,8

Piauí 70.000 9,8

Rio Grande do Norte 49.271 6,9

Total 714.058 100,0 
Fonte: BNB – Ambiente de Controle de Operações de Crédito.

Nota: (1) Por “Contratações”, entende-se a realização de operações, 
incluindo parcelas desembolsadas e a desembolsar.

3.1.6 – Setor Comercial e Serviços 

O FNE Setor Comercial e Serviços contratou 
no primeiro semestre de 2011 cerca de R$ 1,1 
bilhão, representando 23,6% do total do FNE (Ta-
bela 20). Em relação ao número de operações, 
observa-se, no período em questão, a contra-
tação de 9.100 operações no setor (Tabela 23). 
Ressalta-se que o limite de financiamento de 
10,0% dirigidos ao referido setor foi alterado em 
maio de 2008 (MP nº 432), para 20,0% podendo 
chegar a 30,0%, desde que autorizado pelo con-
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selho deliberativo da Superintendência do Desen-
volvimento do Nordeste (Sudene).

A grande demanda por recursos nesse segmen-
to está relacionada com a importância do Setor 
Serviços na economia do Nordeste, tanto no que 
se refere à geração de empregos quanto no que diz 
respeito ao valor adicionado à produção.  

No contexto do setor, as atividades ligadas ao 
Setor Comercial obtiveram a significativa participa-
ção de 55,3% (R$ 587,5 milhões), enquanto o seg-
mento de Serviços obteve 44,7%, com R$ 474,2 

milhões dos valores contratados. Observa-se incre-
mento de 36,0% e 8,5% no Setor de Serviços e Co-
mércio, respectivamente, das aplicações em relação 
ao mesmo período de 2010.

No segmento de Serviços, as principais ativida-
des financiadas foram saúde (R$ 108,2 milhões), 
edifícios e obras de engenharia civil  (R$ 73,3 mi-
lhões) e transporte rodoviário (R$ 65,8 milhões). 
Em relação ao Comércio, destaca-se o comércio 
varejista, com participação de 42,6% dos recursos 
do setor, totalizando R$ 452,1 milhões (Tabela 20).

Tabela 20 – FNE – Contratações por Atividade nos Setores Comercial e de Serviços – Primeiro Semestre 
de 2011(1)

Valores em R$ Mil

Atividade Valor % Setor % FNE

COMÉRCIO  587.521   55,3   13,1 

Comércio Varejista  452.092    42,6  10,1 

Comércio Atacadista  111.489      10,5   2,5 

Alimentação  12.129     1,1   0,3 

Intermediários do Comércio  1.107     0,1    -  

Outros   10.704      1,0    0,2 

SERVIÇOS 474.224      44,7                       10,5 

Imobiliárias e Aluguéis                       23.871   2,2                        0,5 

Saúde  108.189     10,2                        2,4 

Serv. Auxiliar à Indústria   521   0,0                           -  

Telecomunicações   1.494    0,1                           -  

Educação  27.151      2,6                        0,6 

Transporte Rodoviário 65.792 6,2 1,5

Reparação e conservação 11.755 1,1 0,3 

Serviços Pessoais 7.042 0,7 0,2 

Edificios e Obras de Eng.Civil               73.312 6,9 1,6 

Entretenimento e Lazer 2.162 0,2  -  

Informática 4.985 0,5 0,1 

Aluguel Máq. e Equipamento 29.964 2,8 0,7 

Ativ. Aux. Transportes 35.597 3,4  0,8 

Serv. Aux. Adm.Empresas                       5.955 0,6 0,1 

Outros  76.434   7,2  1,7 

Total 1.061.745  100,0  23,6 
Fonte: BNB - Ambiente de Controle de Operações de Crédito.

Nota: (1) Por “Contratações” entende-se a realização de operações, incluindo parcelas desembolsadas e a desembolsar.
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No que se refere à distribuição dos recursos por 
região climática, o semiárido foi beneficiado com 
R$ 397,0 milhões dos recursos do FNE Setor Co-
mercial e Serviços no primeiro semestre de 2011, 
correspondendo a 37,4% dos valores contratados 
pelo setor (Tabela 21). 

Vale ressaltar que na área de abrangência do 
Banco, as capitais são as maiores demandantes de 
recursos deste setor, e que as mesmas se situam 
fora do semiárido, podendo justificar a diferença 
percentual entre as duas regiões.

Em relação ao porte dos empreendimentos be-
neficiados (Tabela 22), o FNE Setor Comercial e 
Serviços destinou 25,5% das contratações, ou seja, 
R$ 271,2 milhões, para empreendimentos de gran-
de porte. Os médios empreendimentos ficaram com 
23,0% (R$ 243,7 milhões), enquanto os mini, micro 
e pequenos empreendimentos obtiveram 51,5% (R$ 

546,8 milhões).  Esse movimento sinaliza o esforço 
do BNB em priorizar os clientes de menor porte.

Tradicionalmente, o Setor de Comércio no 
Nordeste brasileiro é marcado pelos mini/micro/
pequenos empreendimentos, daí a importância de 
financiamento ao setor como medida para reduzir 
a concentração de recursos, dinamizando a econo-
mia, principalmente em pequenos municípios. 

Em relação à distribuição espacial, o FNE Setor 
Comercial e Serviços esteve presente em todos os 
estados pertencentes à área de atuação do Banco. 
As unidades federativas que obtiveram maior volu-
me de contratações foram: Bahia, com 21,0% (R$ 
223,1 milhões), Ceará, 20,7% (R$ 220,2 milhões), 
Pernambuco, 13,2% (R$ 140,6 milhões) e Mara-
nhão, 12,6% (R$ 134,2 milhões). Juntos, estes es-
tados participaram com 67,5% do total dos valores 
contratados (Tabela 23).

Tabela 21 – FNE – Contratações por Região nos Setores Comercial e Serviços  – Primeiro Semestre de 
2011(1)

Valores em R$ Mil

Região Quantidade % Valor %

Semiárido  4.846 53,3  396.984 37,4

Fora do Semiárido   4.254 46,7  664.761 62,6

Total    9.100   100,0   1.061.745          100,0 
Fonte: BNB - Ambiente de Controle de Operações de Crédito.
Nota: (1) Por “Contratações” entende-se a realização de operações, incluindo parcelas desembolsadas e a desembolsar.

Tabela 22 – FNE – Contratações por Porte nos Setores Comercial e Serviços –  Primeiro Semestre de 
2011(1)

Valores em R$ Mil

Porte Quantidade % Valor %

Mini/Micro/Pequeno 8.185  89,9  546.787  51,5 

Médio  753   8,3  243.745 23,0 

Grande 162   1,8  271.213 25,5 

Total 9.100  100,0   1.061.745 100,0 
Fonte: BNB - Ambiente de Controle de Operações de Crédito.

Nota: (1) Por “Contratações” entende-se a realização de operações, incluindo parcelas desembolsadas e a desembolsar.



FUNDO CONSTITUCIONAL DE FINANCIAMENTO DO NORDESTE 	 49

1º SEMESTRE DE 2011

Tabela 23 – FNE – Contratações por Estado nos Setores Comercial e Serviços – Primeiro Semestre 
de 2011(1)

Valores em R$ Mil

Estado Quantidade % Valor %

Alagoas  253  2,8  57.416 5,4 

Bahia 1.599 17,6  223.080  21,0 

Ceará 1.646  18,1  220.195 20,7 

Espírito Santo  65 0,7  15.868  1,5 

Maranhão  783  8,6  134.189 12,6 

Minas Gerais  548  6,0  33.451 3,2 

Paraíba    650  7,1  43.418  4,1 

Pernambuco  1.366 15,0 140.551 13,2 

Piauí  687  7,5 86.644  8,2 

Rio Grande do Norte  870 9,6 61.178  5,8 

Sergipe  633  7,0   45.755  4,3 

Total   9.100  100,0 1.061.745 100,0 
Fonte: BNB - Ambiente de Controle e Operações de Crédito.
Nota: (1) Por “Contratações” entende-se a realização de operações, incluindo parcelas  desembolsadas e a desembolsar.

Vale ressaltar que três estados tiveram expressi-
vos crescimentos nos valores contratados, em rela-
ção ao mesmo período de 2010; Alagoas (287,7%), 
Piauí (89,0%) e Bahia (62,4%). Em relação aos mu-
nicípios atendidos, o FNE Setor Comércio/Serviços 
esteve presente em todos os estados pertencentes 
à área de atuação do Banco e em 200 municípios, 
representando 10,1% dos municípios da área de 
atuação do FNE (Tabela 40).

3.2 – Valores Programados e Valores Rea-
lizados

Nesse primeiro semestre de 2011, a distribui-
ção percentual dos recursos do FNE contratados 
nos Setores/Programas de Indústria, Turismo e 
Infraestrutura e de Comércio e Serviços atende-
ram quase exatamente à distribuição percentual 
programada para o exercício de 2011. Com rela-
ção aos Setores/Programas Rural e Agroindustrial 
as contratações realizadas ultrapassaram em 6,6 
pontos percentuais à programação e as contra-
tações realizadas em Programas Multissetoriais 
ficaram 9,3 pontos percentuais abaixo da progra-

mação para o mesmo exercício de 2011, conforme 
apresenta a Tabela 24.

Em relação ao Setor de Comércio e Serviços, é 
importante ressaltar que o limite outrora estabele-
cido de 10,0% na aplicação dos recursos foi alte-
rado para 20,0%, de acordo com a Lei n° 11.775, 
de 17 de setembro de 2008, parágrafo 3°, do Art. 
43. Esta medida se mostra acertada, uma vez que 
os valores demandados para esse segmento são 
crescentes, tendo em vista a estrutura econômica 
regional, caracterizando-se por ser potencialmente 
gerador de empregos.

No que se refere ao total de recursos, está pro-
gramada, para 2011, a aplicação de R$ 10,6 bi-
lhões. Nesse primeiro semestre, 42,4% dessa meta 
foi cumprida. Para o segundo semestre de 2011, há 
uma expectativa de aumento no volume de aplica-
ções, devido aos esforços das unidades operadoras 
do BNB em estimular a demanda por investimentos 
no setor produtivo, à luz das políticas e programas 
dos governos municipais e estaduais, e da progra-
mação elaborada para o exercício, visando ao cum-
primento integral da meta programada.
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Tabela 24 – FNE – Contratações Programadas e Realizadas, por Setor e Programa – Primeiro Semestre 
de 2011(1)

Valores em R$ mil

Setor/Programa Programado (%)
Realizado

Valor %

Rural e Agroindustrial (2) 33,9 1.821.028 40,5 

Indústria, Turismo e Infraestrutura (2)  29,6 1.424.106 31,7 

Comércio e Serviços (2)  10,9 515.239 11,5 

Programas Multissetoriais (3)  25,6 730.610 16,3 

Total               100,0 4.490.983 100,0 
Fontes: BNB - Ambiente de Controladoria e BNB - Ambiente de Controle de Operações de Crédito.
Notas: (1) Por “Contratações” entende-se a realização de operações, incluindo parcelas desembolsadas e a desembolsar. (2) Exclusive os Programas 

Multissetoriais (PRONAFs, INOVAÇÃO, PROCULTURA, FNE-Verde, MPE’s e FNE-Pró-Recuperação Ambiental). (3) PRONAFs, INOVAÇÃO, 
PROCULTURA, FNE-Verde, MPE’s e FNE-Pró-Recuperação Ambiental (Rural, Industrial e Comércio e Serviços).

3.3 – Impactos Redistributivos das Aplica-
ções do FNE 

3.3.1 – Contratações por Estado 

As contratações no primeiro semestre de 2011 
totalizaram quase R$ 4,5 bilhões, representando 
um acréscimo em torno de 9,5% em relação ao va-
lor de R$ 4,1 bilhões, contratado no primeiro se-
mestre de 2010. Os valores mais expressivos foram 
aplicados nos seguintes estados: Bahia (R$ 938,7 
milhões), Ceará (R$ 893,8 milhões), Maranhão (R$ 
689,7 milhões), Pernambuco (R$ 497,8 milhões) e 
Rio Grande do Norte (R$ 469,7 milhões). Apesar da 
variação positiva no valor total das contratações em 
relação ao primeiro semestre de 2010, sete estados 
apresentaram redução nesses valores, no primeiro 
semestre de 2011, quando comparados com os 
valores do primeiro semestre de 2010. No entanto, 
quando se analisa o volume de propostas em cartei-
ra, observa-se significativa tendência de incremento 
das contratações para o segundo semestre de 2011 
(Tabela 25).

As propostas em carteira totalizaram R$ 4,9 bi-
lhões no final do primeiro semestre de 2011, e com 
relação ao primeiro semestre de 2010, apresenta-
ram crescimento de 20,4%. Os maiores volumes 

em carteira ficaram com os estados da Bahia (R$ 
1,5 bilhão), Ceará (R$ 1,2 bilhão), Pernambuco (R$ 
662,3 milhões) e Rio Grande do Norte (R$ 391,1 
milhões), conforme Tabela 25.

A demanda total de recursos pelos estados 
no primeiro semestre de 2011 (R$ 9,4 bilhões) 
apresentou acréscimo de 14,9% sobre a deman-
da total do primeiro semestre de 2010 (R$ 8,2 
bilhões). Bahia, Ceará, Pernambuco e Maranhão 
apresentaram as maiores demandas por Estado 
e juntos esses três estados resumem 70,9% da 
demanda total por recursos do FNE, de acordo 
com a Tabela 25.

Em relação aos percentuais de participação 
dos estados no total das contratações do FNE, no 
primeiro semestre de 2011, verifica-se que quatro 
unidades federativas não atingiram o piso mínimo, 
estabelecido internamente, de 4,5% do total de con-
tratações do Fundo: Espírito Santo (0,8%), Alagoas 
(3,0%), Minas Gerais (4,1%), Paraíba (2,5%) e Ser-
gipe (4,2%), o que poderá ser revertido até o fim do 
exercício de 2011. No que tange ao limite máximo, 
observa-se que, a exemplo de anos anteriores, ne-
nhum estado obteve volume de contratações supe-
rior a 30,0%, conforme recomendações internas do 
BNB (Tabela 25).
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Tabela 25 – FNE – Contratações e Demanda de Recursos por Estado –  Primeiro Semestre de 2011(1)

Valores em R$ mil

Estado Contratações (1) % Propostas em Carteira (2) Demanda Total %

Alagoas 134.003 3,0 77.802 211.805 2,2 

Bahia 938.663 20,9 1.478.434 2.417.097 25,6 

Ceará 893.814 19,9 1.235.455 2.129.269 22,6 

Espírito Santo 50.876 1,1 25.173 76.049 0,8 

Maranhão 689.702 15,4 293.750 983.452 10,4 

Minas Gerais 183.837 4,1 67.850 251.687 2,7 

Paraíba 112.866 2,5 197.940 310.806 3,3 

Pernambuco 497.788 11,1 662.329 1.160.117 12,3 

Piauí 303.577 6,8 336.293 639.870 6,8 

Rio Grande do Norte 469.747 10,5 391.133 860.880 9,1 

Sergipe 216.110 4,8 178.674 394.784 4,2 

Total 4.490.983  100,0           4.944.833     9.435.816     100,0 
Fontes: BNB – Ambiente de Controle de Operações de Crédito e BNB - Ambiente de Coordenação Executiva Institucional.

Notas: (1) Por “Contratações” entende-se a realização de operações, incluindo parcelas  desembolsadas e a desembolsar. (2) Valor do estoque das 
propostas em carteira ao   final do período.

Considerando-se o período acumulado de 1989 
ao primeiro semestre de 2011, todos os estados 
atingiram o piso mínimo de 4,5%, com exceção do 
Estado do Espírito Santo (1,0%), cuja região norte 
foi integrada à área de atuação do Banco do Nordeste 
no ano de 1999, iniciando-se, a partir desse ano, o 
atendimento pelo FNE, com dez anos de defasagem 
em relação aos demais estados da área de atuação 
do Banco. Nesse período, os estados que mais re-
ceberam recursos do FNE foram Bahia (R$ 21,9 
bilhões), Ceará (R$ 14,2 bilhões), Pernambuco (R$ 
11,0 bilhões) e Maranhão (R$ 9,2 bilhões) que, em 
conjunto, foram responsáveis por 65,2% do total dos 
valores contratados. À medida que a base econômica 
dos demais estados da Região cresce, os recursos 
do FNE passam a ser distribuídos de forma mais 
equitativa na área de atuação do Banco (Tabela 26).

As contratações para o Setor Rural totalizaram 
R$ 1,7 bilhão no primeiro semestre de 2011, re-

presentando crescimento de 21,1% em relação ao 
mesmo período de 2010 (R$ 1,4 bilhão). Nesse 
setor, os estados que mais receberam recursos 
foram Bahia (R$ 500,1 milhões), Maranhão (R$ 
352,1 milhões) e Ceará (R$ 170,7 milhões). Os va-
lores contratados nesses três estados significam 
59,3% dos recursos do FNE aportados ao Setor 
Rural da economia, nesse primeiro semestre de 
2011 (Tabela 27).

As contratações no FNE Setor Rural, referentes 
ao primeiro semestre de 2011, quando compara-
das com o mesmo período de 2010, apresentaram 
variações negativas apenas nos estados do Piauí 
(-7,6%) e do Rio Grande do Norte (-33,0%). As 
maiores variações positivas ocorreram nos estados 
do Maranhão (66,7%), Paraíba (35,4%), Espírito 
Santo (33,5%) e Bahia (32,3%), conforme se ob-
serva na Tabela 27.
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Tabela 26 – FNE – Contratações Acumuladas por Estado – Período: 1989 ao Primeiro Semestre de 2011(1)

  Valores em R$ Milhões

Estado Valor (2) %

Alagoas 4.273.605 5,0 

Bahia 21.885.062 25,3 

Ceará 14.220.344 16,5 

Espírito Santo 889.063 1,0 

Maranhão 9.242.480 10,7 

Minas Gerais 4.269.453 5,0 

Paraíba 4.900.938 5,7 

Pernambuco 10.995.599 12,7 

Piauí 5.647.620 6,5 

Rio Grande do Norte 5.818.177 6,7 

Sergipe 4.191.970 4,9 

Total 86.334.312 100,0 
Fonte: BNB – Ambiente de Controladoria.
Notas: (1) Por “Contratações” entende-se a realização de operações no período, incluindo parcelas desembolsadas e a desembolsar. (2) Exercícios de 

1989 a 1990 - valores atualizados pelo BTN até 31.12.1990 e, em seguida, pelo IGP-DI, até 31.12.1995. Exercício de 1991 - valores atualizados 
pelo US$ (comercial venda) até 31.12.1991 e, em seguida, pelo IGP-DI, até 30.06.2010.  Exercícios de 1992 em diante - valores atualizados pelo 
IGP-DI, até 30.06.2011.

Tabela 27 – FNE – Contratações Estaduais e Setoriais – Primeiro Semestre de 2011(1)

                                                                 Valores em R$ mil

Estado Rural Agroin-
dustrial Industrial Turismo Infraes-

trutura
Comércio e 

Serviços Total

Alagoas 51.783 928 10.602 13.274 - 57.416 134.003

Bahia 500.090 8.037 148.230 11.231 47.995 223.080 938.663

Ceará 170.720 7.955 113.154 8.556 373.234 220.195 893.814

Espírito Santo 27.234 5.000 1.786 988 - 15.868 50.876

Maranhão 352.103 19.366 111.828 11.473 60.743 134.189 689.702

Minas Gerais 145.391 103 4.533 359 - 33.451 183.837

Paraíba 46.678 2.874 19.333 563 - 43.418 112.866

Pernambuco 149.099 838 54.365 40.120 112.815 140.551 497.788

Piauí 133.471 840 6.419 6.203 70.000 86.644 303.577

Rio Grande do Norte 51.680 2.210 302.667 2.741 49.271 61.178 469.747

Sergipe 98.014 54.849 16.381 1.111 - 45.755 216.110

Total   1.726.263   103.000      789.298     96.619   714.058  1.061.745   4.490.983 
Fonte: BNB - Ambiente de Controle de Operações de Crédito.
Nota: (1) Por “Contratações” entende-se a realização de operações, incluindo parcelas  desembolsadas e a desembolsar.
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No segmento Agroindustrial, o total contratado 
alcançou, no primeiro semestre de 2011, R$ 103,0 
milhões, representando redução de 19,6% sobre o 
primeiro semestre de 2010. Dos onze estados da 
área de atuação do Banco, sete estados apresen-
taram variação negativa nas contratações do Setor 
Agroindustrial quando se compara o primeiro se-
mestre de 2011 com o mesmo período de 2010. A 
variação positiva foi decorrente do incremento, no 
Estado do Maranhão, de mais de 90,0 vezes seu vo-
lume de recursos contratados no setor, e no Ceará, 
da ordem de 177,1% (Tabela 27). Tal crescimento 
se deve a operações de grande porte realizadas no 
Maranhão, em Porto Franco, na atividade de pro-
cessamento e beneficiamento de óleos vegetais de 
soja e no Ceará em operações de processamento e 
beneficiamento de frutas para fabricação de sucos, 
no município de Jaguaribe. Essas operações foram 
responsáveis por 23,2% do total contratado nesse 
segmento, no primeiro semestre de 20114.

Em valores absolutos, os maiores volumes de 
contratações, no setor Agroindustrial, no primeiro 
semestre de 2011, estão nos estados de Sergipe 
(R$ 54,8 milhões), Maranhão (R$ 19,4 milhões), e 
Bahia e Ceará, em torno de 8,0 milhões cada, con-
forme a Tabela 27.

No Setor da Indústria, as operações totalizaram 
R$ 789,3 milhões. Ressalte-se o bom desempenho 
do Rio Grande do Norte cujas contratações atingi-
ram R$ 302,7 milhões, e dos estados de Bahia, Cea-
rá e Maranhão que contrataram em média R$ 124,4 
milhões, no primeiro semestre de 2011 (Tabela 27).

No Setor do Turismo, as operações totalizaram 
R$ 96,6 milhões, destacando-se os estados de 
Pernambuco (R$ 40,1 milhões), Alagoas (R$ 13,3 
milhões), Bahia e Maranhão, ambos com aproxima-
damente R$ 11,0 milhões em contratos nesse setor, 
no primeiro semestre de 2011 (Tabela 27).

O Setor de Infraestrutura contratou R$ 714,1 mi-
lhões no primeiro semestre de 2011, com aumento 

4	  Base do Ativo do BNB.

de 8,3%, na comparação com o primeiro semestre 
de 2010. Do total de recursos contratados nesse 
setor, aproximadamente 52,3% se destinaram ao 
Estado do Ceará. Além deste Estado, Pernambuco, 
Piauí, Maranhão, Rio Grande do Norte e Bahia rea-
lizaram contratações no primeiro semestre de 2011 
(Tabela 27).

O Setor Comércio e Serviços elevou em 19,3% o 
valor contratado no primeiro semestre de 2011 (R$ 
1,1 bilhão), comparado com o mesmo período de 
2010 (R$ 890,1 milhões). Seis estados elevaram o 
valor de suas contratações nesse setor (Tabela 27). 
As maiores expansões ocorreram nos estados de 
Alagoas (287,7%), Piauí (89,0%) e Bahia (62,4%).

Quanto ao montante de contratações, no primei-
ro semestre de 2011, os maiores destaques foram 
Bahia (R$ 938,7 milhões), Ceará (R$ 893,8 mi-
lhões), Maranhão (R$ 689,7milhões), Pernambuco 
(497,8 milhões) e Rio Grande do Norte (R$ 469,7 
milhões), por ordem decrescente de valores contra-
tados (Tabela 27).

O número de beneficiários do FNE totalizou 
608,5 mil no primeiro semestre de 2011, regis-
trando ampliação de 14,6% em relação ao núme-
ro de beneficiários no primeiro semestre de 2010. 
O estado com o maior número de beneficiários foi 
a Bahia (122,5 mil), seguido do Ceará (85,3 mil), 
Pernambuco (77,7 mil) e Maranhão (65,6 mil). Os 
demais estados apresentaram número de benefici-
ários entre 59,8 mil e 28,8 mil, destoando desses 
parâmetros apenas o Estado do Espírito Santo que 
apresentou 717 beneficiários (Tabela 28).

Com relação à distribuição de crédito, o valor 
médio contratado por beneficiário no primeiro se-
mestre de 2011 foi de R$ 7.380,95, valor 4,5% in-
ferior ao valor médio contratado por beneficiário no 
primeiro semestre de 2010, que foi de R$ 7.726,92. 
A maior relação crédito por beneficiário foi observa-
da no Estado do Espírito Santo (R$ 70.956,76) cujo 
valor diverge, inclusive, da média das três maio-
res relações contratação/beneficiário, apresentada 
pelos estados do Rio Grande do Norte, Maranhão 
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e Ceará que ficou em torno de R$ 11.517,49. As 
menores relações valor contratado por benefici-
ário apresentaram-se nos estados de Paraíba (R$ 
2.604,32), Minas Gerais (R$ 3.074,71) e Alagoas 
(R$ 3.586,42), conforme a Tabela 28.

Bahia, o estado mais populoso da região Nor-
deste, foi o que mais contratou recursos do FNE no 
primeiro semestre de 2011. Pernambuco, o segun-
do estado em número de habitantes, foi o quarto 
colocado em valor contratado e o Ceará o terceiro 
mais populoso do Nordeste ficou em segundo lugar 
entre os estados do Nordeste em relação ao total de 
recursos contratados no primeiro semestre de 2011 
(Tabela 29).

Considerando-se toda a área de atuação do Ban-
co, a relação valor contratado por residente registra 
a importância de R$ 79,20 por habitante, superior 
aos R$ 71,67 por habitante, no mesmo período 
de 2010. O Rio Grande do Norte apresentou a re-
lação valor contratado por residente mais elevada, 
equivalente a R$ 148,27/habitante, seguido pelos 

estados do Ceará (R$105,80/habitante), Maranhão 
(R$104,98/habitante) e Sergipe (R$ 104,50/habi-
tante) (Tabela 29).

Para avaliar o grau de importância do FNE para 
as economias estaduais, as Tabelas 30 e 31 apre-
sentam a comparação entre as riquezas geradas por 
cada unidade federativa e o valor contratado com 
recursos do FNE. No setor primário, o FNE–Setor 
Rural representou aproximadamente 4,3% do PIB 
desse setor, gerado nos estados da área de atuação 
do Banco. Os estados em que o Fundo obteve maior 
relevância, em relação ao desempenho do setor pri-
mário foram Sergipe e Piauí, em torno de 9,3% e 
7,1%, respectivamente. Nos estados da Bahia, Mi-
nas Gerais, Rio Grande do Norte, Ceará, Maranhão 
e Pernambuco a relação contratações no Setor Ru-
ral por PIB Rural ficou entre 4,8% e 4,0%; e nos 
estados de Alagoas e Paraíba em torno de 3,0%. 
Apenas no Estado do Espírito Santo essa relação se 
apresenta distante desses parâmetros, em torno de 
1,2% (Tabela 30).

Tabela 28 – FNE – Contratações em Relação ao Número de Beneficiários –   Primeiro Semestre de 2011(1)

Estado Contratações (R$ mil) Nº. de Beneficiários
Distribuição do Crédito

R$/Benef. Ordem

Alagoas 134.003 37.364 3.586,42 9

Bahia 938.663 122.459 7.665,12 1

Ceará 893.814 85.263 10.483,02 2

Espírito Santo 50.876 717 70.956,76 11

Maranhão 689.702 65.554 10.521,13 3

Minas Gerais 183.837 59.790 3.074,71 8

Paraíba 112.866 43.338 2.604,32 10

Pernambuco 497.788 77.732 6.403,90 4

Piauí 303.577 52.774 5.752,40 6

Rio Grande do Norte 469.747 34.672 13.548,31 5

Sergipe 216.110 28.793 7.505,64 7

Total            4.490.983               608.456          7.380,95  - 
Fonte: BNB - Ambiente de Controle de Operações de Crédito.
Nota: (1) Por “Contratações” entende-se a realização de operações, incluindo parcelas desembolsadas e a desembolsar.
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Tabela 29 – FNE – Contratações em Relação à População Residente – Primeiro Semestre de 2011(1)

Estado Valor Contratado (R$ 
mil)

População (mil 
hab.)

Valor Contratado/População

R$/Hab. Ordem

Alagoas 134.003 3.121 42,94 10

Bahia 938.663 14.021 66,94 6

Ceará 893.814 8.448 105,80 2

Espírito Santo 50.876 807 63,01 8

Maranhão 689.702 6.570 104,98 3

Minas Gerais 183.837 2.817 65,26 7

Paraíba 112.866 3.767 29,96 11

Pernambuco 497.788 8.796 56,59 9

Piauí 303.577 3.119 97,33 5

Rio Grande do Norte 469.747 3.168 148,27 1

Sergipe 216.110 2.068 104,50 4

Total  4.490.983 56.703 79,20 -
Fonte: BNB – Ambiente de Controle de Operações de Crédito e IBGE – Contagem da População 2007.
Nota: (1) Por “Contratações” entende-se a realização de operações no período, incluindo  parcelas desembolsadas e a desembolsar.

Tabela 30 – FNE – Contratações em Relação ao PIB Rural dos Estados – Primeiro Semestre de 2011(1)

Valores em R$ mil

Estados Contratações Setor Rural (A)* PIB Setor Primário (B)*  A / B (%)

Alagoas 51.783 1.590.695 3,3

Bahia 500.090 10.393.127 4,8

Ceará 170.720 4.301.676 4,0

Espírito Santo (2) 27.234 2.281.591 1,2

Maranhão 352.103 8.879.793 4,0

Minas Gerais (3) 145.391 3.459.242 4,2

Paraíba 46.678 1.628.889 2,9

Pernambuco 149.099 3.738.447 4,0

Piauí 133.471 1.884.851 7,1

Rio Grande do Norte 51.680 1.179.973 4,4

Sergipe 98.014 1.050.726 9,3

Total 1.726.263 40.389.010 4,3

Fontes: BNB-ETENE e IBGE - Contas Regionais 2008.
Notas: (1) Por “Contratações” entende-se a realização de operações no período, incluindo parcelas desembolsadas e a desembolsar. (2) O PIB Rural 

do norte do Espírito Santo foi estimado em 2,8% do PIB Total do Estado. (3) O PIB Rural do norte de Minas Gerais foi estimado em 1,1% do 
PIB Total do Estado.

(*): Valores de 2008 corrigidos para junho de 2011 pelo IGP - DI médio desse ano.
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No setor secundário, a importância relativa do 
Fundo foi de 0,7% na Indústria e de 0,1% no Turis-
mo, com participações mais expressivas apresenta-

Tabela 31 – FNE – Contratações em Relação ao PIB Industrial dos Estados – Primeiro Semestre de 2011(1)

Valores em R$ mil

Estados Contratações Setor 
Industrial (A)                    

Contratações Setor 
Turismo (B)                    

PIB Setor Secun-
dário (C)*                        A / C (%) B / C (%)

Alagoas 10.602 13.274 4.671.272 0,2 0,3 

Bahia 148.230 11.231 34.134.239 0,4 0,0 

Ceará 113.154 8.557 14.390.552 0,8 0,1 

Espírito Santo (2) 1.785 988 3.055.793 0,1 0,0 

Maranhão 111.828 11.473 6.748.711 1,7 0,2 

Minas Gerais (3) 4.532 359 10.662.192 0,0 0,0 

Paraíba 19.333 563 5.724.463 0,3 0,0 

Pernambuco 54.366 40.119 15.148.880 0,4 0,3 

Piauí 6.420 6.203 2.798.980 0,2 0,2 

Rio Grande do Norte 302.667 2.741 6.577.661 4,6 0,0 

Sergipe 16.381 1.111 6.712.916 0,2 0,0 

Total 789.298                96.619 110.625.658 0,7 0,1 
Fontes: BNB-ETENE e IBGE - Contas Regionais 2008.
Notas: (1) Por “Contratações” entende-se a realização de operações no período, incluindo parcelas desembolsadas e a desembolsar. (2) O PIB Industrial 

do Norte do Espírito Santo foi estimado em 3,8% do PIB Total do Estado. (3) O PIB Industrial do Norte de Minas Gerais foi estimado em 3,3% 
do PIB Total do Estado.

(*): Valores de 2008 corrigidos para junho de 2011 pelo IGP-DI médio desse ano.

das pelos estados de Rio Grande do Norte (4,6%), 
Maranhão (1,7%) e Ceará (0,8%) no Setor Indus-
trial (Tabela 31).

3.3.2 – Contratações no Semiárido e Fora do 
Semiárido

O Banco do Nordeste tem destinado especial 
atenção à região do semiárido nordestino. Assim, é 
que o FNE alocou R$ 35,1 bilhões para esse espa-
ço no período 1989 ao primeiro semestre de 2011. 
As localidades fora do semiárido, especialmente o 
litoral e a zona da mata, por possuírem maior base 
econômica instalada, captaram maior volume de re-
cursos, na ordem de R$ 51,3 bilhões, nesse mesmo 
período (Tabela 32).

No primeiro semestre de 2011, o FNE aplicou 
R$ 1,9 bilhão na região do semiárido nordestino, ou 
seja, 41,7% dos valores contratados através do Fun-
do. Aproximadamente 392 mil pessoas e empresas 
foram favorecidas com recursos do FNE nesse espa-

ço territorial, equivalendo a 64,5% do total de benefi-
ciários do Fundo, no período sob análise (Tabela 33).

Tabela 32 – FNE – ContrataçõesAcumuladas por 
Região – Período: 1989 ao  Primeiro 
Semestre de 2011(1)

 Valores em R$ Mil

Região Valor  (2) %

Semiárido  35.066.419 40,6 

Fora do Semiárido 51.267.893 59,4 

Total   86.334.312 100,0 
Fonte: BNB - Ambiente de Controladoria.

Notas: (1) Por “Contratações” entende-se a realização de operações 
no período, incluindo parcelas desembolsadas e a desembolsar. 
(2) Exercícios de 1989 a 1990 - valores atualizados pelo BTN até 
31.12.1990 e, em seguida, pelo IGP-DI, até 31.12.1995. Exercício 
de 1991 - valores atualizados pelo US$ (comercial venda) 
até 31.12.1991 e, em seguida, pelo IGP-DI, até 30.06.2010. 
Exercícios de 1992 em diante - valores atualizados pelo IGP-DI, 
até 30.06.2011.
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Tabela 33 – FNE – Contratações por Região – Primeiro Semestre de 2011(1)

Valores em R$ mil

Região Nº. de Beneficiários % Valor %

Semiárido 392.194 64,5 1.873.891 41,7 

Fora do Semiárido  216.261  35,5  2.617.092 58,3 

Total  608.455       100,0  4.490.983  100,0 
Fonte: BNB – Ambiente de Controle de Operações de Crédito.

Nota: (1) Por “Contratações” entende-se a realização de operações, incluindo parcelas desembolsadas e a desembolsar.

Ressalta-se o crescimento dos valores aplicados 
no semiárido em relação aos ingressos dos recur-
sos. Assim, em 2010, as contratações no semiárido 
ultrapassaram em 11,9% os ingressos de recursos 
provenientes da Secretaria do Tesouro Nacional/Mi-
nistério da Integração (R$ 4,6 bilhões de contrata-
ções no semiárido e R$ 4,1 bilhões de ingresso de 
recursos). Referida relação é de 98,6% quando se 
considera o período de 1989 ao primeiro semestre 
de 2011 (R$ 35,1 bilhões de contratações no semi-
árido e R$ 35,5 bilhões de ingressos de recursos) 
e representa um significativo trabalho de estímulo 
ao financiamento de empreendimentos na região do 
semiárido nordestino, uma vez que no período de 
1989 ao primeiro semestre de 2010, essa relação 
era de 86,9%.

Considerando-se apenas o primeiro semestre 
de 2011, essa relação é de 71,4% (R$ 1.873.891 
mil de contratações no semiárido e R$ 2.625.616 
mil de ingressos de recursos), de acordo com as 
Tabelas 5 e 33.

Esse resultado vem refletir o esforço do BNB no 
cumprimento do que preceitua a legislação do FNE, 
no que se refere à participação de 50% das contrata-
ções do Fundo na região semiárida. Conforme a Lei 
nº 7.827, de 27 de setembro de 1989, que instituiu 
o Fundo, no caso da região Nordeste, o FNE “inclui 
a finalidade específica de financiar, em condições 
compatíveis com as peculiaridades da área, ativida-
des econômicas do semiárido, às quais destinará 
metade dos recursos ingressados...” (Brasil, 2009). 
Além disso, aos mutuários que desenvolvem suas 

atividades na região do semiárido nordestino serão 
concedidos bônus de adimplência de 25%, enquan-
to para aqueles das demais regiões esse bônus é de 
15% (Lei nº 10.177, de 12.01.2001).

O estabelecimento desse limite legal deu-se em 
1989, quando a área de atuação do Banco do Nor-
deste e da Sudene não incluía as regiões mineiras 
do Vale do Mucuri e do Vale do Jequitinhonha e, 
ainda, o norte do Espírito Santo. É importante lem-
brar que essa unidade da federação, bem como 
alguns dos municípios do Estado de Minas Gerais 
que compõem os vales do Mucuri e do Jequitinho-
nha estão localizados fora do semiárido e o finan-
ciamento de empreendimentos nessas localidades 
torna mais difícil o alcance do limite mínimo de apli-
cações no semiárido.

Não obstante o financiamento na região do semi-
árido nordestino estar inferior à metade das contra-
tações do Fundo é importante ressaltar que o maior 
montante de valores contratados fora do semiárido 
não afetou a alocação de recursos na região semiá-
rida, uma vez que a demanda por financiamento ali 
identificada foi plenamente atendida. O contingen-
ciamento de recursos para a região fora do semiá-
rido resultaria em aumento das disponibilidades do 
Fundo, prejudicando, assim, a alocação de recursos 
na Região Nordeste como um todo e, consequente-
mente, a oferta de crédito para o financiamento do 
seu desenvolvimento econômico e social.

Além disso, deve-se considerar as peculiaridades 
dos estados da região Nordeste. Existem unidades 
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federativas, a exemplo do Maranhão, cujos municí-
pios se localizam fora do semiárido, apresentando 
território, em sua quase totalidade, caracterizado 
por vegetação de floresta, refletindo uma transição 
entre o Nordeste semiárido e a Amazônia úmida. O 
Maranhão, apesar de não apresentar escassez de 
chuvas, de registrar significativos índices de cresci-
mento econômico e de assumir a segunda posição 
de maior exportador do Nordeste registra, também, 
significativas desigualdades socioeconômicas, den-
tre as quais se destacam: a) municípios com meno-
res índices de IDH do Nordeste; b) municípios com 
menor renda familiar do Nordeste; c) municípios 
com níveis de alfabetização mais baixos do País, o 
que se reflete no grau de qualificação profissional 
dos trabalhadores (UNICEF/IBGE, 1994); e d) o es-
tado figura na última posição do ranking nacional de 
PIB e de renda per capita, referente ao ano de 2004.

Desse modo, verifica-se que o Maranhão, ape-
sar de estar localizado fora da região semiárida, 
reúne características socioeconômicas que se as-
semelham ou que estão em níveis abaixo às dos 
estados mais pobres da região semiárida, atendi-
dos pelo FNE.

As questões acima suscitam uma reflexão sobre 
a maior atenção a ser dada pelo Fundo aos estados 
com economia local menos dinâmica, observando-
se não apenas os aspectos climáticos, classifi-
cando-os como localizados ou não no semiárido. 
Outros aspectos igualmente importantes deveriam 
ser considerados na identificação dos estados que 
requerem maior incentivo e, consequentemente, 
maior aporte de recursos do Fundo, como, por 
exemplo, os seguintes indicadores: PIB per capita, 
renda per capita, IDH, fornecimento de serviços bá-
sicos, alfabetização, mortalidade infantil e pobreza, 
dentre outros.

Como forma de exemplificar que esses aspec-
tos podem afetar a distributividade dos recursos do 
FNE entre essas regiões geográficas, dificultando o 
cumprimento da legislação sobre a alocação de me-
tade dos recursos no semiárido apresentam-se, nas 

Tabelas 34 e 35 os valores totais contratados dentro 
e fora do semiárido, subtraindo-se as contratações 
do Estado do Maranhão. Assim, no período de 1989 
ao primeiro semestre de 2011, o percentual de con-
tratações no semiárido eleva-se de 40,6 para 45,5% 
portanto 4,9 pontos percentuais a mais, aproximan-
do-se do que preceitua a legislação do FNE.

Tabela 34 – FNE – Contratações Acumuladas 
por Região (Exclui o Estado do 
Maranhão) – Período: 1989 ao 
Primeiro Semestre de 2011(1)

Valores em R$ Mil

Região Valor(2) %

Semiárido 35.066.419 45,5 

Fora do Semiárido 42.025.413 54,5 

Total 77.091.832 100,0 
Fonte: BNB - Ambiente de Controladoria.
Notas: (1) Por “Contratações” entende-se a realização de operações no 

período, incluindo parcelas desembolsadas e a desembolsar. 
(2) Exercícios de 1989 a 1990 - valores atualizados pelo BTN 
até 31.12.1990 e, em seguida, pelo IGP-DI, até 31.12.1995. 
Exercício de 1991 - valores atualizados pelo US$ (comercial 
venda) até 31.12.1991 e, em seguida, pelo IGP-DI, até 
31.12.2010.  Exercícios de 1992 em diante -  valores atualizados 
pelo IGP-DI, até 30.06.2011.

Considerando, ainda, a exclusão das contrata-
ções realizadas no Maranhão no primeiro semestre 
de 2011 (R$ 689,7 milhões), a participação percen-
tual do semiárido, neste período, eleva-se de 42,1% 
para 49,3%, ficando muito próximo do limite míni-
mo de aplicação de recursos no semiárido requeri-
do pela legislação do Fundo (Tabelas 33 e 35). 

Tabela 35 – FNE – Contrataçõespor Região 
(Exclui o Estado do Maranhão) – 
Primeiro Semestre de 2011(1)

Valores em R$ mil

Região Nº. de Be-
neficiários % Valor %

Semiárido 392.194 72,2 1.873.891 49,3 

Fora do 
Semiárido 150.708 27,8 1.927.390 50,7 

 Total  542.902  100,0  3.801.281 100,0 
Fonte: BNB – Ambiente de Controle de Operações de Crédito.
Nota: (1) Por “Contratações” entende-se a realização de operações, 

incluindo parcelas desembolsadas e a desembolsar.
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3.3.2.1 – Ações Desenvolvidas para Incre-
mento das Aplicações no Semi-
árido 

Apesar das questões acima colocadas, o Banco 
do Nordeste tem adotado ações sistemáticas no 
sentido de elevar a participação do FNE no semiári-
do brasileiro. 

Ao longo dos últimos vinte anos, o Banco vem 
envidando esforços para o cumprimento do dis-
positivo constitucional que assegura, ao semiá-
rido, a aplicação de, pelo menos, a metade dos 
recursos do FNE. Para isso, além de buscar a in-
tegração de suas ações com as iniciativas gover-
namentais, do setor produtivo e da sociedade em 
geral, o Banco busca promover a superação dos 
obstáculos ao desenvolvimento ainda presentes 
no semiárido, viabilizando uma maior captação 
de recursos por essa sub-região. O próprio Pla-
no Estratégico de Desenvolvimento Sustentável 
do Semiárido (PDSA) reconhece a complexidade 
do processo de promoção do desenvolvimento 
dessa sub-região e pressupõe o envolvimento de 
toda a sociedade na aplicação coerente de conhe-
cimentos e ações.

Por ocasião da elaboração da Programação FNE 
2011, o BNB, norteado pelas diretrizes e prioridades 
estabelecidas pela Política Nacional de Desenvolvi-
mento Regional (PNDR), contou com a participação 
de representantes de governos estaduais, ministé-
rios, movimentos sociais e setores produtivos, re-
sultando na expectativa de demanda para aplicação 
de 50% (R$ 5,3 bilhões) do orçamento FNE do exer-
cício de 2011 (R$ 10,6 bilhões). 

Para elevar as aplicações nessa região, referida 
programação contemplou limites de financiamento 
diferenciados para os empreendimentos localiza-
dos nas Regiões Integradas de Desenvolvimento 
(RIDEs) Petrolina-Juazeiro e Timon-Teresina e, nas 
mesorregiões de Águas Emendadas, Chapada do 
Araripe, Chapada das Mangabeiras, Seridó, Bico do 
Papagaio, Vale do Jequitinhonha/Mucuri e Xingó.

Ademais, manteve-se a aplicação de bônus de 
adimplência de 25% sobre os encargos reembolsá-
veis até as respectivas datas de vencimentos das 
parcelas de financiamento dos empreendimentos 
localizados no semiárido.

Adicionalmente, com vistas a estimular a atra-
ção de capitais, a geração de emprego e o incre-
mento das aplicações do FNE na referida região 
climática, o BNB tem divulgado os benefícios di-
ferenciados do programa para o semiárido, além 
de adotar uma política operacional de incentivo às 
empresas-âncoras e grandes produtores localiza-
dos na referida região, mediante direcionamento 
prioritário de recursos do Fundo, especialmente 
por meio de sua estratégia de desenvolvimento 
territorial – o Nordeste Territorial – que associa a 
geração de negócios à organização das atividades 
produtivas, visando ao aumento da competitivida-
de e à inclusão socioeconômica de mini e peque-
nos produtores. 

Ressalte-se que todo o direcionamento estraté-
gico do Banco se dá no sentido de envidar esforços 
para aplicar a metade dos recursos no semiárido. 
Assim, mantém-se a diretriz de priorizar projetos 
que contemplem atividades produtivas que possam 
ser desenvolvidas nessa região.

Espera-se, com essas ações, alavancar ainda 
mais as aplicações no semiárido, aproximando-se 
do que determina a legislação do FNE.

3.3.3 – Contratações por Porte de Beneficiário

As ações do BNB estão pautadas pelo apoio 
prioritário aos empreendedores de micro, mini e pe-
quenos negócios, com financiamento a programas 
de conteúdo tecnológico capazes de prover susten-
tabilidade econômica às suas atividades. Contudo, 
faz-se necessário considerar o potencial de alavan-
cagem de negócios das empresas de médio e gran-
de portes para os pequenos empreendimentos.

Nesse contexto, os empreendimentos de mini e 
pequeno portes receberam 38,1% do total de con-



60	 FUNDO CONSTITUCIONAL DE FINANCIAMENTO DO NORDESTE

1º SEMESTRE DE 2011

tratações do FNE, o que equivale a R$ 32,8 bilhões, 
no período de 1989 ao primeiro semestre de 2011. 
O somatório de contratações para clientes de médio 
porte alcançou cerca de R$ 11,2 bilhões, ou seja, 
12,9% do total contratado pelo Fundo. Os clientes 
de grande porte receberam R$ 42,3 bilhões, o equi-
valente a 49,0% do total de contratações do FNE 
(Tabela 36).

Tabela 36 – FNE – Contratações Acumuladas por 
Porte de Beneficiários –  Período: 
1989 ao Primeiro Semestre de 2011(1)

Valores em R$ Mil

Porte Valor (2) %

Mini/Pequeno 32.845.633 38,1

Médio 11.155.715 12,9

Grande 42.332.964 49,0

Total  86.334.312     100,0 

Fonte: BNB - Ambiente de Controladoria.

Notas: (1) Por “Contratações” entende-se a realização de operações 
no período, incluindo parcelas desembolsadas e a desembolsar. 
(2) Exercícios de 1989 a 1990 - valores atualizados pelo BTN até 
31.12.1990 e, em seguida, pelo IGP-DI, até 31.12.1995. Exercício 
de 1991 - valores atualizados pelo US$ (comercial venda) 
até 31.12.1991 e, em seguida, pelo IGP-DI, até 30.06.2010.  
Exercícios de 1992 em diante -  valores atualizados pelo IGP-DI, 
até 30.06.2011.

Os empreendedores de mini, micro e pequeno 
portes predominaram nos setores Rural, Agroin-
dustrial, Industrial, Turismo e Comércio e Serviços 
atendidos pelo FNE, no primeiro semestre de 2011, 
em termos de quantidade de beneficiários. No seg-
mento de Infraestrutura, em decorrência da natu-
reza da atividade do setor, foram atendidos apenas 
empreendimentos de médio e grande portes. Os 
beneficiários de empreendimentos de micro, mini e 
pequeno portes totalizaram 605,4 mil, o que equiva-
le a 99,5% de todos os beneficiários atendidos pelo 
FNE, no período em foco.

Em termos absolutos, a maior quantidade de 
beneficiários do FNE se verificou no Setor Rural 
(597,8 mil), segmento que registra 596,0 mil be-
neficiários responsáveis por empreendimentos que 
pertencem às categorias de micro, mini e pequeno 
portes (Tabela 37).

Os beneficiários de médio porte obtiveram maior 
destaque nos setores Rural; Comércio e Serviços; e 
Industrial. Nos seis setores, somaram 0,4% de to-
dos os beneficiários do Fundo, no primeiro semes-
tre de 2011 (Tabela 37).

No que se refere aos grandes empreendimen-
tos, a participação percentual mais destacada desse 
porte ocorreu nos setores de Infraestrutura, 72,7% 
dos beneficiários e Agroindustrial e Industrial, 
19,8% e 5,3% dos beneficiários, respectivamente 
(Tabela 37).

Quanto aos valores contratados, 34,1% dos 
recursos do FNE foram destinados aos mini e 
pequenos produtores, no primeiro semestre de 
2011, perfazendo um total de R$ 1,5 bilhão, apre-
sentando incremento de 31,5%, quando compa-
rado ao mesmo período de 2010. Os valores para 
este porte de empreendedores foram mais ex-
pressivos nos setores Rural (R$ 849,3 milhões) e 
Comércio e Serviços (R$ 546,8 milhões), confor-
me a Tabela 38.

Os produtores de porte médio, no primeiro se-
mestre de 2011, obtiveram recursos da ordem de 
R$ 804,0 milhões, com incremento de 7,7% no 
volume de recursos, em relação ao primeiro se-
mestre de 2010. A participação dos produtores de 
grande porte no volume de recursos contratados 
foi de 48,0% no primeiro semestre de 2011, com 
redução de 5,4 pontos percentuais quando compa-
rado ao primeiro semestre de 2010. Em termos de 
volume de recursos contratados por essa catego-
ria, houve redução de 1,6% em relação ao primeiro 
semestre de 2010 (R$ 2,191 milhões), conforme a 
Tabela 38.
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3.3.4 – Municípios Atendidos pelo FNE 

A área de abrangência do FNE é composta por 
1.989 municípios. Destes, 1.963 foram atendidos 
com operações do FNE durante o primeiro semes-
tre de 2011, representando 98,7% dos municípios 
atendidos pelo Fundo, 2,1 pontos percentuais 
acima do registrado no mesmo período de 2010, 
aproximando-se da totalidade dos municípios que 
compõem a área de abrangência do FNE, no perí-
odo sob análise. Os estados do Ceará e Sergipe 
tiveram todos os municípios atendidos pelo FNE, 
nesse primeiro semestre de 2011 e os demais es-
tados têm mais de 95% de seus municípios atendi-
dos, exceto o Estado do Espírito Santo no qual em 
89,3% dos municípios foram financiados empre-
endimentos com recursos do FNE, demonstrando 
a amplitude da abrangência territorial da atuação 
do Fundo (Tabela 39). 

Dividindo-se o valor total contratado no âmbito 
do FNE, no primeiro semestre de 2011 (R$ 4,5 bi-
lhões) pelo número de municípios onde os recur-
sos foram aplicados (1.963), encontra-se uma mé-

dia de R$ 2,3 milhões contratados por município.

Territorialmente, o FNE difundiu-se de forma mais 
intensa no Setor Rural, estando presente em 97,9% 
da área de atuação do Fundo, o que corresponde a 
1.947 municípios atendidos. Destacam-se, também, 
as contratações efetuadas em 1.106 municípios nos 
Setores Industrial e Turismo, equivalente a 55,6% da 
área de abrangência do Fundo (Tabela 40).

O FNE destinou até R$ 500 mil para 1.121 muni-
cípios no primeiro semestre de 2011. Em seguida, 
772 municípios receberam recursos na faixa de R$ 
501 mil a R$ 10 milhões, enquanto que 70 municí-
pios receberam recursos acima de R$ 10 milhões 
(Tabela 41 e Mapa 2).

Quanto às contratações por tipo de município, a 
Tabela 42 indica que os municípios de baixa e mé-
dia rendas contrataram 98,5% de todas as opera-
ções do Fundo, no primeiro semestre de 2011. No 
que se refere aos valores contratados, nesse mes-
mo período, a maior parte destinou-se aos municí-
pios de média renda (R$ 3,0 bilhões ou 66,7% dos 
recursos contratados).

Tabela 39 – FNE – Distribuição Territorial dos Recursos – Primeiro Semestre de 2011

Estado  Nº. de Municípios da Área de Atuação do 
FNE (A)

Nº. de Municípios Atendidos 
pelo FNE (B) B/A (%)

Alagoas 102  98  96,1 

Bahia 417  411  98,6 

Ceará 184 184  100,0 

Espírito Santo 28  25 

Maranhão 217  213  98,2 

Minas Gerais 168  167 99,4 

Paraíba 223 221 

Pernambuco (1) 185  184 99,5 

Piauí  223 221 99,1 

Rio Grande do Norte 167 164  98,2 

Sergipe 75 75 100,0 

Total   1.989  1.963  98,7 

Fontes: BNB – Ambiente de Controle de Operações de Crédito e BNB - ETENE.
Nota: (1) O Território Estadual de Fernando de Noronha está contido nessa estatística como município.
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Tabela 40 – FNE – Distribuição Territorial e Setorial dos Recursos – PrimeiroSemestre de 2011

Setor Nº. de Municípios Atendidos pelo FNE no 
Período

% em Relação ao Nº. de Municípios da Área de 
Atuação do FNE

Rural 1.947 97,9

Agroindustrial 35 1,8

Industrial 1.106 55,6

Turismo 83 4,2

Infraestrutura 8 0,4

Comércio/Serviços 200 10,1
Fonte:  BNB - Ambiente de Controle de Operações de Crédito.

Tabela 41 – FNE – Distribuição Territorial dos Recursos por Faixa de Valor Contratado – Primeiro 
Semestre de 2011

Faixa de Valor Contratado Nº. de Municípios Atendidos  pelo 
FNE no Período (1)

% em Relação ao Total de Municí-
pios Atendidos pelo FNE

 R$ 1 a R$ 100 mil  309 15,7 

 de R$ 101 mil a R$ 500 mil 812   41,4 

 de R$ 501 mil a R$ 1 milhão  320 16,3 

 > R$ 1 milhão a R$ 10 milhões   452   23,0 

 > R$ 10 milhões a R$ 100 milhões  63  3,2 

> R$ 100 milhões   7  0,4 

Total    1.963  100,0 
Fonte: BNB - Ambiente de Controle de Operações de Crédito.
Nota: (1) O enquadramento dos municípios por faixa ocorre nas operações de maior valor. Assim, se um município obteve duas operações de 

empréstimos, sendo uma de R$ 1 mil e a segunda de R$ 100 mil, o enquadramento desse município ocorrerá na faixa 2.

Tabela 42 – FNE – Contratações por Tipo de Município(1) – Primeiro Semestre de 2011
Valores em R$ Mil

Tipologia Quantidade de 
Operações % Valor Contratado (em R$ mil) %

Alta Renda (5) 3.170 1,5  672.069 15,0 

Baixa Renda (2) 64.123 30,5 821.533 18,3 

Dinâmico de Média Renda (4) 71.747 34,1 1.172.358  26,1 

Estagnado de Média Renda (3) 71.354 33,9 1.825.023 40,6 

Total  210.394   100,0  4.490.983  100,0 
Fonte: BNB - Ambiente de Controle de Operações de Crédito.
Notas: (1) Classificação Municipal de Renda dos Municípios. (2) Baixa Renda: municípios cujo rendimento médio por habitante varie entre 16% a 33% 

do rendimento médio por habitante no Brasil (em 2000); e a variação no PIB foi inferior a 3,87% entre 1990 e 1998. (3) Estagnado de Média 
Renda: municípios cujo rendimento médio por habitante varie entre 33% e 93% do rendimento médio por habitante no Brasil (em 2000); e a 
variação no PIB foi inferior a 3,87% entre 1990 e 1998. (4) Dinâmica de Média Renda: municípios cujo rendimento médio por habitante varie 
entre 33% a 93% do rendimento médio por habitante no Brasil (em 2000); e a variação no PIB foi igual ou maior que 3,87% entre 1990 e 1998. 
(5) Alta Renda: municípios cujo rendimento médio por habitante seja de no mínimo 93% do rendimento médio por habitante no Brasil (em 
2000); e a variação no PIB foi igual ou maior que 3,87% entre 1990 e 1998.



64	 FUNDO CONSTITUCIONAL DE FINANCIAMENTO DO NORDESTE

1º SEMESTRE DE 2011

 Valor Contratado FNE (R$)
1º Semestre - 2011

1.000 até 100.000
100.001 até 500.000
500.001 até 1.000.000
1.000.001 até 10.000.000
10.000.001 até 100.000.000
Acima de 100.000.000

LEGENDA

Fonte: BNB
Elaboração: BNB/ETENE/CIEST
Central de Informações Econômicas, Sociais e Tecnolgicas

Mapa 2 – FNE – Valor Contratado por Município – Primeiro Semestre de  2011
Fonte: SIGBNB – Sistema de Informação Geográfica do Banco do Nordeste.
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3.4 – Repasses do FNE a Outras Instituições

De acordo com o artigo 9º, da Lei Nº 7.827, 
que institui o Fundo Constitucional de Financia-
mento do Norte (FNO), o Fundo Constitucional 
de Financiamento do Nordeste (FNE) e o Fundo 
Constitucional de Financiamento do Centro-Oeste 
(FCO), os bancos administradores poderão re-
passar recursos dos Fundos Constitucionais a 
outras instituições autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil, com comprovada capa-
cidade técnica e com estrutura operacional e ad-
ministrativa aptas a realizar, em segurança e no 
estrito cumprimento das diretrizes e normas es-
tabelecidas, programas de crédito especificamen-
te criados com essa finalidade, desde que obser-
vadas as diretrizes estabelecidas pelo Ministério 
da Integração Nacional (Redação dada pela Lei nº 
10.177, de 12.01.2001).

Nessa perspectiva, com o objetivo de proporcio-
nar maior capilaridade ao FNE, o Banco do Nordeste 
vem repassando recursos a algumas instituições 
financeiras. No primeiro semestre de 2011, duas 
dessas instituições realizaram financiamentos que 
absorveram cerca de R$ 780,0 mil. Esse desempe-
nho, quando comparado com igual período do ano 
anterior, representa 7,1% do montante contratado 
no primeiro semestre de 2010. 

A Agência de Fomento do Rio Grande do Norte 
(AGN) foi responsável pela aplicação de R$ 595 mil 
(76,3%) e a Agência de Fomento do Estado da Bahia 
(Desenbahia) contratou duas operações que soma-
ram R$ 185 mil, valor que representa 12,4% do to-
tal de recursos aplicados, no primeiro semestre de 
2010 (Tabela 43).

O Banese, que no exercício de 2010 foi responsá-
vel por 91,0% do volume de recursos aplicados pe-
las instituições repassadoras de crédito do FNE, não 
realizou contratações no primeiro semestre de 2011.

Quanto à distribuição setorial dos recursos con-
tratados no primeiro semestre de 2011, 76,3% fo-
ram destinados à indústria (Tabela 44). O restante 
(23,7%) beneficiou o Setor Rural que, no primeiro 
semestre de 2010, absorveu 34,3% do montante 
aplicado pelos bancos repassadores. Neste período 
de 2010, como em 2009, o destaque nas aplicações 
coube ao Setor de Comércio e Serviços, com 60,2% 
e 74,3%, respectivamente. 

Conforme Tabela 45, as contratações do Setor 
Rural deram-se na pecuária, especificamente para 
a atividade de bovinocultura. Já o montante contra-
tado no âmbito do Setor Industrial foi destinado a 
atividades relacionadas a bens de consumo inter-
mediário. Não houve contratações nos setores de 
Comércio e Serviços, Turismo e Agroindustrial.

Tabela 43 – FNE – Bancos Repassadores – Contratações no Primeiro Semestre de 2011

UF Bancos Repassadores Nº. de Operações % Valor Contratado %

RN Agência de Fomento do Rio Grande do Norte (AGN) 1 33,3 595 76,3

SE Banco do Estado de Sergipe (BANESE) - - - -

BA Agência de Fomento do Estado da Bahia (DESEN-
BAHIA) 2 66,7 185 23,7

MG Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais – BDMG - - - -

Total 3 100,0 780 100,0

Fontes: AGN, BANESE e DESENBAHIA.
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Tabela 44 – FNE – Bancos Repassadores – Desempenho Operacional – Contratações – Primeiro 
Semestre de 2011 

Setor / Programa
Contratações(1) Valor das 

Propostas em 
CarteiraNº. de Operações Quant. Beneficiários Valor %

RURAL   2  2 185  23,7 - 

Programa de Apoio ao Desenvolvi-
mento Rural (RURAL) e Outros 2 2 185 23,7 - 

INDUSTRIAL 1 1 595 76,3 - 

Programa de Apoio ao Setor Indus-
trial do Nordeste (INDUSTRIAL) 1 1  595 76,3 - 

Total          3   3  780 100,0  - 

Fontes: AGN, BANESE E DESENBAHIA.
Nota: (1) Por “Contratações” entende-se a realização de operações, incluindo parcelas  desembolsadas e a desembolsar.

Tabela 45 – FNE – Bancos Repassadores – Contratações por Atividade no  Setor Rural – Primeiro 
Semestre de 2011(1) 

Valores em R$ mil

Atividade Nº. de Operações Valor %

PECUÁRIA  2 185 100,0 

Bovinocultura   2 185  100,0 

Total   2  185  100,0 
Fontes: AGN, BANESE E DESENBAHIA.
Nota: (1) Por “Contratações” entende-se a realização de operações, incluindo parcelas  desembolsadas e a desembolsar.

No que se refere à pontualidade nos recebimen-
tos, o maior percentual de inadimplência apresen-
tado pelas instituições repassadoras dos recursos 
do FNE permanece com a AGN, embora esta tenha 
reduzido referido índice de 5,3%, no fim de 2010, 
para 3,4% no encerramento do primeiro semestre 

de 2011. Inversamente, a Desenbahia praticamente 
dobrou sua taxa em relação a 2010, saindo de 0,7% 
no primeiro semestre e 0,6% no fim do exercício 
de 2010 para 1,3% no primeiro semestre de 2011. 
Banese e BDMG seguem com taxa de inadimplência 
igual a zero (Tabela 46).  

Tabela 46 – FNE – Bancos Repassadores – Inadimplência (1) – Posição: 30.06.2011
Instituição Financeira % de Inadimplência

Agência de Fomento do R. G. Norte S.A. - AGN   3,4 

Banco do Estado de Sergipe S.A. - BANESE  -

Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais - BDMG   -

Agência de Fomento do Estado da Bahia S.A. - DESENBAHIA  1,3 

Fontes: AGN, BANESE, BDMG e DESENBAHIA.

Nota: (1) Operações contratadas a partir de 2005.
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Observando-se as contratações dos bancos re-
passadores de acordo com a região, verifica-se que 
76,3% do valor total contratado no primeiro semes-
tre de 2011 contemplaram empreendimentos fora 
do semiárido, conforme Tabela 47. 

Na análise dos beneficiários por porte e setor, no 
primeiro semestre de 2011, verifica-se que 66,7% 
das operações foram firmadas com empresas de 
micro e pequeno porte do setor rural. O restante 
foi contratado com o segmento de médio porte do 
Setor Industrial, de acordo com as Tabelas 48 e 49.

Tabela 47 – FNE – Bancos Repassadores – Contrataçõespor Região – Primeiro Semestre de 2011(1)

Valores em R$ mil

Área Nº.  de Beneficiários % Valor (1) %

Semiárido  2  66,7 185  23,7 

Fora do Semiárido 1 33,3  595 76,3 

 Total    3   100,0  780           100,0 
Fontes: AGN, BANESE e DESENBAHIA.
Nota: (1) Por “Contratações” entende-se a realização de operações, incluindo parcelas desembolsadas e a desembolsar.

Tabela 48 – FNE – Bancos Repassadores – Beneficiários por Porte e Setor – Primeiro Semestre de 2011

Porte/Setor
Rural Agroindustrial Industrial/Turismo Infra-Estrutura Comércio e 

Serviços Total

Quant. (%) Quant. Quant. (%) Quant. (%) Quant. (%) Quant. (%)

Mini/Micro/Pequeno 2 100,0  -  -  -   -  -  -  -   2 66,7 

Médio - -   - 1 100,0 - -   -  -  1  33,3 

Grande - -  -  - -   -  -   -  -  -  -  

Total   2   100,0   -  1  100,0  -  -   -    -   3 100,0 
Fontes: AGN, BANESE e DESENBAHIA.

Tabela 49 – FNE – Bancos Repassadores – Contratações (1) por Porte e Setor do Beneficiário – Primeiro 
Semestre de 2011

Valores em R$ mil

Porte Rural Agroindustrial Industrial/Turismo Infra Estrutura Comércio e 
Serviços Total

Mini/Micro/Pequeno  185 - -  -  -  185 

Médio  - - 595  -  -  595 

Grande -    - -  -  -  - 

Total  185    - 595   -   -   780 
Fontes: AGE, BANESE e DESENBAHIA.

Nota: (1) Por “Contratações” entende-se a realização de operações, incluindo parcelas desembolsadas e a desembolsar.
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Em 30.06.2011, considerando operações contra-
tadas a partir de 2005, o saldo devedor das quatro 
instituições financeiras repassadoras do FNE é da 
ordem de R$ 156,1 milhões, distribuído da seguinte 
forma: Banco do Estado de Sergipe (Banese), 41,8% 
do total do saldo devedor; Agência de Fomento do 
Estado da Bahia (Desenbahia), 28,9%; Banco de De-
senvolvimento de Minas Gerais (BDMG), 25,4%; e 
Agência de Fomento do Rio Grande do Norte (AGN), 

4,0%. Desse montante, 24,1% referem-se ao Setor 
Industrial, 21,6% ao Setor Rural e 54,3% a outros 
setores, conforme Tabela 50. 

No que se refere à dispersão territorial, verifi-
ca-se que os financiamentos dos bancos repas-
sadores, no período observado, distribuíram-se 
por apenas três municípios, conforme Tabela 52. 
Estas contratações se deram nos setores Rural e 
Industrial (Tabela 51).

Tabela 50 – FNE – Bancos Repassadores – Saldos Devedores das Operações – Posição: 30.06.2011(1)

Valores em R$ mil

Setor
Instituições Repassadoras   -   Saldo devedor

AGN  BANESE    DBMG DESENBAHIA
Industrial 1.903 25.337   -  10.352 

Rural 331 18.315      -  15.045 

Outros  3.948 21.572 39.635  19.687 

Total  6.182 65.224    39.635  45.084
Fontes: AGN, BANESE, DESENBAHIA e BDMG.
Nota: (1) Operações contratadas a partir de 2005.

Tabela 51 – FNE – Bancos Repassadores – Distribuição Territorial e Setorial dos Recursos – Primeiro 
Semestre de 2011

Setores/Programas Nº de Municípios Atendidos

Rural 2

Agroindustrial -

Industrial 1

Infraestrutura -

Comércio/Serviços -
Fontes: AGN, BANESE e DESENBAHIA.
Nota: Um mesmo município pode ter contratado operações em mais de um setor.

Tabela 52 – FNE – Bancos Repassadores – Contratações por Município –  Primeiro Semestre de 2011
Valores em R$ mil

Município Valor Contratado %

SÃO JOSÉ DE MIPIBU (RN) 595 76,3 

RIBEIRA DO POMBAL (BA)  11 1,4 

ITAPETINGA (BA) 174 22,3 

TOTAL  780  100,0 
Fontes: AGN, BANESE e DESENBAHIA.
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3.5 –  Prioridades Definidas pelo Ministério 
da Integração Nacional para a Aplica-
ção do FNE 

A Resolução no. 032/2010, de 30/07/2010, 
do CONDEL/SUDENE aprovou a Proposição no. 
031/2010, referente às Diretrizes e Prioridades do 
Fundo Constitucional de Financiamento do Nordes-
te – FNE, para o exercício 2011.

Assim, o presente item retrata o monitoramen-
to de tais prioridades para o primeiro semestre do 
exercício de 2011.

3.5.1 – Prioridades Setoriais (Projetos e/ou 
Atividades):     

I. Projetos integrados e/ou vinculados às opções 
estratégicas da Política de Desenvolvimento Produ-
tivo – PDP: software e hardware, semicondutores, 
eletroeletrônicos, bens de capital, fármacos e medi-
camentos; e em atividades capazes de gerar novos 
usos e produtos (atividades portadoras de futuro, 
especialmente: microeletrônica, biotecnologia, na-
notecnologia, mecatrônica); 

No primeiro semestre de 2011, o Banco do Nor-
deste aplicou R$ 5,3 milhões nas opções estraté-
gicas da Política de Desenvolvimento Produtivo – 
PDP, nos segmentos de software e hardware e de 
fármacos e medicamentos, conforme demonstrado 
na Tabela 53.

Tabela 53 – FNE – Opções estratégicas da 
Política de Desenvolvimento 
Produtivo – PDP – Primeiro 
Semestre de 2011

Valores em R$ mil

Segmento Nº de Operações Valor (R$)

Software e hardware 40  5.161,4 

Fármacos e medicamentos 3 159,8

 Total 43 5.321,1     
Fonte: Planilha de contratações (Ambiente de Controle de Operações 

de Crédito).

No segmento de software e hardware, as con-
tratações realizadas compreenderam as atividades 
de desenvolvimento de programas de informática, 
consultoria em sistemas de informática, serviços 
de engenharia, centro de processamento de dados, 
fabricação de computadores, entre outros.

II. Projetos de infraestrutura: energia (inclusive 
aquelas de fontes renováveis), transporte (inclusi-
ve multimodais), armazenagem, telecomunicações, 
abastecimento de água e esgotamento sanitário, ga-
sodutos, portos, e terminais;  

Nessa prioridade, em relação a projetos de ener-
gia a partir de fontes renováveis, foram investidos 
R$ 49,3 milhões para o financiamento a uma usina 
de energia eólica localizada no Estado do Rio Gran-
de do Norte, no primeiro semestre de 2011, confor-
me apresentado na Tabela 54.

No segmento de telecomunicações, de acordo 
com a Tabela 54, os recursos aplicados foram da 
ordem de R$ 101 milhões no período.

Tabela 54 – FNE – Projetos de Infraestrutura 
(Energias Renováveis e 
Telecomunicações) – Primeiro 
Semestre de 2011

Valores em R$ mil

Segmento Nº de Operações Valor (R$)

Energias renováveis 1 49.271,1

Telecomunicações 19 101.031,6

Total 20 150.302,7
Fonte: Planilha de contratações (Ambiente de Controle de Operações 

de Crédito).

III. Projetos relacionados à indústria e monta-
gem de veículos automotores inclusive veículos pe-
sados (ônibus, tratores, caminhões, locomotivas) 
e de materiais de transporte inclusive acessórios, 
componentes, autopeças, reboques e carrocerias;

Neste item serão tratados os projetos relacio-
nados à atividade Indústria de Transportes.  Como 
pode ser observado na Tabela 55, em apenas uma 
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operação o produto Fabricação de Pecas e Aces-
sórios para Veículos Ferroviários alocou 52,9% 
dos recursos dessa indústria. Tal investimento foi 
realizado no município de Barbalha-CE e está rela-
cionado com o projeto da ferrovia Transnordestina. 
No tocante ao número de operações, o produto Fa-
bricação de Cabines, Carrocerias e Reboques para 
Caminhão foi responsável por 60,0% das opera-
ções, ou seja, seis contratações, distribuídas entre 
os municípios de Itabaiana-SE e Umarizal-RN, cada 
um com uma operação; e Juazeiro-BA e Mossoró-
RN, ambos com duas operações.

IV. Projetos relacionados a empreendimentos que 
se articulem e potencializem, econômica e social-
mente, os efeitos das inversões do Programa de 
Aceleração do Crescimento – PAC e do PRODETUR;

Nos primeiros seis meses do corrente ano o 
FNE destinou R$ 430,0 milhões nessa prioridade, 
com destaque para o setor energético que absor-
veu 100% dos recursos. Tais recursos foram des-
tinados às atividades de Geração de Energia Elétri-
ca com participação de 69,6% e Transmissão de 
Energia Elétrica (30,4%), conforme a Tabela 56. 

Tabela 55 – FNE – Projetos da Indústria Automotiva – Primeiro Semestre de 2011
 Valores em R$ mil

Atividade Produto Nº de Operações % Valor %
Ind.Transportes  Fab.Cabines, carrocerias e reboques p/caminhão 6 60,0 674 4,1

  Fab.Pecas/Acessórios 2 20,0 64 0,4

  Constr./Reparo Embarcações para esporte e lazer 1 10,0 7.000 42,6

  Fab.Pecas/Acess.p/veículos ferroviários 1 10,0 8.696 52,9

Total   10 100,0 16.434  100,0 
Fonte: BNB – Ambiente de Controle de Operações de Crédito.

Tabela 56 – FNE – Contratações em Apoio ao PAC – Primeiro Semestre de 2011
Valores em R$ Mil

UF ATIVIDADE VALOR

RN Geração de Energia Elétrica   49.271 

CE Geração de Energia Elétrica   250.000 

PE Transmissão de Energia Elétrica   60.747 

PI/MA Transmissão de Energia Elétrica  70.000 

TOTAL     430.018 
Fonte: Ambiente de Negócios com Governo e Pessoa Física.

Quanto às ações do Prodetur, o presente rela-
tório não as contempla, tendo em vista estas ações 
não possuírem recursos do FNE. 

V. Projetos relacionados à ovinocaprinocultura, 
à bovinocultura e à avicultura, com ênfase na me-
lhoria dos índices zootécnicos, na produtividade, na 
organização, e na gestão da unidade produtiva.

A Tabela 57 apresenta os projetos contrata-
dos relacionados à avicultura, à bovinocultura e 
à ovinocaprinocultura. Assim, foram contratados 
aproximadamente R$ 768,3 milhões em 131.601 
operações. Destaque para a bovinocultura que res-
pondeu por 72,8% das operações e por 84,1% do 
valor contratado. 
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Tabela 57 – FNE – Projetos relacionados à ovinocaprinocultura, à  bovinocultura e à avicultura  – 
Primeiro Semestre de 2011

Valores em R$ mil

Atividade Nº de Operações % Valor %

Avicultura 10.978 8,3 43.442 5,7

Bovinocultura 95.797 72,8 646.371 84,1

Ovinocaprinocultura 24.826 18,9 78.442 10,2

Total 131.601 100,0 768.255 100,0
Fonte: BNB – Ambiente de Controle de Operações de Crédito.

distinguir, contudo, aqueles localizados em polos 
agrícolas, agroindustriais e/ou em áreas de com-
provada aptidão edafoclimática, inclusive com zo-
neamento ecológico econômico aprovado;

Observa-se que a cultura da banana concentrou 
75,9% do montante contratado, ficando também 
com a maior quantidade de operações (33,6%). Em 
seguida, em termos de contratos firmados, apare-
cem as culturas do maracujá e da manga com parti-
cipação de 24,3% e 15,0%, respectivamente. 

VI. Projetos Agroindustriais;

Ver item 3.1.2

VII. Projetos de agricultura irrigada, fruticultura, 
em polos agrícolas, agroindustriais e/ou de áreas 
comprovadas aptidão edafoclimática, inclusive com 
zoneamento ecológico econômico aprovado; 

Conforme acordado com o MI, a Tabela 58 apre-
senta o montante contratado em projetos para am-
pliação de atividades de fruticultura irrigada, sem 

Tabela 58 – FNE – Projetos de Ampliação Contratados¹ em Fruticultura Irrigada²  – Primeiro Semestre de 
2011

Valores em R$ mil

Produto Nº. de Operações % Valor %

Abacaxi  2  1,9   4  0,1 

Acerola  2  1,9 121 1,8 

Banana   36 33,6 5.076  75,9 

Caju  1  0,9 151  2,3 

Coco  4 3,7  271  4,0 

Goiaba  3  2,8  51 0,8 

Laranja  1  0,9   7  0,1 

Limão  3  2,8  91  1,3 

Mamão 11  10,3 167  2,5 

Manga  16 15,0  672  10,0 

Maracujá  26  24,3  76  1,1 

Uva  2  1,9  4  0,1 

Total  107  100,0  6.691  100,0 

Fonte: BNB – Ambiente de Controle de Operações de Crédito.
Notas: (1) Por “Contratações” entende-se a realização de operações, incluindo parcelas  desembolsadas e a desembolsar. (2) Considerados apenas 

projetos de ampliação.
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VIII. Projetos de floricultura, apicultura, aquicultura 
e pesca; 

De acordo com a Tabela 59, entre os financia-
mentos do BNB, destinados a essa prioridade, 
destacam-se aqueles concedidos no âmbito da ati-
vidade de Aquicultura, que detêm 56,3% do valor 
contratado. Esse bom desempenho da aquicultura 
se deve em grande parte à atividade de carcinicul-
tura que em apenas 20 (vinte) operações, contratou 
R$ 10,9 milhões, sendo que desse valor R$ 10,6 mi-
lhões, ou seja, 97,2% foram destinados a projetos 
localizados nos municípios de Acaraú e Granja, am-
bos na região norte Estado do Ceará, evidenciando 
assim o potencial da atividade naquela região. Vale 
ressaltar ainda que o grande volume de recursos 
alocados para está atividade esta relacionado à sua 
estrutura produtiva, que exige maiores inversões.

Observa-se, também, que a pesca utilizou 30,6% 
do montante dos recursos, sendo responsável por 
48,7% das operações contratadas no período, fator 
que pode contribuir para a modernização da ativida-
de, tendo em vista ser esta uma importante fonte de 
renda para a população nordestina, mas que ainda 
carece de infraestrutura de apoio, conforme eviden-
ciado em Vidal e Gonçalves (2010). 

Tabela 59 – FNE – Projetos de floricultura, 
apicultura, aquicultura e pesca – 
Primeiro  Semestre de 2011

Valores em R$ mil

Atividade Nº de Opera-
ções Valor %

Apicultura 1.242 4.901 12,9

Aquicultura 1.700 21.384 56,3

Flores 11 60 0,2

Pesca  2.805 11.607 30,6

Total   5.758  37.952 100,0 
Fonte: BNB – Ambiente de Controle de Operações de Crédito.

Vale ressaltar que as atividades Apicultura e Flo-
res foram responsáveis pela contratação de apro-
ximadamente R$ 5,0 milhões em 1.253 operações, 
representando, juntas, 13,1% do total contratado, 
nessa prioridade.

IX. Projetos de produção de grãos;

No que tange à produção de grãos, pode-se ob-
servar que no primeiro semestre de 2011 o produto 
que obteve maior número de operações foi o milho 
com 3.551 contratos, representando 44,2% do total 
das 8.044 operações contratadas. Em seguida, tem-
se a cultura do feijão, com 386 operações, represen-
tando, 4,8% das operações realizadas no período 
(Tabela 60). Ao considerarmos essas culturas inclu-
sive na forma de consórcio (feijão e milho), constata-
se que esses produtos, ambos tradicionais na agri-
cultura regional, respondem juntos por 51,8% dos 
contratos firmados para a produção de grãos. 

Quanto ao volume aplicado segundo o produ-
to, percebe-se que a maior parcela dos recursos 
foi aplicada para a produção de soja, totalizando 
aproximadamente R$ 162,8 milhões, representan-
do 60,9% do volume total aplicado na atividade 
de produção de grãos. A produção de milho, com 
aplicações da ordem de aproximadamente R$ 84,4 
milhões, representou 31,6% do volume total con-
tratado (Tabela 60).

Tabela 60 – FNE – Projetos de produção de grãos 
– Primeiro Semestre de 2011

Valores em R$ mil

Ativida-
de Produto

Nº de 
Opera-
ções

% Valor %

Grãos

Arroz 177 2,2 7.338 2,7 

Feijão 386 4,8 3.759  1,4 

Feijão e 
Milho 227 2,8 1.728 0,6 

Milheto 3 0,0 16 0,0 

Milho 3.551 44,2 84.357  31,6 

Soja 147 1,8 162.799  60,9 

Sorgo 9 0,1 301 0,1 

Milho 
Doce 4 0,1 89  0,0 

Outros 3.540 44,0 6.763 

Total 8.044 100,0 267.150 100,0 
Fonte: BNB – Ambiente de Controle de Operações de Crédito.
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A partir do cruzamento do número de operações 
com o valor aplicado, percebe-se que a produção 
de soja é intensiva no uso de capital, uma vez que 
sua produção captou aproximadamente R$ 162,8 
milhões em apenas 147 operações. Isto é, apenas 
1,8% do número total de operações foram respon-
sáveis pela aplicação de 60,9% do volume de recur-
sos destinados à atividade de produção de grãos. 

X. Projetos voltados para a produção de alimentos 
básicos para o consumo da população; 

Entre as melhorias introduzidas pelo Plano Sa-
fra 2008/2009, houve a criação do Pronaf - Mais 
Alimentos, por ocasião do agravamento da crise de 
alimentos no mundo, com registro de alta excessiva 
nos preços das commodities agrícolas. Para atenuar 
referida situação, esta linha de crédito visa à produ-
ção de um excedente de 18 milhões de toneladas de 
alimentos por ano, viabilizado pelo financiamento, 
no âmbito da agricultura familiar, de projetos de in-
vestimento para a produção de açafrão, arroz, café, 
cana-de-açúcar, centeio, erva-mate, feijão, mandio-
ca, milho, sorgo, trigo e para fruticultura, cultura de 

palmeiras para produção de palmito, olericultura, 
apicultura, aquicultura, avicultura, bovinocultura de 
corte, bovinocultura de leite, caprinocultura, ovino-
cultura, pesca e suinocultura. 

Nessa perspectiva, o Pronaf - Mais Alimentos ain-
da destina recursos para a modernização da infraes-
trutura da propriedade rural, com vistas ao aumento 
da produtividade da agricultura familiar: investimen-
tos em máquinas e equipamentos, procedimentos de 
correção e recuperação de solos e melhoria genética, 
entre outros. O limite de crédito é de R$ 130 mil, que 
podem ser pagos em até dez anos, com até três anos 
de carência e taxa de juros de 2% a.a. 

No primeiro semestre de 2011, o BNB aplicou 
em sua área de atuação aproximadamente R$ 137,0 
milhões nessa linha especial de crédito, o que re-
presenta 23,0% do valor investido pela instituição 
ao amparo do FNE Pronaf. A bovinocultura lidera 
essas aplicações, absorvendo 65,8% do volume 
total de recursos. Destacam-se ainda, conforme Ta-
bela 61, a ovinocultura (10,1%) e o Café com parti-
cipação de 2,8%.

Tabela 61 – FNE – Projetos Voltados para a Produção de Alimentos Básicos – Primeiro Semestre de 2011
Valores em R$ mil

Programa Produto  Nº de Operações  Valor %

PRONAF MAIS ALIMENTOS (FNE)

Apicultura 56 1.020 0,7

Avicultura 54 1.128 0,8

Chuchu 62 1.191 0,9

Pesca 108 1.871 1,4

Milho 19 1.248 0,9

Maracujá 73 1.359 1,0

Caju 34 1.417 1,0

Banana 73 1.976 1,4

Caprinocultura 259 3.581 2,6

Café 145 3.846 2,8

Ovinocultura 762 13.825 10,1

Bovinocultura 4.064 90.148 65,8

Outras 480 14.336 10,5

Total    6.189 136.946 100,0
Fonte: BNB – Ambiente de Controle de Operações de Crédito.
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XI. Projetos da Indústria Química (excluídos os ex-
plosivos), petroquímicos e biocombustíveis;

A Tabela 62 mostra os projetos relacionados à 
Indústria Química. Nessa prioridade foram contra-
tados R$ 8,3 milhões em 13 operações efetivadas. 
Destaque para a região do polo petroquímico de 
Camaçari-BA que foi responsável por 56,5%5 dos 
recursos investidos.

XII. Projetos relacionados à indústria de minerais 
não-metálicos, metalurgia, siderurgia e mecânica;

Conforme a Tabela 63, nessa prioridade foram 
identificados os projetos relacionados à indústria 
metal-mecânica e à indústria de minerais não-
metálicos. Assim, constata-se que a indústria de 
minerais não metálicos obteve uma expressiva par-
ticipação nas contratações (73,8%). Dentro deste 
segmento, destaque para a Indústria de Cimento 
que alocou 87,6%6 dos recursos. 

XIII. Projetos relacionados ao turismo;

Em março de 2010 foi lançada, em Fortaleza, a 
linha de financiamento Proatur Copa, em parceria 

5	  Base do Ativo do BNB.
6	  Base do Ativo do BNB.

com o Ministério do Turismo, o Ministério da In-
tegração Nacional e a Sudene, com participações 
de representantes de vários estados da região 
Nordeste. Referida linha está apoiada nas con-
dições de financiamento do Programa de Apoio 
ao Turismo Regional – FNE Proatur aprovadas 
para 2010, notadamente quanto ao aumento do 
prazo de financiamento de hotéis de 15 para 25 
anos e permissão para o financiamento de arenas 
multiusos (áreas esportivas adaptadas para aten-
dimento a vários tipos de eventos), tendo como 
objetivo principal o provimento da infraestrutu-
ra turística necessária às cidades-sede da região 
Nordeste (Fortaleza, Recife, Natal e Salvador) e 
seu entorno, com vistas à realização do evento 
Copa 2014.

A Tabela 64 apresenta informações acerca de 
projetos relacionados ao fluxo turístico na região. 
Com base no levantamento das atividades financia-
das no Turismo, constata-se que o ramo hoteleiro 
foi responsável por 86,9% dos recursos, o que a 
atende necessidade específica desse segmento, 
conforme identificado em Sousa et al. (2010).

Tabela 62 – FNE – Projetos da Indústria Química – Primeiro Semestre de 2011
Valores em R$ mil

Atividade Produto Nº de Operações Valor %

Ind.Prod.Quimicos                            

Fab. Adubos, Fertilizantes e Corretivos do Solo 2 1.666 20,0

Fab. de outros produtos químicos não especifica-
dos ou não classificados 4 732 8,8

Fab.Corantes, Pigmentos e Silica-Gel 1  2.900 34,9

Fab.Gases Industriais 1 25 0,3

Fab.Prod.Petroquimicos Básicos 1 1.800 21,6

Fab.Prod.Quim.Orgânicos, Exceto Petroquímicos 
Básicos e Intermediários p/Resinas 3 1.179 14,2

Fabricação de desinfetantes domissanitários 1 18 0,2

Total   13  8.320 100,0
Fonte: BNB – Ambiente de Controle de Operações de Crédito.
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Tabela 63 – FNE –Projetos da Indústria Metal-Mecânica e Minerais não-metálicos – Primeiro Semestre 
de 2011

Valores em R$ mil

Atividade Nº de Operações % Valor %

Ind. Metal-Mecânica 65 27,1 107.493 26,2 

Ind.Prod.Minerais não Metálicos  175 72,9 302.343 73,8 

Total 240 100,0 409.836      100,0 
Fonte: BNB – Ambiente de Controle de Operações de Crédito.

Tabela 64 – FNE – Projetos relacionados ao Turismo – Primeiro Semestre de 2011

Valores em R$ mil

Atividade Nº de Operações % Valor %

Hotéis, Pousadas, Resorts, Hotéis Fazenda,Albergue  com 
restaurantes 46 36,2  71.830 74,3

Hotéis, Pousadas, Resorts, Hotéis Fazenda,Albergue sem 
restaurantes 23 18,1 12.205 12,6

Parques de diversão e parques temáticos 1 0,8  5.162 5,3

Atividades de agências de viagens e organizadores de viagem 19 15,0  3.060 3,2

Locação de automóveis sem condutor 12 9,4 2.680 2,8

Restaurantes e Similares 15 11,8 883 0,9

Aluguel transportes 3 2,4 199 0,2

Outras Atividades 8 6,3   600 0,6

Total 127 100,0   96.619 100,0

Fonte: BNB – Ambiente de Controle de Operações de Crédito.

XIV. Projetos da indústria de calçados e artefa-
tos, mobiliários, confecções, inclusive  artigos de 
vestuários;

No primeiro semestre de 2011, o BNB finan-
ciou 320 operações relacionadas às indústrias de 
calçados, mobiliários e vestuário e acessórios, 
totalizando R$ 56,8 milhões, sobressaindo-se as 
atividades Indústria de Calçados e Indústria de 
Vestuário e Acessórios, que absorveram, respecti-

vamente, 56,2% e 27,1%, desses recursos, fican-
do a Indústria de Mobiliários com participação de 
16,7% (Tabela 65). Importante destacar que nessa 
prioridade 75,7%7 dos recursos foram destinados 
a empresas instaladas no semiárido nordestino, o 
que tem contribuído sobremaneira para o desen-
volvimento econômico de diversos municípios lo-
calizados nessa região.

7  Base do Ativo do BNB.
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Tabela 65 – FNE – Projetos das Indústrias de Calçados, Mobiliários e Vestuário  e Acessórios – Primeiro 
Semestre de 2011

Valores em R$ mil

Atividade Produto Nº de Operações % Valor %

Ind.Calcados                                 

Fab.Calcados de Couro 9 2,8 6.444 11,3

Fab.Calcados de Plástico 14 4,4 10.745 18,9

Fab.Calcados de Tecidos, 
Fibras, Madeira ou Borracha 15 4,7 14.642 25,8

Fabricação de partes para 
calçados, de qualquer material 1 0,3 109 0,2

Sub Total 39 12,2 31.940 56,2

Ind.Mobiliário                               

Fab.Armários embutidos de 
madeira 2 0,6 1.386 2,4

Fab.Colchões 4 1,3 494 0,9

Fab.Moveis com predominân-
cia de metal 22 6,9 721 1,3

Fab.Moveis estofados 7 2,2 669 1,2

Fabricação de Móveis com 
Predominância de Madeira 45 14,1 5.994 10,6

Serrarias com desdobramento 
de madeira 2 0,6 188 0,3

Subtotal 82 25,6 9.452 16,7

Ind.Vestuário e Acessórios                   

Confec. de peças de vest. , 
exceto roupas íntimas e as 
confec. sob medida

46 14,4 2.912 5,1

Fab. Art. do Vestuário 112 35,0 6.784 11,9

Fab.Acess.do Vestuário 35 10,9 5.391 9,5

Fab.Tecidos e Art.de Malha 3 0,9 227 0,4

Fabr. de acessórios do vestu-
ário, exceto para segurança e 
proteção

3 0,9 105 0,2

Subtotal 199 62,2 15.419 27,1

Total   320 100,0 56.811 100,0
Fonte: BNB – Ambiente de Controle de Operações de Crédito.

XV. Apoio a projetos de extração de minerais metá-
licos e não metálicos, petróleo e  gás natural;

De acordo com a Tabela 66, nesta prioridade foi 
alocado o maior volume de recursos nas ativida-
des relativas à extração de minerais não metálicos, 

93,7%. Esse bom desempenho da atividade deve-se 
aos investimentos realizados na  extração de cobre, 
tendo em vista que esse segmento foi responsável 
por 92,9%8 dos recursos aplicados. 

8	  Base do Ativo do BNB.
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Tabela 66 – FNE – Projetos Contratados no Setor de Indústria Extrativa de Minerais - Primeiro Semestre 
de 2011(1)

  Valores em R$ mil

Atividade Nº de Operações % Valor %
Extração de minerais metálicos  8 40,0 8.996 6,3

Extração de minerais não-metálicos           12 60,0 133.109 93,7

Total 20 100,0 142.105  100,0
Fonte: BNB – Ambiente de Controle de Operações de Crédito.

Nota: Por “Contratações” entende-se a realização de operações, incluindo parcelas desembolsadas e a desembolsar

XVI. Apoio a projetos de serviços de manutenção da 
Indústria Metal-Mecânica; 

A Tabela 67 traz informações acerca dos finan-
ciamentos das atividades relacionadas à Indústria 
Metal-Mecânica, inclusive detalhando os objetivos 
desses financiamentos. Assim, percebe-se que nes-
se segmento, os projetos relacionados à manuten-

ção dos empreendimentos, foram responsáveis por 
64,6% do número de operações, vindo em seguida 
os projetos de modernização com 20,0%. No que 
tange aos valores contratados, destaque para os 
projetos de expansão que responderam por 94,8% 
dos recursos investidos nessa prioridade. 

Tabela 67 – FNE – Projetos de Serviços de Manutenção para Metal – Mecânica
Valores em R$ mil

Atividade Objetivo Nº de Operações % Valor %
IND. METAL-MECÂNICA   AMPLIAÇÃO 5 7,7 2.011 1,9

EXPANSÃO 2 3,1 101.942 94,8

IMPLANTAÇÃO 2 3,1 78 0,1

MANUTENÇÃO          42 64,6 2.450 2,3

MODERNIZAÇÃO 13 20,0 964 0,9

OUTROS 1 1,5 47 0,0

Total   65 100,0 107.492 100,0
Fonte: BNB – Ambiente de Controle de Operações de Crédito.

XVII. Projetos do Setor de Comércio e serviços ge-
rais;

Ver item 3.1.6.

3.5.2 – Prioridades Espaciais    

 Projetos localizados no semiárido, qualquer 
que seja o porte. O semiárido tem tratamento dife-
renciado tanto pela destinação de recursos, com a 
determinação constitucional de 50% do orçamento 

do FNE, como pelas condições de financiamento, 
definidas em todos os programas do Fundo.

Conforme a Tabela 68, a região semiárida foi 
responsável por 64,0% das operações realizadas 
no primeiro semestre de 2011. No entanto, o maior 
volume de recursos do FNE, cerca de 58,3%, foi 
destinada à região fora do semiárido.

Diante da exigência legal de aplicação de pelo 
menos 50% dos recursos do Fundo na região se-
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miárida, merece registro o detalhamento da análise 
quanto ao comportamento das aplicações nessas 
duas regiões, constantes do subitem 3.3.2 – Con-
tratações no Semiárido e Fora do Semiárido, no 
qual constam informações a respeito das contra-
tações acumuladas na região semiárida, além das 
ações realizadas pelo BNB, no sentido de atingir o 
percentual estabelecido pela legislação do Fundo. 

Cabe ressaltar que tais ações repercutem de for-
ma satisfatória quando se compara a participação 
do semiárido no primeiro semestre de 2011 em 
relação ao mesmo período em 2010: o volume de 
recursos contratados saltou de 38,2% para 41,7%. 
Essa participação é ainda maior (49,3%) quando se 
comparam as regiões excetuando-se o Estado do 
Maranhão, que possui características distintas dos 
demais estados nordestinos, conforme descrito no 
subitem 3.3.2.  

Tabela 68 – FNE – Projetos Contratados por 
Região – Primeiro Semestre de 2011(1)

Valores em R$ mil

Região Nº. de Operações Valor

Semiárido 134.670 1.873.891 

Fora do Semiárido 75.724 2.617.092 

Total 210.394 4.490.983 
Fonte: BNB – Ambiente de Controle de Operações de Crédito.
Nota: (1) Por “Contratações” entende-se a realização de operações, 

incluindo parcelas desembolsadas e a desembolsar.

•	 Projetos localizados em espaços definidos 
como prioritários na PNDR.

Ver item 3.6 - i

•	 Projetos instalados nas áreas de influência de 
projetos públicos de irrigação, em especial os 
projetos agroindustriais;

Para esta prioridade, foi acordado com o MI 
o fornecimento de informações relacionadas aos 
projetos agroindustriais dos perímetros públicos 
irrigados. Nessa perspectiva, a Tabela 69 apresen-
ta os financiamentos destinados a empreendimen-
tos agroindustriais realizados por intermédio dos 

subprogramas Agrin, Pronaf Agroindústria, Pronaf 
Agrinf e MPE Agroindústria, desenvolvidos nas áre-
as de perímetros públicos irrigados, os quais foram 
destinados a seis perímetros, abrangendo cinco es-
tados da área de atuação do Fundo.

Entre estes projetos merece destaque o perí-
metro irrigado São Gonçalo, situado no município 
de Sousa-PB, que em duas operações contratou 
62,3% dos recursos nessa prioridade (Tabela 69). 
Em seguida, em termos de valores contratados, 
vem o perímetro Barreiras Norte e S. Desidério/B. 
Sul, localizado no município de Barreiras-BA, que 
contratou R$ 220 mil (19,5%). 

•	 Projetos localizados nas RIDEs e mesorregi-
ões de atuação da secretaria de programas 
regionais – SPR, a saber: Chapada do Arari-
pe, do Xingó, Chapada das Mangabeiras (ex-
ceto municípios do Tocantins, assistidos pelo 
FNO), Seridó, Vale do Jequitinhonha/Mucuri, 
Bico do Papagaio (municípios do Estado do 
Maranhão) e Seridó. 

Ver itens 3.6 – ii e 3.6 - iii deste Relatório.

3.6 –  O FNE no Contexto da PNDR      

i. Projetos localizados em espaços definidos 
como prioritários na PNDR.

O BNB vem priorizando a distribuição de recur-
sos naquelas regiões definidas pela Política Nacio-
nal de Desenvolvimento Regional (PNDR). A PNDR 
é uma política de Estado, priorizada pelo Governo 
Federal, que tem por objetivo reduzir as desigual-
dades regionais e ativar os potenciais de desen-
volvimento das regiões no País. Especificamente, 
esta política se propõe: i) a dotar as regiões das 
condições necessárias de infraestrutura, crédito e 
tecnologia para o aproveitamento de oportunida-
des econômico-produtivas promissoras para seu 
desenvolvimento; ii) a promover a inserção social 
produtiva da população, a capacitação dos recur-
sos humanos e a melhoria da qualidade da vida em 
todas as regiões; iii) a fortalecer as organizações 
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sócioprodutivas regionais, com a ampliação da par-
ticipação social e estímulo a práticas políticas de 
construção de planos e programas sub-regionais 
de desenvolvimento; e iv) a estimular a exploração 
das potencialidades sub-regionais que advêm da 

magnífica diversidade socioeconômica, ambiental e 
cultural do país (BRASIL, 2010).

A PNDR adotou uma metodologia na intenção de 
qualificar, por tipologia, as sub-regiões objetos de 
sua política, utilizando as seguintes variáveis:   

Tabela 69 – FNE – Contratações(1) de Projetos Agroindustriais em Perímetros Irrigados(2) Públicos – 
Primeiro Semestre de 2011

 (Valores em R$ mil)

Estado Perímetro Irrigado Municípios do 
Perímetro

Nº.  de Opera-
ções % Valor %

BA
BARREIRAS NORTE E S. 
DESIDÉRIO/B.SUL (BA) Barreiras 1 14,3 220 19,5

CERAIMA Guanambi 1 14,3 67 5,9

CE MORADA NOVA E TABULEIRO DE 
RUSSAS (CE) Russas 1 14,3 9 0,8

MG LAGOA GRANDE (MG) Janaúba 1 14,3 103 9,1

PB SÃO GONÇALO (PB) (PB) Sousa 2 28,6 702 62,3

RN ITANS (RN) Caicó 1 14,3 26 2,3

Total 7 100,0 1.127 100,0
Fonte: Ambiente de Controle de Operações de Crédito.
Notas: (1) Por “Contratações” entende-se a realização de operações, incluindo parcelas desembolsadas e a desembolsar. (2) Operações enquadradas 

no AGRIN, PRONAF-Agroindústria, PRONAF-AGRINF e MPE-Agroindústria.

a) Rendimento Médio Mensal por Habitante, 
englobando todas as fontes declaradas (sa-
lários, benefícios e pensões); e

b)  Taxa Geométrica de Variação dos Produtos 
Internos Brutos Municipais por habitante.

Assim, foram definidos quatro tipos de sub-regi-
ões, a saber: 1 - Sub-regiões de Alta Renda; 2 - Sub-
regiões Dinâmicas; 3 - Sub-regiões Estagnadas; e 4 
- Sub-regiões de Baixa Renda, sendo consideradas 
como áreas prioritárias as microrregiões pertencen-
tes às sub-regiões 2, 3 e 4. 

Nessa prioridade foram aplicados nos primeiros 
seis meses de 2011, 85,0% dos recursos contrata-
dos pelo Fundo. Com base na Tabela 70, verifica-
se certo equilíbrio entre a quantidade de projetos 

financiados para as tipologias Estagnada e Dinâ-
mica9, sendo o desempenho desta última catego-
ria ligeiramente superior, vindo logo em seguida 
a tipologia Baixa Renda. Quanto ao volume de re-
cursos contratados, a tipologia Estagnado de Mé-
dia Renda fica com a maior participação (40,6%). 
Comparando o quadro atual com o mesmo período 
do exercício anterior, constata-se a maior partici-
pação dos municípios enquadrados como prioritá-
rios, que naquele período participavam com 80,5% 
dos recursos ora alocados. Outro ponto que merece 
atenção é que os municípios da tipologia Estagnado 
de Média Renda aparecem nesse primeiro semestre 

9 A classificação dos municípios de acordo com a tipologia 
PNDR é realizada pela Secretaria de Políticas de Desen-
volvimento Regional, do MIN. Fonte: BNB Programação 
FNE 2010.
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de 2011 com a maior participação no tocante aos 
recursos contratados, superando assim os mu-
nicípios tidos como Dinâmicos de Média Renda.  
Esse aspecto é bastante positivo ao considerar-

mos que os investimentos realizados em maior 
volume nos municípios estagnados poderão con-
tribuir de forma decisiva, no intuito de dinamizar 
essas economias.

Tabela 70 – FNE – Projetos Contratados na Tipologia PNDR – Primeiro Semestre de 2011(1)

Valores em R$ Mil

Tipologia Quantidade de Operações % Valor Contratado (Em R$ mil) %

Alta Renda(2) 3.170  1,5 672.069 15,0 

Baixa Renda(3) 64.123 30,5 821.533 18,3 

Dinâmico de Média Renda (4) 71.747  34,1 1.172.358 26,1 

Estagnado de Média Renda (3) 71.354 33,9 1.825.023 40,6 

Total 210.394 100,0 4.490.983 100,0 
Fonte: BNB - Ambiente de Controle de Operações de Crédito.

Notas: (1) Por “Contratações” entende-se a realização de operações, incluindo parcelas desembolsadas e a desembolsar. (2) Alta Renda: municípios 
cujo rendimento médio por habitante seja de no mínimo 93% do rendimento médio por habitante no Brasil (em 2000); e a variação no PIB foi 
igual ou maior que 3,87% entre 1990 e 1998. (3) Baixa Renda: municípios cujo rendimento médio por habitante varie entre 16% a 33% do 
rendimento médio por habitante no Brasil (em 2000); e a variação no PIB foi inferior a 3,87% entre 1990 e 1998. (4) Dinâmica de Média Renda: 
municípios cujo rendimento médio por habitante varie entre 33% a 93% do rendimento médio por habitante no Brasil (em 2000); e a variação no 
PIB foi igual ou maior que 3,87% entre 1990 e 1998. (5) Estagnado de Média Renda: municípios cujo rendimento médio por habitante varie entre 
33% e 93% do rendimento médio por habitante no Brasil (em 2000); e a variação no PIB foi inferior a 3,87% entre 1990 e 1998.

O Mapa 3 mostra a distribuição dos municípios 
conforme as tipologias. Como pode ser observado, 
os municípios considerados de alta renda concen-
tram-se nas regiões no entorno das cidades de For-
taleza, Natal, João Pessoa, Recife, Maceió, Aracaju 
e Salvador. O que se pode constatar diante desse 
quadro é que o FNE tem contribuído decisivamente 
para o desempenho econômico dos demais muni-
cípios da região, onde foram contratados R$ 3,8 
bilhões (85,0%) em 207.224 operações (98,5%), 
contribuindo assim para o desenvolvimento das 
atividades produtivas em áreas menos favorecidas 
localizadas na região Nordeste. 

i.i Contratações por Tipo de Município e Porte

De acordo com a Tabela 71, verifica-se que os 
empreendimentos de porte mini/micro foram res-
ponsáveis, dentro das áreas prioritárias, por 95,3% 
dos contratos firmados no âmbito das tipologias da 
PNDR, havendo certo equilíbrio na distribuição entre 

as tipologias baixa renda, dinâmico de média renda e 
estagnado de média renda, evidenciando a preocu-
pação em atender a população dessas regiões mais 
carentes, principalmente os pequenos empreende-
dores. No que concerne aos recursos contratados, 
constata-se que os empreendimentos de grande por-
te foram responsáveis por 46,5% do volume finan-
ciado, seguido pelos mini/micro com participação de 
21,2%, dentro das áreas prioritárias. 

i.ii Contratações por Tipo de Município e Setor

Como pode ser observado na Tabela 72, o Se-
tor Rural foi responsável por  95,7% das opera-
ções realizadas nas áreas prioritárias, conforme 
as tipologias, sendo também responsável pelo 
maior volume de recursos contratados (45,0%). 
Esse desempenho, em relação tanto ao número 
de contratos quanto aos valores contratados, é 
reflexo da estrutura produtiva da Região Nordes-
te, mais precisamente da estrutura produtiva das 
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Mapa 3 – Tipologia de Renda dos Municípios na Área de Atuação do BNB
Fonte: Manual Auxiliar – Operações de Crédito do BNB.
Legenda: Ar = Alta renda; BR = Baixa renda; Dmr = Dinâmico de menor renda; Emr = Estagnado de  média renda.
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regiões prioritárias, que na maioria dos municí-
pios, ou em quase toda a sua totalidade, baseia-
se na agropecuária. Em seguida aparece o Setor 
Comércio e Serviços, que com 7.661 operações 
nas áreas prioritárias, foi responsável por 19,3% 
do volume de recursos, com destaque para o de-

sempenho dos municípios classificados como 
Estagnados de Média Renda, onde foram con-
tratados aproximadamente R$ 444,6 mil, o que 
corresponde a 60,4% dos recursos desse Setor 
dentro das áreas prioritárias, no primeiro semes-
tre de 2011.  

Tabela 71 – FNE – Contratações por Tipo de Município e Porte – Primeiro Semestre de 2011(1)

Valores em R$ Mil

Tipologia
Mini / Micro Pequeno Médio Grande Total

Quant. Valor Quant. Valor Quant. Valor Quant. Valor Quant. Valor 

Alta Renda 1.726  29.359 1.017 119.433  339 142.070  88 381.207  3.170 672.069 

Baixa Renda  61.851 246.201 1.936 116.731  262  72.975 74 385.626 64.123 821.533 

Dinâmico de 
Média Renda 68.529 270.548 2.506 178.979 444 165.808  268 557.023 71.747 1.172.358 

Estagnado de 
Média Renda 67.095 291.938 3.379 277.092  668 423.144 212 832.849  71.354 1.825.023 

Total 199.201 838.046 8.838 692.235 1.713 803.997 642 2.156.705 210.394 4.490.983

Fonte: BNB - Ambiente de Controle de Operações de Crédito.

Nota: (1) Por “Contratações” entende-se a realização de operações, incluindo parcelas desembolsadas e a desembolsar.

Tabela 72 – FNE – Contratações por Tipo de Município e Setor – Primeiro Semestre de 2011(1)

Valores em R$ Mil

Tipologia
Rural Agroindústria Industrial Turismo Infraestrutura Comércio e Serviços Total

Quant. Valor Quant. Valor Quant. Valor Quant. Valor Quant. Valor Quant. Valor Quant. Valor 

Alta Renda 1.419  8.577 18 3.603 259 89.886 30 20.399 5 223.298 1.439 326.306 3.170 672.069 

Baixa 
Renda

62.173 427.782 19 2.307 134 14.444 20 10.310 1 250.000 1.776 116.690 64.123 821.533 

Dinâmico 
de Média 
Renda 

68.958 740.994 24 57.908 322 69.674 34 10.332 2 119.271 2.407 174.179 71.747 1.172.358 

Estagnado 
de Média 
Renda 

67.233 548.910 55 39.182 542 615.294 43 55.578 3 121.489 3.478 444.570 71.354 1.825.023 

Total 199.783 1.726.263 116 103.000 1.257 789.298  127 96.619  11 714.058  9.100 1.061.745 210.394 4.490.983 

Fonte:  BNB - Ambiente de Controle de Operações de Crédito.
Nota: 1) Por “Contratações” entende-se a realização de operações, incluindo parcelas desembolsadas e a desembolsar.
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i.iii - Contratações por Tipo de Município por Es-
tado

No âmbito estadual, levando-se em considera-
ção as operações realizadas nas tipologias baixa 
renda, média renda estagnado e média renda di-
nâmico, verifica-se com base na Tabela 73, que 
o Estado da Bahia aparece com o maior número 
de contratos firmados (20,2%), seguido do Ce-
ará (13,7%) e de Pernambuco com 12,8% das 
operações efetuadas. No entanto, analisando-se 
apenas os contratos firmados na tipologia baixa 
renda, verifica-se que o Maranhão aparece com 

o maior número de operações (18.497). Vale 
lembrar que o Estado do Maranhão possui mu-
nicípios com características socioeconômicas 
iguais ou inferiores aos municípios mais pobres 
localizados no semiárido dos demais estados do 
Nordeste. Assim, verifica-se que com essa eleva-
da participação no número de operações na tipo-
logia baixa renda, nos municípios maranhenses, 
o FNE tem dado especial atenção a esse quadro, 
tentando através desses financiamentos, melho-
rar as condições de vida da população mais ca-
rente na área de abrangência do BNB.

Tabela 73 – FNE – Contratações por Tipo de Município e Estado – Primeiro Semestre de 2011(1)

Valores em R$ Mil

Estados Tipologia Quant. Valor 

AL  AR  143 59.105 

   BR  6.946 54.244 

   DMR 5.560 20.654 

BA  AR 306 154.845 

   BR 6.627 46.195 

   DMR 8.177 262.276 

   EMR 27.101 475.347 

CE  AR 1.378 195.769 

   BR 16.631 384.106 

   DMR 5.119 95.699 

   EMR 6.609 218.239 

ES  EMR 306 50.876 

MA  BR 18.497 251.935 

   DMR 1.294 91.675 

   EMR  2.708 346.092 

MG  BR  487  5.377 

   DMR 11.904 113.183 

   EMR 7.997 65.277 

PB  AR  311 23.284 

   BR  5.674  28.600 

   DMR 3.497  26.569 

   EMR  5.495  34.413 

PE  AR  454 191.293 

   BR  4.474 25.384 

continua
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Tabela 73 – FNE – Contratações por Tipo de Município e Estado – Primeiro Semestre de 2011(1)

                                   Valores em reais
Estados Tipologia Quant. Valor 

   DMR  8.818 82.516 

   EMR 13.288 198.596 

PI  BR 2.723 9.884 

   DMR 10.718 194.563 

   EMR  4.711 99.130 

RN  AR 218 22.543 

   BR 770 4.278 

   DMR 9.962 132.893 

   EMR 1.334  310.033 

SE  AR  360 25.230 

   BR  1.294 11.530 

   DMR  6.698 152.330 

   EMR  1.805  27.020 

Total   -  210.394  4.490.983 
Fonte: BNB - Ambiente de Controle de Operações de Crédito.
Nota: (1) Por “Contratações” entende-se a realização de operações, incluindo parcelas desembolsadas e a desembolsar.

i.iv - Contratações por Tipo de Município e Região

Levando-se em consideração as tipologias ado-
tadas na PNDR percebe-se com base nas informa-
ções constantes na Tabela 74, que em suas áreas 
prioritárias dentro da região semiárida, os mu-

nicípios classificados como Dinâmico de Menor 
Renda se sobressaem no tocante ao número de 
contratos firmados com 42,9%. Quanto ao aporte 
de recursos, os municípios Estagnados de Média 
Renda aparecem com 56,6% de participação.

Tabela 74 – FNE – Contratações por Tipo de Município e Região – Primeiro Semestre de 2011(1)

Valores em R$ Mil
Região Tipologia Quant. Valor 

Semiárido  AR 663 7.155 
   BR 30.829 194.870 
   DMR 57.466  615.705 
   EMR 45.712 1.056.161 

Outras Regiões  AR 2.507 664.914 
   BR 33.294 626.663 
   DMR 14.281 556.653 
   EMR 25.642  768.862 

Total  -   210.394  4.490.983 
Fonte:  BNB - Ambiente de Controle de Operações de Crédito.
Nota: 1) Por “Contratações” entende-se a realização de operações, incluindo parcelas desembolsadase a desembolsar.

conclusão
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ii. Projetos localizados nas mesorregiões de atua-
ção da Secretaria de Programas Regionais (SPR), 
quais sejam: Chapada do Araripe; Xingó; Chapada 
das Mangabeiras (exceto municípios do Estado do 
Tocantins, assistidos pelo FNO); Seridó; Vale do 
Jequitinhonha / Vale do Mucuri; Bico do Papagaio 
(municípios do Estado do Maranhão).

O Mapa 4 mostra a localização das mesorregi-
ões prioritárias da PNDR. Cabe ressaltar que nessa 
prioridade, conforme Programação do FNE 2011, 
foram incluídos os municípios pertencentes à me-
sorregião de Águas Emendadas localizados na re-
gião norte do Estado de Minas Gerais. Vale salientar 
também que houve um reordenamento na composi-
ção da messoregião da Chapada das Mangabeiras, 
que abrange os municípios localizados nos estados 
de Maranhão e Piauí.

Constam, na Tabela 75, os projetos financiados 
segundo as áreas de atuação da Secretaria de Pro-
gramas Regionais (SPR). Neste contexto, constata-
se que as atividades produtivas nas mesorregiões 
localizadas na área de atuação do BNB, contrataram 
aproximadamente R$ 673,3 milhões, totalizando 
35.465 operações. 

Destaca-se aí a mesorregião da Chapada do Arari-
pe que ao contratar R$ 178,8 milhões distribuídos em 

8.816 operações, respondeu por 26,6% do valor total 
contratado e por 24,9% do número de contratos. 

 A mesorregião do Xingó, com participação de 
32,4% no número de operações, figura como a 
mesorregião com maior número de projetos finan-
ciados (11.504), com um volume contratado de R$ 
121,6 milhões. 

Merece destaque, ainda, a mesorregião da 
Chapada das Mangabeiras que contratou R$ 
157,0 milhões em 1.621 operações. Essa ex-
pressiva participação reflete em muito o financia-
mento das atividades agrícolas, principalmente o 
cultivo da soja, uma vez que nessa mesorregião 
estão localizados os municípios de Tasso Frago-
so e Sambaíba, que despontam entre os princi-
pais produtores de soja do estado maranhense, 
e os municípios de Uruçuí, Ribeiro Gonçalves, 
Baixa Grande do Ribeiro, Bom Jesus e Santa Fi-
lomena, principais produtores sojícolas do Piauí. 
Vale ressaltar que alguns desses municípios a 
exemplo de Tasso Fragoso-MA, Uruçuí-PI e Baixa 
Grande do Ribeiro-PI, também aparecem como 
principais produtores de algodão de seus res-
pectivos estados, sendo esta uma das principais 
atividades, em termos de recursos alocados, fi-
nanciadas pelo FNE.    

Tabela 75 – FNE – Projetos Contratados¹  nas Mesorregiões SPR² – Primeiro Semestre  de 2011
Valores em R$ mil

Mesorregiões Nº. de Operações % Valor %

BICO DO PAPAGAIO  2.150  6,1 81.378 12,1 

CHAPADA DAS MANGABEIRAS  1.621  4,6 157.047 23,3 

CHAPADA DO ARARIPE  8.816 24,9 178.811 26,6 

JEQUITINHONHA/MUCURI  6.115 17,2  94.713 14,1 

SERIDÓ  5.018 14,1 37.472 5,6 

ÁGUAS EMENDADAS  241 0,7 2.281 0,3 

XINGÓ 11.504 32,4 121.611 18,1 

Total 35.465 100,0 673.313 100,0
Fonte: BNB – Ambiente de Controle de Operações de Crédito.
Notas: (1) Por “Contratações” entende-se a realização de operações, incluindo parcelas desembolsadas  e a desembolsar. (2) Secretaria de Programas 

Regionais.
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Mapa 4 – Mesorregiões na Área de Atuação do BNB
Fonte: Manual Auxiliar – Operações de Crédito do BNB.

ii.i Contratações em Mesorregiões por Porte

Conforme a Tabela 76, verifica-se que do to-
tal das 35.465 operações contratadas nas me-
sorregiões, 35.059 delas foram destinadas a 
empreendimentos classificados como mini, mi-

cro e pequeno portes, o que representa 98,9% 
das operações, evidenciando a importância dos 
mesmos na dinamização da economia local, bem 
como o papel do BNB, em particular do FNE, em 
apoiar esses empreendimentos.
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ii.ii Contratações em Mesorregiões por Estado

Analisando-se as aplicações do FNE nas Mesor-
regiões por Estado, é importante destacar que para 
a delimitação dessas mesorregiões foram conside-
radas características comuns entre municípios. As-
sim, existem mesorregiões que abarcam territórios 
de um ou mais estados.

Nesse sentido, com base nas informações pres-
tadas na Tabela 77, verifica-se que os estados da 
Bahia e Pernambuco responderam juntos por 42,4% 
do número de operações realizadas nas mesorregi-
ões. Vale lembrar que a mesorregião do Xingó, que 
teve participação de 32,4% no total de operações 

realizadas nas mesorregiões, abrange os estados 
de Alagoas, Bahia Pernambuco e Sergipe, contri-
buindo assim para essa concentração. Em termos 
de valores contratados, destacam-se os estados do 
Piauí e Ceará, com participação de 23,7%  e 19,6%, 
respectivamente.

ii.iii Contratações em Mesorregiões – Região Se-
miárida e Outras Regiões

Com base na Tabela 78, constata-se que as áre-
as das mesorregiões pertencentes ao semiárido re-
alizaram 80,8% das operações, ficando essas áreas 
com 54,9% dos recursos contratados. 

Tabela 77 – FNE – Contratações em Mesorregiões por Estado – Primeiro Semestre de 2011(1)

Valores em R$ mil

Estados Mesorregião Quantidade de Operações Valor Contratado

Alagoas Xingó  210 848 

Bahia
Vale do Jequitinhonha/Mucuri  1.884 61.572 

Xingó 5.348 45.573 

Ceará Chapada do Araripe 3.167 131.893 

Maranhão
Chapada das Mangabeiras  6 702 

Bico do Papagaio 2.150 81.378 

Minas Gerais
Vale do Jequitinhonha/Mucuri  4.231 33.141 

Águas Emendadas 241 2.281 

Paraíba Seridó 1.750 5.217 

Pernambuco
Chapada do Araripe 5.129 43.736 

Xingó  2.690  22.572 

Piauí
Chapada das Mangabeiras 1.615 156.345

Chapada do Araripe  520 3.182

Rio Grande do Norte Seridó 3.268 32.255 

Sergipe Xingó  3.256  52.618 

Total  35.465  673.313 

Fonte: BNB - Ambiente de Controle de Operações de Crédito.

Nota: 1) Por “Contratações” entende-se a realização de operações, incluindo parcelas desembolsadas e a desembolsar.
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Tabela 78 – FNE – Contratações em Mesorregiões – Região Semiárida e Outras Regiões – Primeiro 
Semestre de 2011(1)

Valores em R$ mil

Região Mesorregiões Quantidade de 
Operações Valor Contratado

Semiárido   28.661 369.979 

Chapada das Mangabeiras 852 13.833 

Chapada do Araripe 8.816 178.811 

Vale do Jequitinhonha/Mucuri 2.471 18.252 

Xingó 11.504 121.611 

Seridó 5.018 37.472 

Fora do Semiárido   6.804 303.334 

Chapada das Mangabeiras 769 143.214 

Vale do Jequitinhonha/Mucuri 3.644 76.461 

Bico Papagaio 2.150 81.378 

Águas Emendadas  241 2.281 

Total  35.465 673.313 

Fonte: BNB - Ambiente de Controle de Operações de Crédito.

Nota: 1) Por “Contratações” entende-se a realização de operações, incluindo parcelas desembolsadas  e a desembolsar.

ii.iv Contratações em Mesorregiões por Setor

Com base na Tabela 79, constata-se que o 
Setor Rural foi responsável por R$ 337,4 mi-
lhões (50,1%), contratados em 34.102 operações 
(96,2%). Dentro desse segmento, as mesorregiões 
Chapada do Araripe e Xingó respondem juntas por 
57,6% da quantidade de operações contratadas, fi-
cando ainda a mesorregião do Xingó com o maior 
volume de recursos (25,9%).

O Setor Infraestrutura aparece como segundo 
maior em ordem de importância no tocante aos in-
vestimentos, com participação de 19,4% dos valo-
res contratados. 

Já o Setor Comércio e Serviços aparece como 
segundo maior em número de contratos (1.080). 
Nesse Setor se verifica que a mesorregião Chapada 
do Araripe foi a maior responsável tanto pelo nú-
mero de contratos (25,7%) quanto no volume de 
contratações (28,4%).
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iii. Projetos localizados nas Regiões Integradas 
de Desenvolvimento  –  Rides de Petrolina-Jua-
zeiro e Timon-Teresina.

As Regiões Integradas de Desenvolvimento 
(Rides) são regiões prioritárias definidas pela Lei 
No 6.047/2007. Dentro dessa prioridade, consta-
ta-se, com base nas Tabelas 80 e 81, que foram 
investidos na Ride Petrolina-Juazeiro, aproxima-
damente, R$ 223,7 milhões, em 2.283 operações 
realizadas. Destaque para o Setor Rural, que res-
pondeu por 90,4% do número de contratos firma-
dos, sendo que destes, 58,4% foram destinados 
à ovinocaprinocultura, e cerca de 17,0% desti-

nados a atividades relacionadas à fruticultura10. 
A região pertencente a essa Ride é reconhecida-
mente propícia ao desenvolvimento tanto da ovi-
nocaprinocultura como também da fruticultura, 
sendo uma das principais exportadoras de frutas 
do Brasil. Assim, percebe-se que o FNE tem con-
tribuído de forma decisiva para o desenvolvimen-
to econômico desse espaço prioritário, através 
do financiamento das atividades relacionadas a 
essas cadeias produtivas.

No tocante aos valores contratados, o Setor 
Industrial e Turismo foi responsável pelo maior 
montante (56,6%).

10 Base do Ativo do BNB.

Tabela 80 – FNE – Contratações na Ride Petrolina-Juazeiro – Por Município – Primeiro Semestre de 2011
Valores em R$ Mil

Municípios da RIDE Petrolina - Juazeiro Nº de Operações Valor %
Casa Nova  242 5.703 2,5

Curaçá  88  906 0,4

Juazeiro  532 160.981 72,0

Lagoa Grande  252 811 0,4

Orocó 131 537 0,2

Petrolina 678  51.561 23,1

Santa Maria da Boa Vista  61 670 0,3

Sobradinho  299 2.491 1,1

Total 2.283  223.660 100,0
Fonte: BNB - Ambiente de Controle de Operações de Crédito.

Nota: (1) Por “Contratações” entende-se a realização de operações, incluindo parcelas desembolsadas e a desembolsar.

Tabela 81 – FNE – Contratações na Ride Petrolina-Juazeiro – Por Setor –  Primeiro Semestre de 2011(1)

Valores em R$ Mil
Setor Nº Operações Valor %

Rural 2.064 72.308 32,3

Agroindustrial  1  14 0,0

Industrial/Turismo 24 126.572 56,6

Comércio e Serviços 194 24.766 11,1

Total 2.283 223.660 100,0
Fonte: BNB - Ambiente de Controle de Operações de Crédito.

Nota: (1) Por “Contratações” entende-se a realização de operações, incluindo parcelas desembolsadas e a desembolsar.
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Na RIDE Timon-Teresina, de acordo com a Ta-
bela 82, foram realizadas 1.489 operações, das 
quais 85,2% foram destinadas ao Setor Rural, com 
destaque para as atividades de Ovinocaprinocultu-
ra, Suinocultura e Avicultura com 384, 319 e 283 
contratos, respectivamente11. 

11 Base do Ativo do BNB.

No tocante ao volume de recursos aplicados, 
merece destaque o Setor Comércio e Serviços, 
onde foram contratados aproximadamente R$ 62,4 
milhões (Tabela 83).

Tabela 82 – FNE – Contratações na Ride Timon-Teresina – Por Município – Primeiro Semestre de 2011(1)

Valores em R$ Mil
Município Nº de Operações Valor %

Altos 229 664 0,9

Beneditinos 58 105 0,1

Coivaras 75 324 0,4

Curralinhos 11 22 0,0

Demerval Lobão 43 1.185 1,6

Jose de Freitas 75 256 0,4

Lagoa Alegre 98 215 0,3

Lagoa do Piauí 34 59 0,1

Miguel Leão 5 9 0,0

Monsenhor Gil 17 86 0,1

Pau D´arco do Piauí  46 88 0,1

Teresina 360 61.779 85,6

Timon  372 6101 8,5

União   66 1265 1,8

Total 1.489 72.158 100,0
Fonte: BNB - Ambiente de Controle de Operações de Crédito.

Nota: (1) Por “Contratações” entende-se a realização de operações, incluindo parcelas desembolsadas  e a desembolsar.

Tabela 83 – FNE – Contratações na Ride Timon-Teresina – Por Setor – Primeiro Semestre de 2011(1)

Valores em R$ Mil
Setor Qtde Oper Vl.Contratado %

Rural 1.269  4.917 6,8

Agroindustrial 3  290 0,4

Industrial/Turismo  32  4.565 6,3

Comércio e Serviços 185  62.386 86,5

Total  1.489  72.158 100,0
Fonte: BNB - Ambiente de Controle de Operações de Crédito.

Nota: (1) Por “Contratações” entende-se a realização de operações, incluindo parcelas desembolsadas e a desembolsar.
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4 – AVALIAÇÃO DOS RESULTADOS E IMPAC-
TOS DO FNE

4.1 – Avaliação da Situação Atual dos Clien-
tes do Programa Agroamigo

4.1.1 – Aspectos Gerais

O Agroamigo é o Programa de Microcrédito Ru-
ral do BNB. Seu processo metodológico enfatiza a 
concessão de crédito de modo customizado, por in-
termédio de profissional especializado e primando 
pelo acompanhamento das atividades financiadas, 
de acordo com as diretrizes da Lei 11.110, de 25 
de abril de 2005, que instituiu, no âmbito do Minis-
tério do Trabalho e Emprego, o Programa Nacional 
de Microcrédito Produtivo e Orientado (PNMPO)12.  

Nessa perspectiva, o Agroamigo tem como ob-
jetivo expandir e qualificar o processo de crédito no 
âmbito do Pronaf, Grupo B, inclusive quanto à re-
dução dos níveis de inadimplência, mediante a con-
cessão de microcrédito produtivo e orientado, além 
da oferta de serviços de microfinanças, buscando 
aproximar-se do cliente da área rural, identificar 
suas necessidades financeiras e agilizar o processo 
de crédito, com redução de custo tanto para o clien-
te quanto para o Banco. 

Assim, qualificar o processo de crédito do Pro-
naf B consiste em prover, em função da metodologia 
adotada, um conjunto de mecanismos e instrumen-
tos que permitam racionalizar os recursos (finan-
ceiros, pessoal, estrutura e logística) disponíveis e, 
ao mesmo tempo, elevar a eficácia do programa, 
não apenas do ponto de vista do seu responsável 
e mantenedor, mas, principalmente, na perspectiva 
dos agricultores, alvos diretos da política, e da so-
ciedade como um todo.  Desse modo, o Agroamigo 
busca melhorar os resultados da atividade produti-
va dos beneficiários do Pronaf Grupo B.

12 (BRASIL. LEI Nº 11.110, 2008).

A concepção do programa visa à qualificação do 
processo de crédito do Pronaf B, pela efetivação das 
seguintes ações:

1. Atender os beneficiários do Pronaf Grupo B, 
por meio de metodologia específica de mi-
crocrédito rural e profissional especializado, 
os Assessores de Microcrédito Rural (AMR).

2. Planejar a atuação no município através da 
realização de estudo prévio das áreas prio-
ritárias passíveis de atendimento de acordo 
com critérios como: quantidade de estabe-
lecimentos rurais, parcerias locais, distância 
e acesso às comunidades e taxa de inadim-
plência no Pronaf B convencional.

3. Conceder crédito orientado e acompanhado.

4. Expandir de forma quantitativa e qualitativa o 
atendimento aos agricultores familiares.

5. Promover palestras informativas nas comuni-
dades rurais do município para apresentação 
do programa e esclarecimento de dúvidas 
para aqueles que desejam acessar o crédito 
ou simplesmente conhecer seu processo e 
condições.

6. Agilizar a concessão do crédito, reduzindo sig-
nificativamente o tempo entre a elaboração 
da proposta e a liberação do crédito, perso-
nalizando o atendimento, com cordialidade, 
respeito e pontualidade nos compromissos 
assumidos com o cliente.

7. Estimular atividades não agrícolas, uma vez 
que estas atividades, em geral, não estão 
diretamente ligadas à sazonalidades e às in-
tempéries climáticas, podendo gerar renda 
constante.

8. Adequar o valor do financiamento, prazo, 
carência e quantidade de parcelas às ne-
cessidades do cliente e de seu empreendi-
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mento, considerando suas potencialidades 
e limitações.

9. Aproximar-se do cliente do meio rural, através 
de visitas individuais e de eventos grupais, 
realizados nas próprias comunidades.

10. Estimular, sempre que possível, o trabalho 
em grupo e a capacitação dos agricultores fa-
miliares, tendo em vista o fortalecimento de 
suas unidades produtivas.

11. Incentivar os agricultores a buscar conheci-
mento no sentido de melhorar seus produtos 
e serviços, selecionar melhor seus forne-
cedores e canais de comercialização, bem 
como controlar despesas e receitas para fins 
de apuração do resultado econômico das ati-
vidades desenvolvidas.

12. Acompanhar o crédito de modo individual, com 
visita prévia logo após a tomada da proposta e 
por meio de visitas posteriores à liberação do 
crédito, por amostragem. Em caso de dúvi-
da ou necessidade de confirmar informações 
prestadas pelos clientes, devem ser visitados 
todos quantos se encontrarem nessa situação, 
de modo a promover a educação para o crédito 
e antecipar-se a eventuais problemas que ve-
nham a comprometer o resultado do empreen-
dimento e o retorno do financiamento.

13. Acompanhar os reembolsos, com vistas a 
manter elevado o nível de adimplência.

14. Ofertar, no futuro, outros serviços microfi-
nanceiros, tais como abertura de conta-cor-
rente, poupança e algumas modalidades de 
seguro.

15. Racionalizar custos com vistas à sustentabi-
lidade econômica e financeira do programa.

De outra forma, com vistas a elevar o grau de 
efetividade social do programa, além da adequação 

das condições do financiamento como prazo, ca-
rência e quantidade de parcelas, busca-se observar 
os seguintes aspectos: dimensionamento e fluxo 
das receitas e despesas da atividade financiada; 
chamar a atenção para fenômenos de concentração 
de determinadas atividades, a fim de antecipar-se 
a problemas de saturação do mercado inerente à 
atividade explorada pelo cliente; identificar os forne-
cedores e canais de comercialização acessados por 
ele; e, por fim, conhecer os mecanismos de controle 
utilizados por esses agricultores.

Com a adequada aplicação da metodologia de 
microcrédito rural espera-se alcançar os mais im-
portantes objetivos estabelecidos quando da cria-
ção do Pronaf, a saber: melhorar a renda familiar 
dos agricultores beneficiados; criar e manter ocupa-
ções no meio rural; aumentar a oferta de alimentos; 
melhorar a qualidade de vida da população rural.

No período de 2005 a 2009, o Agroamigo aten-
deu 818.558 famílias de 1.725 municípios, contra-
tando um montante de R$ 1,1 bilhão. Em 2009, o 
valor contratado foi de R$ 443,5 milhões com valor 
médio contratado de R$ 1.548,0013.

Diante da abrangência e importância dessa po-
lítica pública faz-se necessário conhecer os resul-
tados e impactos do programa, oferecer subsídios 
para seu aperfeiçoamento e produzir, a partir da 
análise das variáveis subjacentes aos objetivos da 
política e à sua implementação, base de conheci-
mento imprescindível para a tomada de decisão, 
para a prestação de contas, bem como para o pos-
sível desenvolvimento de políticas complementa-
res. Ademais, a pesquisa avaliativa de programas 
sociais, na medida em que identificam fatores as-
sociados ao êxito ou ao fracasso de determinada 
política, configura-se como importante etapa do 
processo de planejamento. 

No âmbito do BNB, o Escritório Técnico de Estu-
dos Econômicos do Nordeste (Etene) exerce, den-

13 Ambiente de Gerenciamento do Pronaf e Programas de Cré-
dito Fundiário.
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tre suas atribuições, a função de realizar pesquisas, 
estudos e avaliações dos programas de desenvolvi-
mento implementados. Os processos de avaliação 
de programas são atribuições específicas da Célula 
de Avaliações de Políticas e Programas – Capp, uni-
dade administrativa que compõe a estrutura organi-
zacional do referido escritório. 

O BNB, através da Capp, vem realizando ava-
liações de seus diversos programas, tendo de-
senvolvido metodologia própria, com o apoio de 
consultores externos, para avaliação do Fundo 
Constitucional de Financiamento do Nordeste – FNE 
(SOUSA et al., 2010). Para a consecução dos re-
feridos estudos são considerados dados primários 
(pesquisa de campo) e dados secundários institu-
cionais e externos.

Decorridos cinco anos da inauguração do Agro-
amigo, o Banco na qualidade de operador dessa 
política pública precisa conhecer que resultados 
podem ser identificados, considerando-se as razões 
que motivaram a criação do programa bem como as 
finalidades do Pronaf, no âmbito dessa metodologia 
de microcrédito rural.

Diante do exposto, considera-se relevante e 
necessária a contratação de consultoria a fim de 
construir metodologia específica para avaliação do 
Agroamigo, bem como para realizar pesquisa ava-
liativa do programa, com o apoio do BNB/Etene. A 
metodologia a ser desenvolvida deve contemplar os 
seguintes aspectos:

1. Análise da concepção, alterações e evoluções 
do programa;

2. Análise da execução;

3. Resultados e impactos da política.

Assim, o projeto ora pleiteado e detalhado a 
seguir tem o objetivo de proporcionar apoio téc-
nico ao BNB/Etene para avaliação do Agroamigo, 
ao diagnosticar a situação atual dos beneficiá-
rios do programa, sob os aspectos de produção, 

ocupação e renda, em toda a área de atuação do 
Banco do Nordeste do Brasil (nove estados da 
Região Nordeste, norte de Minas Gerais e norte 
do Espírito Santo).

Objetivos Específicos:

Coordenar a realização da avaliação do Agro-
amigo, em todas as etapas, responsabilizando-se 
pela entrega em tempo hábil de todos os produ-
tos pactuados, inclusive do relatório final da pes-
quisa. Referida pesquisa abrangerá toda a área 
de atuação do BNB: nove estados que compõem 
a Região Nordeste, além do norte de Minas Ge-
rais e do norte do Espírito Santo. Respeitando a 
proporcionalidade das operações por estado e 
por região (semiárido e fora dele). Entre outras 
questões relevantes num processo avaliativo, a 
avaliação do Agroamigo  deverá contemplar as 
seguintes variáveis:

•	 Características socioeconômicas;

•	 Produção (inclui diversificação produtiva);

•	 Mão de Obra;

•	 Uso de Tecnologia (inclui impacto ambiental);

•	 Consumo;

•	 Riqueza e ativos;

•	 Vulnerabilidade a choques;

•	 Mercado;

•	 Percepção dos agricultores quanto ao programa;

•	 Ater;

•	 Controles Gerenciais.

4.1.2 – Metodologia

4.1.2.1 – Definição da Amostra

A amostra será gerada a partir do cadastro de 
clientes do Programa Agroamigo. Ela será cons-
tituída de maneira a contemplar a diversidade re-
gional na área de atuação do programa e a permitir 



96	 FUNDO CONSTITUCIONAL DE FINANCIAMENTO DO NORDESTE

1º SEMESTRE DE 2011

a inclusão de indivíduos com diferentes graus de 
exposição ao mesmo. Esta etapa será dividida em 
duas partes: (a) determinação dos municípios em 
que serão efetuadas entrevistas; e (b) escolha dos 
indivíduos a serem entrevistados em cada um dos 
municípios selecionados. Tanto a escolha de mu-
nicípios quanto de indivíduos envolverá sorteios 
construídos de maneira a atender as características 
desejadas para a amostra. A seguir descrevemos 
em maior detalhe as partes (a) e (b) acima referidas.

(a) Determinação dos municípios: serão selecio-
nados 80 municípios, de acordo com os seguintes 
critérios: inicialmente será determinada a distribui-
ção regional desejada para as localidades a serem 
selecionadas. Escolhe-se, então, o número de mu-
nicípios em cada região de cada estado. Todos os 
estados de atuação do BNB serão contemplados, 
considerando municípios tanto dentro como fora da 
região do semiárido. Pode-se, ainda, considerar ou-
tros critérios para seleção, tais como população e a 
presença de áreas produtivas específicas. Uma vez 
escolhida a quantidade de municípios por área, será 
feito um sorteio para determinar especificamente 
onde serão feitas as entrevistas. O sorteio será feito 
dando a cada localidade um peso proporcional ao 
número de clientes no programa Agroamigo.

(b) Escolha dos indivíduos a serem entrevista-
dos: após a definição dos municípios em que serão 
feitas as entrevistas, serão selecionados os indiví-
duos que serão entrevistados por localidade. Isso 
será realizado aleatoriamente de maneira a gerar a 
composição de tipos de clientes desejada. A amos-
tra será de 20 entrevistados por município, totali-
zando assim 1.600 indivíduos. Para contribuir com 
nossa análise de inadimplência, 10% da amostra (ou 
seja, 160 indivíduos) serão compostos por clientes 
inadimplentes. Além disso, serão selecionados 300 
indivíduos contemplados pelo programa Pronaf B. 
Entre os clientes não inadimplentes do programa 
Agroamigo, serão entrevistados 1.140 indivíduos, 
sendo 380 clientes em processo de incorporação ou 
recém-incorporados ao programa, 380 com algum 

tempo de exposição, e 380 clientes mais antigos 
(com longa exposição ao programa).

Com base no cadastro do BNB para os muni-
cípios selecionados, serão sorteados clientes em 
cada uma das cinco categorias acima descritas: 
clientes inadimplentes, clientes do Pronaf B, além 
de adimplentes do Agroamigo com nenhuma, pou-
ca ou prolongada exposição ao programa. Tal pro-
cesso será conduzido até que se esgote o número 
de indivíduos previsto em cada categoria, e que se 
obtenha 25 indivíduos em cada município. Note-se 
que, apesar de serem realizadas 20 entrevistas por 
localidade, serão considerados 25 indivíduos por 
conta da possibilidade de alguns deles não serem 
encontrados pela equipe de campo.

Todos os sorteios serão efetuados com base no 
cadastro dos programas Agroamigo e Pronaf B, em 
parceria com o BNB.

4.1.2.2 – Aplicação do Questionário

A aplicação do questionário envolverá três par-
tes: (a) elaboração de um questionário preliminar; 
(b) realização de um questionário piloto e revisão 
do questionário, e (c) realização da coleta de dados 
em campo.

As questões contidas no questionário, a serem 
elaboradas pela equipe da Fipe tratarão de aspectos 
tais como quantidade de indivíduos envolvidos na 
produção, características da atividade econômica e 
do processo produtivo, insumos utilizados, produ-
ção para consumo próprio e para o mercado, ren-
da, riqueza, consumo e vulnerabilidade a choques. 
Serão elaboradas entre 50 e 80 questões. Todas as 
questões serão numéricas ou de múltipla escolha, 
o que facilitará a leitura do questionário e permitirá 
comparabilidade. Serão feitas tanto questões refe-
rentes ao estado atual dos clientes quanto questões 
retrospectivas.

O questionário será então submetido a um 
teste a partir da aplicação de um piloto em dois 
municípios no Nordeste. Nesse piloto, serão rea-
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lizadas entre 10 e 20 entrevistas. Seu objetivo é 
verificar a adequação das questões, a clareza e o 
desempenho dos entrevistadores, e a acurácia das 
respostas obtidas. Nesse estágio, a aplicação do 
questionário será acompanhada por integrantes da 
equipe da Fipe. Poderão ser testadas mais de uma 
versão do questionário.

Com base nos resultados do piloto, será feita 
uma revisão do questionário. Em seguida, a pes-
quisa de campo será empreendida por uma equipe 
contratada pela Fipe. A equipe de entrevistadores 
será orientada pelos pesquisadores da FIPE antes 
da aplicação do piloto e do questionário definiti-
vo. Além disso, será produzido um guia contendo 
orientações aos entrevistadores.

4.1.2.3 – Análise Econômica e Estatística dos 
Dados

A primeira etapa da análise econômica e estatís-
tica dos dados envolverá a geração e interpretação 
de indicadores descritivos. Com base nos dados 
tanto do cadastro do BNB como das entrevistas re-
alizadas pela equipe de campo, serão reportadas es-
tatísticas como médias e desvios padrões das prin-
cipais variáveis para diferentes grupos e regiões. 
O objetivo desse exercício é gerar uma descrição 
simples do perfil dos clientes do programa e sua 
história econômica recente.

Em seguida, serão realizados exercícios eco-
nométricos com o objetivo de verificar os fatores 
geradores de inadimplência, estimar os impactos 
do acesso ao programa nas variáveis econômicas 
relevantes, e comparar o programa Agroamigo ao 
Pronaf B tradicional.

No que toca à análise dos impactos do progra-
ma Agroamigo, será estimada a seguinte equação 
linear:

Em que:

 é a variável dependente referente ao indiví-

duo i no período t, para a qual se deseja estimar o 
impacto da exposição ao programa (por exemplo, 
renda, riqueza, produção etc.).

 é um conjunto de dummies de tempo, incluí-
das para captar fatores agregados, que afetam uni-
formemente todos os indivíduos em determinado 
ano t.

 é o efeito fixo, o qual capta fatores não obser-
váveis específicos de determinado indivíduo i, mas 
que não variam no tempo.

 é o tempo de exposição ao programa do indi-
víduo i no período t.

 é um vetor de características do indivíduo i 
no período t.

 é um componente de erro referente ao indiví-
duo i no período t14.

Serão utilizadas duas estratégias para estimar 
o impacto do programa. A primeira consiste em 
considerar apenas informações contemporâneas 
fornecidas pelos indivíduos (ou seja, dados refe-
rentes ao momento da entrevista), explorando o 
fato de a amostra conter pessoas com diferentes 
exposições ao programa: indivíduos com pouca 
ou nenhuma exposição (recém-ingressados no 
Agroamigo), indivíduos com alguma exposição 
(clientes relativamente recentes) e indivíduos 
com exposição mais prolongada (clientes mais 
antigos). Essa variação permite estimar o parâ-
metro na equação acima. Entretanto, como ape-
nas uma observação por indivíduo é considerada, 
essa estratégia não permite controlar pelos efei-
tos fixos.

Uma segunda estratégia possibilita levar em 
conta esses efeitos fixos ao utilizar também infor-
mações retrospectivas para o mesmo indivíduo. 
Isto é possível uma vez que será perguntado a cada 

14 Pode-se supor que os choques aleatórios dos indivíduos se-
jam serialmente correlacionados. Além disso, é trivial impor 
uma estrutura não linear para o efeito do tempo de exposição 
ao programa sobre a variável de interesse.
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indivíduo não apenas valores para variáveis no mo-
mento da entrevista, mas o que aconteceu há um ou 
dois anos. Desta forma, dispõe-se de mais de uma 
observação para o mesmo indivíduo, em diferentes 
pontos do tempo, o que permite controlar por efei-
tos fixos. Neste caso, a estimação será realizada em 
primeiras-diferenças, ou seja, estima-se a seguinte 
equação utilizando a variação (ou crescimento) da 
variável dependente no último ano como função da 
exposição ou não (bem como do tempo de exposi-
ção) ao programa15:

Sendo que:

 é a primeira diferença da variável dependen-
te, ou seja, a diferença entre o valor referente ao 
presente e o valor referente ao ano anterior (sendo 
ambos valores reportados na entrevista).

 é uma variável dummy que assume valor 1 
caso o indivíduo tenha alguma exposição ao pro-
grama, e zero caso ele ainda não tenha sido exposto 
ao programa (cliente novo) ou tenha tido exposição 
longa (cliente antigo).

  é uma variável dummy que tem valor 1 caso 
o indivíduo tenha recebido longa exposição ao pro-
grama, e zero caso contrário.

Os parâmetros de interesse a serem estimados 
são  e . O parâmetro  representa o quanto a 
exposição recente contribui para o crescimento de 
Y, em comparação a situações em que não houve 
nenhuma exposição. Interpretação análoga pode 
ser conferida a , porém o efeito refere-se à ex-
posição mais prolongada relativamente à ausência 
de exposição.

Essa abordagem que considera os efeitos fixos, 
como é de praxe em análises de painel, tem a van-
tagem de lidar com uma parte relevante dos poten-
ciais problemas de seleção que podem estar pre-

15 A variável de efeito fixo é cancelada na primeira diferença.

sentes em exercícios deste tipo16. No entanto, ela 
tem a desvantagem de depender excessivamente 
de informações retrospectivas baseadas na memó-
ria dos indivíduos (e, portanto, com possibilidade 
de importantes erros de medida) e de não utilizar a 
informação contida em comparações intraperíodo. 
Dadas as vantagens e desvantagens associadas às 
duas abordagens acima mencionadas, é convenien-
te que se utilizem ambos os métodos.

A análise econômica e estatística enfatizará tam-
bém a comparação entre o programa Agroamigo e 
o Pronaf B tradicional. Para tanto, serão estimados 
modelos semelhantes aos descritos anteriormente, 
porém considerando clientes do Pronaf B, sendo os 
resultados (em termos de coeficientes) compara-
dos com os obtidos para os dados do Agroamigo17.

Por fim, propõe-se analisar os fatores condicio-
nantes de inadimplência, utilizando dados de clien-
tes inadimplentes do cadastro do BNB e da pes-
quisa de campo. Entretanto, a estimação não será 
feita com base em modelos lineares, uma vez que a 
variável relacionada à inadimplência é binária (o in-
divíduo é ou não inadimplente). Mais precisamente, 
serão estimados modelos Probit, de acordo com a 
seguinte equação:

Sendo que  se o indivíduo i encontra-
se inadimplente no ano t, e zero caso contrário. 

 denota a probabilidade de inadim-
plência dado o vetor de características , enquanto 
que  representa a distribuição acumulada 

16 Note-se que os problemas de seleção não são totalmente 
eliminados aqui. Como a qualidade dos ingressantes no 
programa pode variar ao longo do tempo, as diferenças 
nas taxas de crescimento podem ser devidas à heteroge-
neidade inicial, e não à exposição ou ao programa. A única 
maneira de se lidar com esse problema seria a realização 
de uma intervenção aleatorizada, o que está fora do esco-
po deste projeto.

17 Na prática, isso pode ser implementado simplesmente 
acrescentando-se, aos exercícios acima mencionados, ter-
mos de interação entre o tempo de exposição ao programa 
e uma variável dummy associada ao Pronaf-B.
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de uma distribuição normal padrão18. O parâmetro 
de interesse a ser estimado é o vetor , o qual mede 
impacto de cada uma das características individuais 
na probabilidade de inadimplência.

Evidentemente, todos os exercícios, acima 
apresentados, serão seguidos por um importante 
esforço de interpretação dos resultados obtidos e 
esclarecimento sobre sua natureza, compondo uma 
parcela expressiva dos relatórios a serem apresen-
tados ao BNB.

4.2 – Avaliação dos Custos e Impactos dos 
Empréstimos Subsidiados dos Diver-
sos Programas Financiados pelo Fun-
do Constitucional de Financiamento do 
Nordeste (FNE)

4.2.1 – Aspectos Gerais

Historicamente, o Nordeste sempre conviveu 
com persistentes e péssimos indicadores sociais 
e baixos níveis de renda. Aspectos econômicos e 
sociais do Nordeste sugerem que o objetivo dos 
programas governamentais de caráter regional, 
mas centralizadores em suas incidências, parece ter 
sido colocar a região em um quadro mais igualitário 
relativo às outras do País. Nesse contexto, fizeram-
se necessários a ampliação e o aprofundamento de 
programas que combatam essa conjuntura em no-
vas perspectivas, através da expansão, diversifica-
ção e melhoramento do setor produtivo da Região, 
com um foco voltado para os pequenos e médios 
produtores. Investimentos em infraestrutura, am-
pliação da capacidade produtiva, incremento na 
tecnologia de produção são fatores fundamentais 

18 A escolha de uma estrutura não-linear como a distribuição 
normal padrão se deve ao fato de a variável dependente as-
sumir os valores 0 ou 1 (no caso, adimplente ou inadimplen-
te). Apesar de o modelo linear ser conveniente (por conta do 
impacto de cada variável explicativa não variar na amostra), 
sua utilização poderia levar a valores previstos fora do inter-
valo [0,1], impedindo, assim, a interpretação dos efeitos em 
termos de probabilidades.

que levam ao aumento da renda do trabalho e sua 
produtividade, e não devem ser exclusivos apenas 
àqueles no topo da pirâmide produtiva. 

O Fundo Constitucional de Financiamento do 
Nordeste (FNE), instituído pelo artigo 159, inci-
so I, alínea “c” da Constituição Federal e regula-
mentado pela Lei No 7.827 de 27.09.1989, tem 
como objetivo contribuir para o desenvolvimento 
econômico e social da região Nordeste, mediante 
a execução de programas de financiamento em 
condições diferenciadas e favorecidas de juros, 
prazos, carência e limites de financiamentos, aos 
setores produtivos, inclusive infraestrutura, co-
mércio e serviços, em consonância com o plano 
regional de desenvolvimento. 

Assim, o Fundo em apreço foi instituído como 
instrumento diferenciado no âmbito das políticas de 
desenvolvimento regional baseada no crédito subsi-
diado, com vistas a contribuir para a redução da po-
breza e das disparidades regionais entre o Nordeste 
e as regiões mais desenvolvidas. 

Entretanto, a viabilização dessa estratégia se 
sustenta numa renúncia fiscal representada pela 
transferência anual, pelo Tesouro Nacional, de 1,8% 
da arrecadação do Imposto de Renda (IR) e do Im-
posto Sobre Produtos Industrializados (IPI) ao Fun-
do Constitucional de Financiamento do Nordeste  
(FNE), ou seja, parte dos 3% do IPI e IR destinados 
aos Fundos Regionais. 

Por serem recursos da sociedade e oferecidos 
em condições diferenciadas e favorecidas, há de se 
esperar que os agentes econômicos beneficiados 
apresentem, também, desempenhos diferenciados, 
de modo a contribuir positivamente para a geração 
de benefícios econômicos e sociais líquidos para a 
região e, em última análise, contribuir para o desen-
volvimento da Região Nordeste. 

Sob essa ótica, é necessário e indispensável 
não apenas fazer a análise dos impactos do Fundo 
Constitucional como forma de dar transparência às 
ações e aos resultados desse instrumento de de-
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senvolvimento regional, mas também, devem-se 
avaliar os custos do subsídio que induzem (ou não) 
estes impactos. 

Nesse contexto, a análise de efetividade (impac-
to) de empresas beneficiadas pelo FNE foi analisada 
de maneira global em Sousa et al. (2009), que apon-
taram um impacto significativo do FNE no emprego 
e na massa salarial. Entretanto, o referido estudo 
não estimou impactos específicos para os diver-
sos programas financiados pelo FNE isoladamente, 
como também não avaliou os custos dos subsídios 
em gerá-los. Este trabalho pretende realizar essa 
tarefa, importante, sobretudo, para o processo de 
controle social dos recursos públicos. Desta for-
ma, pretende-se investigar se o crédito subsidiado 
produz impacto de emprego e renda nos diversos 
programas cobertos pelo FNE, e a que preço estes 
impactos ocorrem (ou não). 

4.2.2 – Metodologia

Análises de impacto de financiamentos públicos 
para incrementar a produtividade de empresas pri-
vadas devem responder a seguinte pergunta: “Qual 
teria sido o desempenho da empresa na ausência 
do crédito subsidiado?”. Uma metodologia bastante 
utilizada para responder esse tipo de questionamen-
to é confrontar, por meio de matching, o desempe-
nho médio ponderado de empresas que receberam 
financiamento público com aquele de empresas 
que não receberam esse tipo de empréstimo. O 
estudo de impacto por meio de matching tornou-
se referência na literatura e foi realizado em Sousa 
et al., (2009). Verificou-se neste trabalho que, de 
uma maneira geral, as empresas financiadas con-
tratavam em média significativamente mais que 
empresas não financiadas pelo FNE. Embora esta 
avaliação de impacto seja importante para destacar 
a relevância desse fundo, vis-à-vis às críticas tradi-
cionais aos programas de financiamentos baseados 
em juros subsidiados, ela ainda esta sujeita à crítica 
da eficiência. Ou seja, remanesce ainda a questão 
de qual foi o custo para gerar esses impactos. 

O crítico mais rigoroso poderia dizer que o rit-
mo diferenciado de geração de emprego e aumento 
da massa salarial nas empresas financiadas é um 
resultado esperado, dado que estas encontram con-
dições mais favoráveis de crédito. Desta maneira, 
uma análise mais detalhada deveria confrontar os 
diferenciais de geração de emprego e renda salarial 
– o impacto dos programas de financiamento – com 
o subsídio encontrado. 

Os programas de crédito subsidiado, principal-
mente no setor agrícola, foram bastante utilizados 
nos anos 1970, e com poucas exceções não encon-
traram respaldo técnico de autossustentação nas 
décadas seguintes. Ou seja, os programas de finan-
ciamentos com crédito subsidiado normalmente não 
são lucrativos para os seus gestores, e por isso, pre-
cisam de subsídios regulares do governo ou de doa-
dores para uma melhor composição do fundo. 

Para avaliar a sustentabilidade dos programas 
de crédito subsidiado alguns autores passaram a 
comparar os custos financeiros de sustentabilidade 
do fundo com os seus retornos. Um estudo clás-
sico nesse sentido foi o de Rosegrant e Siamwalla 
(1981) que analisaram o custo financeiro para o go-
verno do subsídio de crédito do programa Masagna 
99 nas Phillipinas durante a década de 70. Os auto-
res evidenciam dois tipos de custos financeiros: i) 
o custo do subsídio da taxa de juros, e ii) o custo 
da inadimplência bancada pelo governo. Estes dois 
termos foram calculados como: 

Custo Financeiro Total do Subsídio = R(r0 – rj)m + yD,

onde R é o volume de empréstimos concedidos, r0 
é o custo de oportunidade do capital (representado 
pela taxa de juros em operações não subsidiadas), 
rj é a taxa de juros efetiva do empréstimo (a taxa 
subsidiada), m é o tempo de maturidade do em-
préstimo medido em fração de ano, y é a fração da 
inadimplência coberta pelo governo, e D é o mon-
tante total da inadimplência. 

Pode-se perceber que o enfoque de cálculo do 
custo financeiro é diferente do enfoque de custo 
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econômico que leva em consideração custos de 
oportunidades outros que são muitas vezes difíceis 
de serem mensurados, como o valor de um investi-
mento (montante investido) alternativo em infraes-
trutura ou transferências diretas para pessoas mais 
pobres (CONTADOR, 2000). 

No Brasil, a taxa real de subsídio por unidade 
monetária em empréstimos públicos também ga-
nhou o nome de taxa de lucro extraordinária do 
produtor em um artigo clássico de Resende (1981). 
Essa taxa de subsídio é dada por (i – is)/(1 – i), onde 
i é a taxa de juros de mercado cobrada em emprés-
timos (ou financiamentos) similares, e is é a taxa de 
juros subsidiada. Este estímulo de subsídio recebi-
do pelo tomador privado de empréstimos também 
é ressaltado em análises mais recentes do Banco 
Mundial (YARON, 2006; FRANCISCO; MASCARO; 
YARON, 2008). 

O custo financeiro dos benefícios do FNE no de-
sempenho das empresas financiadas será mensura-
do sob três perspectivas, todas empregando como 
benefícios mudanças no emprego e massa salarial 
dessas empresas. A primeira medida tem como 
pressuposto a inexistência de recursos financeiros 
acessíveis às empresas contempladas pelo FNE. Ou 
seja, o mercado não consegue disponibilizar um 
volume de recursos suficiente para atender toda a 
demanda por financiamento das empresas. Nesse 
cenário, os recursos dos programas do FNE vêm 
preencher essa lacuna e todos os benefícios adicio-
nais gerados são frutos dos respectivos emprésti-
mos concedidos por esses programas, outrora ine-
xistentes. Os custos financeiros nessa perspectiva, 
denominados de Custos Financeiros dos Benefícios 
pela Disponibilidade de Recursos (CFBDR), serão 
contabilizados da seguinte forma: 

				    (1)

				    (2)

onde Fi é o valor do financiamento concedido à 
empresa i, Ei é quantidade de empregos gerada na 

empresa i e Si é o aumento da massa salarial na 
empresa i. As medidas yE e yS mensuram os CFBDR 
em termos de aumento de empregos e aumento da 
massa salarial, respectivamente, associados com 
os programas envolvendo recursos do FNE. Por 
exemplo, se yE é 1.000, para um determinado setor, 
interpreta-se que, nesse setor, cada emprego adi-
cional custou R$ 1.000,00 de recursos provenien-
tes do FNE. 

A segunda medida também pressupõe que os 
recursos do FNE expandem o volume de financia-
mentos no mercado, sem alterar aqueles ofertados 
por instituições privadas, mas leva em consideração 
a efetividade desses financiamentos na geração de 
emprego. Empregando um coeficiente técnico que 
define a proporção do investimento que é revertido 
diretamente em novos empregos no setor ou indús-
tria ( ), o Custo Financeiro dos Benefícios Efetivos 
pela Disponibilidade de Recursos (CFBEDR) será 
contabilizado da seguinte forma: 

	 			   (3)

	 			   (4)

onde  é o coeficiente técnico do trabalho para o 
setor ou indústria. Nesse caso, diferente da medida 
yE, por exemplo,  informa quanto cada emprego 
gerado por financiamentos do FNE custaria se o 
valor do financiamento fosse revertido exclusiva e 
integralmente em postos de trabalho. 

A terceira medida é baseada no trabalho de Ro-
segrant e Siamwalla (1981), cujo custo de finan-
ciamento depende da taxa de juros diferenciada 
que essas linhas de crédito cobram. A ideia dessa 
medida é mensurar o custo financeiro dos benefí-
cios gerados pelo FNE pelo subsídio embutido nas 
taxas de juros dos empréstimos contratados pelas 
empresas. Nesse caso, o mercado financeiro é ca-
paz de atender a toda demanda por empréstimos, 
mas a taxa de juros cobrada (r) é superior àquela 
dos programas de financiamentos do FNE ( ). Os 
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recursos provenientes do setor público teriam o 
papel de atender a demanda por empréstimos de 
empresas cujo retorno esperado do investimento 
aparentemente não cobre os custos adicionais 
associados com as taxas de juros praticadas no 
mercado. Então, o custo financeiro dos benefícios 
gerados por um conjunto de empresas depende 
do valor subsidiado nos empréstimos, o montante 
dos empréstimos vezes a diferença entre a taxa de 
juros do mercado e a taxa de juros cobrada pelo 

programa, . Levando-se em con-
sideração o coeficiente técnico  e a medida de 
impacto do FNE no aumento de empregos e massa 
salarial, o Custo Financeiro dos Benefícios Efetivos 
pelo Subsidio (CFBES) é contabilizado da seguinte 
forma: 

	 		  (5)

	 		  (6)

onde r é taxa de juros para financiamentos no setor 
privado,  é taxa de juros subsidiados para finan-
ciamentos na empresa i,  é a proporção na criação 
do emprego devido ao FNE e αS é a proporção no 
aumento da massa salarial devido ao FNE.

A equação (6) permite uma análise de custo e 
benefício do crédito subsidiado, pois o numerador 
evidencia o custo do subsídio (em R$), e o denomi-
nador representa a contribuição (específica) do FNE 
(em R$). Portanto, se θs for maior que 1, indica que 
o programa/setor/região tem um custo de subsídio 
maior que os benefícios gerados. Se for igual a 1 
temos um financiamento balanceado, e se for me-
nor que 1, temos externalidades ainda maiores na 
geração de emprego e renda. 

Na contabilização dos parâmetros das equações 
utilizar-se-ão simulações para valores de referência 
utilizados na literatura. A taxa de juros de mercado, 
por exemplo, deve aproximar as taxas de financia-
mentos com fundos públicos ofertadas em bancos 
privados. O coeficiente técnico do emprego (ω) será 

extraído tanto da matriz de insumo-produto da re-
gião Nordeste quanto de uma pequena amostra das 
propostas de projetos aceitos pelo BNB. 

A base de dados para a contabilização do vo-
lume de investimentos, de estoque de emprego, 
e de massa salarial será a mesma de Sousa et al., 
(2009), atualizada com a RAIS de 2007, 2008 e 
2009. Isso significa o acréscimo na base de todos 
os beneficiários do FNE em 2006, 2007 e 2008, 
que sejam formais e que tenham registros na 
Rais. Esta atualização aumenta consideravelmen-
te o número de empresas beneficiadas incluídas 
na análise, robustecendo ainda mais os resultados 
encontrados.

4.3 – Avaliação dos impactos dos investimen-
tos do FNE e do BNB na geração  de em-
prego no período de 2000 a 2008

4.3.1 – Aspectos Gerais

Diante da importância da contribuição do Ban-
co do Nordeste para a melhoria da geração de em-
prego através de seus financiamentos aos diversos 
setores na região Nordeste, a medição do impacto 
dos investimentos e sua influência para a geração 
de emprego e renda apresentam-se oportunas e 
fundamentais para a sinalização das melhorias nas 
ações de financiamento e otimização dos recursos 
alocados às atividades da Região.

Assim, considera-se necessária a contratação 
de projeto para avaliar o impacto do investimento 
do Banco do Nordeste do Brasil – BNB e do Fun-
do Constitucional de Financiamento do Nordeste – 
FNE, na geração de emprego na Região Nordeste.

O projeto objetiva medir o impacto dos inves-
timentos na geração de emprego e renda, tendo 
como referência o perfil das pessoas empregadas 
com algum vínculo formal de trabalho, incluindo 
aquelas que têm carteira assinada, de acordo com 
os subsetores de atividade econômica e as variá-
veis: estoque de mão de obra, gênero, faixa etária, 
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salário de admissão e rendimentos do trabalho, no 
período de 2000 a 2008. Para avaliação dos impac-
tos estão sendo realizadas as seguintes atividades: 

•	 Conhecer o comportamento conjuntural do 
mercado de trabalho nas Regiões Norte, Nor-
deste, Sudeste, Sul e Centro-Oeste e, mais 
especificamente, dos estados da Região Nor-
deste, segundo os setores de atividade eco-
nômica.

•	 Avaliar a evolução do nível de emprego, se-
gundo os setores de atividade econômica. 

•	 Conhecer o comportamento do nível de em-
prego das empresas financiadas por todas as 
fontes do BNB e pelo FNE, daquelas não finan-
ciadas e do conjunto de todas as empresas, 
por região semiárida e fora do Semiárido, por 
Estado, por porte dos empreendimentos e por 
setores econômicos.

•	 Conhecer a distribuição dos desembolsos dos 
investimentos realizados por todas as fontes 
do BNB e do FNE, por estado da Região Nor-
deste e setores econômicos, por região semi-
árida e fora do Semiárido, por Estado e por 
porte dos empreendimentos.

•	 Proceder a uma verificação comparativa entre 
o crescimento do nível de emprego e o aporte 
de desembolso dos investimentos das fontes 
do BNB e FNE, aplicados nos estados da re-
gião Nordeste, por ano e setor de atividade, 
por região Semiárida e fora do semiárido, por 
Estado e por porte dos empreendedores.

•	 Identificar a relação entre os investimentos 
aplicados pelo BNB e pelo do FNE por se-
tores econômicos, por Região Semiárida e 
fora do semiárido, por Estado e por Porte 
dos Empreendedores.

•	 Analisar a distribuição dos desembolsos 
efetivados por todas as fontes do BNB e FNE 
por Região Semiárida e fora do semiárido, 
por Estado, por Setor econômico e por Porte 
dos Empreendimentos.

•	 Considerando a disponibilidade da RAIS 2008, 
no documento 2000 a 2008 deve constar a 
medição isolada dos impactos dos períodos 
de 2000 a 2007 e de 2000 a 2008, asseguran-
do dessa forma a série histórica de avaliação.

•	 Capacitar os técnicos do Etene no sentido de 
repassar os procedimentos metodológicos e os 
de medição dos impactos dos investimentos.

4.3.2 – Aspectos Metodológicos

4.3.2.1 – Evolução do Nível de Emprego

Neste item do documento, apresenta-se uma 
análise detalhada da evolução do nível de empre-
go, no período de 2000 a 2008, tendo como re-
ferência a Relação Anual de Informações Sociais 
(Rais)19/2008 e o Cadastro Geral de Empregados e 
Desempregados – Caged20, que são bases de dados 
do Ministério do Trabalho e Emprego – MTE. Nesta 
perspectiva, trabalha-se, a partir da RAIS, as variá-
veis: estoque de emprego no Brasil, regiões e esta-
dos do Nordeste; pessoas empregadas, segundo os 
setores de atividade econômica (indústria extrativa; 
indústria de transformação; serviços industriais de 
utilidade pública; construção civil; comércio; ser-
viços; administração pública, defesa e segurida-
de; agropecuária, extrativa vegetal, caça e pesca); 
o gênero; os rendimentos do emprego indexados 
ao valor do respectivo salário mínimo, específico 
de cada ano do período de 2000 a 2008, tratados 
numa distribuição de frequência, com a identifica-

19 A Rais foi instituída pelo Decreto nº 76.900/75 como um 
registro administrativo de responsabilidade do Ministério do 
Trabalho e Emprego, criado com o objetivo inicial de acom-
panhar e controlar a mão de obra estrangeira, prestar subsí-
dios ao FGTS e à Previdência Social, bem como possibilitar 
a geração de informações estatísticas sobre o mercado de 
trabalho formal.	

20 O Caged foi criado pela Lei nº 4.923/65, tendo como função 
acompanhar e fiscalizar o processo de admissão e de dis-
pensa de trabalhadores regidos pela CLT, com o objetivo 
de assistir os desempregados e de apoiar medidas contra 
o desemprego.
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ção das medidas de posição e mais da variável grau 
de instrução. Tendo como referência o Caged, trata-
se a variação do nível de emprego em nível de Brasil 
e das regiões do país; estados da região Nordeste; 
setores de atividade econômica, sendo os mesmos 
citados anteriormente; os salários de admissões e 
mais as variáveis gênero e idade.

Ainda sobre os temas abordados, na perspecti-
va de medir o crescimento relativo do estoque de 
emprego21, adota-se um índice de base fixa e mais 
a variação relativa, conforme expressões a seguir.

Índice de Base Fixa

I BASE FIXA (ano I ; ano J) = (E I ÷ E J) x 100

Onde:

E I : estoque de emprego do ano I = 2001, 2002, 
2003, 2004, 2005, 2006, 2007 e 2008 .

E J : estoque de emprego do ano J = 2000.

Variação Relativa

[(V POSTERIOR / V ANTERIOR) – 1] x 100 ou [(V ANTERIOR / V 

POSTERIOR) – 1] x 100

Onde:

V ANTERIOR : valor absoluto, ou variação relativa, no 
momento anterior.

V POSTERIOR : valor absoluto, ou variação relativa, no 
momento posterior.

Ainda sobre os procedimentos, no sentido de 
avaliar o crescimento do nível de emprego, utiliza-
se a técnica de números índices, adotando uma 
base móvel e o valor acumulado para um determi-
nado período, conforme descrição abaixo.

21 O estoque de emprego corresponde ao número de traba-
lhadores empregados com algum vínculo empregatício, re-
ferente ao mês de dezembro de cada ano. Esse estoque de 
emprego é atualizado, a partir dos movimentos de admissão 
e desligamentos das pessoas com carteira assinada, regis-
tradas no Caged.

Índice de Base Móvel

I ESTOQUE (ano N – 1; ano N) = (E N ÷ E N - 1) x 100

Onde:

E N : estoque de emprego do ano N = 2001, 2002, 
2003, 2004, 2005, 2006, 2007 e 2008

E N – 1 : estoque de emprego do ano anterior.

Índice Acumulado do Estoque de Emprego

(E N / E N - 1) x (E N - 1 / E N - 2) x (E N - 2 / E N - 3) x (E N - 3 
/ E N - 4) x (E N - 4 / E N - 5) x  (E N - 5 / E N - 6)  x (E N - 6 / E 
N - 7)  x (E N - 7 / E N - 8)  x 100

Onde:

E N: estoque de emprego no ano de 2008.

4.3.2.2 – Mensuração do Impacto dos Inves-
timentos

Sobre a medição do impacto dos investimentos 
aplicados, respectivamente, pelo Banco do Nordes-
te do Brasil – BNB, e, de forma isolada, pelo Fundo 
Constitucional de Financiamento – FNE, conforme 
literatura especializada (DRAIBE, 2002), desenvol-
vem-se três aspectos distintos, quais sejam:

1. Desempenho ou resultados (em sentido estri-
to): medição do percentual de cumprimento 
das metas da política ou programa.

2. Impactos: avaliação das alterações ou mudan-
ças efetivas na realidade, em decorrência das 
alterações ocorridas na área de atuação do 
programa; e

3. Efeitos: outros impactos, esperados ou não 
do programa, que afetam o meio social e/ou 
institucional.

A análise do desempenho se deu a partir do 
acompanhamento dos valores de desembolsos 
efetivos, tanto do  BNB, quanto do FNE, ao longo 
do período de 2000 a 2008. No tocante à avaliação 
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de impactos, mede-se, por exemplo, a ampliação 
da capacidade produtiva das empresas, na Região 
Semiárida e fora do semiárido, de acordo com o 
seu porte, nos vários setores de atividade econô-
mica, segundo os estados da Região Nordeste, 
referindo-se especificamente ao crescimento, no 
tocante ao número de novos postos formais de 
trabalho. Trata-se do conjunto de empresas fi-
nanciadas e não financiadas, caracterizando-se, 
dessa forma, eventos mutuamente exclusivos. 
No que tange aos efeitos, avalia-se a partir do 
crescimento mais acentuado do nível de emprego 
no conjunto das empresas financiadas, mesmo 
considerando a existência de variáveis exógenas, 
não tratadas nesta avaliação, mas que podem ter 
contribuído para a ampliação de novos postos 
formais de trabalho, na região Nordeste, ao longo 
do período em questão. No entanto, faz-se mis-
ter acrescentar que esses efeitos não influenciam 
nos resultados, posto que afetam igualmente os 
dois eventos considerados neste estudo.

É importante mencionar que, metodologica-
mente, para uma medição adequada dos impactos, 
constitui-se de fundamental importância a preser-
vação das características dos elementos integrantes 
dos conjuntos citados e que, no tocante a esse as-
pecto, os resultados apresentados neste documen-
to foram tratados de forma isolada, procedendo-se 
a uma estratificação, por subsetor de atividade eco-
nômica e os respectivos portes de estabelecimen-
to, classificadas segundo o faturamento, de acordo 
com a Rais, localizados na Região Semiárida e fora 
do semiárido. 

Sobre o desenvolvimento do processo, tratou-
se inicialmente das informações da Rais/2008, que 
registra todas as relações formais de trabalho no 
país, desagregada em nível de localidades, em-
presa e subsetor de atividade econômica. Na uti-
lização dessa fonte de informações, observa-se a 
evolução do estoque de mão de obra, no período 
de 2000 a 2008. A unidade primária de pesquisa 
foi o estabelecimento, cuja identificação se deu a 
partir do CNPJ.

Ainda no tocante às fontes arroladas neste estu-
do, trabalha-se também com as informações refe-
rentes aos desembolsos efetivos, decorrentes dos 
valores do contrato dos investimentos aplicados 
nas empresas, por todas as fontes de recursos do 
BNB e especificamente do FNE.

Na conjunção das variáveis utilizadas para me-
dir o impacto dos investimentos, isto é, os esto-
ques de mão de obra e os valores de desembolso, 
toma-se como referência o ano de 2000. Embora 
não se tenha processado nenhum valor de desem-
bolso para uma determinada empresa, no ano ci-
tado, mas, sim, em momentos posteriores, foram 
registrados os estoques de emprego dos empre-
endimentos no ano de 2000 para, em seguida, 
acompanhar o crescimento do nível de emprego, 
nas empresas beneficiadas, em comparação com 
os valores das não financiadas, ao longo do inters-
tício de 2000 a 2008. 

Admite-se esse procedimento sob a hipóte-
se de que o impacto na geração de empregos, 
em decorrência dos financiamentos, não se dá, 
necessariamente, no curto prazo. Além disso, 
procedendo-se dessa forma, fica estabelecido um 
conjunto de tamanho único de empresas benefi-
ciadas, para uma avaliação acerca do impacto dos 
investimentos na geração de empregos, ao longo 
do período de 2000 a 2008. Assim, caso a for-
mação desse conjunto ocorresse com a inclusão 
de empresas somente a partir do recebimento do 
primeiro desembolso, no referido período, ter-se-
ia um acréscimo de estoque de mão de obra que, 
aparentemente e de forma inconsistente, indica-
ria um crescimento do nível de emprego, inde-
pendentemente de ter-se dado como decorrência 
da aplicação dos investimentos.

Tratando-se especificamente dos procedimen-
tos de medição dos impactos dos investimentos do 
BNB e em particular do FNE, trabalham-se as infor-
mações produzidas pela RAIS e aquelas relativas 
aos desembolsos, descrevendo-se, nesse contexto, 
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para o período de 2000 a 2008, a variável estoque 
de emprego das empresas financiadas, consideran-
do aquelas que receberam pelo menos uma parcela 
do investimento requerido ao BNB (desembolsos 
efetivos), o das empresas não financiadas e do total 
das empresas, segundo os estados da região Nor-
deste. Classificam-se ainda as empresas, segundo 
o porte dos estabelecimentos localizados na Região 
Semiárida e fora do semiárido.

4.3.2.3 – Aplicação da técnica de Correlação 
Linear 

Outra questão abordada neste documento diz 
respeito à precarização dos empregos, vista a 
partir da queda dos rendimentos do trabalho22 e 
que, uma das razões determinantes desse pro-
cesso é, em hipótese, a redução dos salários de 
admissão dos jovens23, em comparação com os 
adultos. Para tratar especificamente desta ques-
tão, utiliza-se como procedimento estatístico a 
técnica de correlação linear, levando em conta a 
distribuição dos salários de admissão dos dois 
segmentos populacionais citados, numa avalia-
ção comparativa entre os resultados pertinentes 
aos anos de 2000 e de 2008. Para tanto, adota-
se o Caged, tratando-se das variáveis faixas de 
admissão, em salários-mínimos, e crescimento 
relativo da participação dos trabalhadores, nas 
respectivas faixas.

Teoricamente, a correlação linear corresponde à 
raiz quadrada do coeficiente de determinação, sob 
a condição de os resultados assumirem valores po-
sitivos ou negativos. Melhor explicando, a correla-
ção positiva expressa uma relação direta entre as 
variáveis, ou seja, o comportamento conjunto seja 

22 Tratam-se as questões relativas aos rendimentos e aos salá-
rios de admissão, tendo-se como indexador o salário mínimo 
do cada ano do período de 2000 a 2008, conforme tabulação 
emitida pelo MTE.

23 Define-se como população jovem as pessoas na faixa etária 
até 29 anos e a população adulta, ou seja, aquela com idade 
igual ou superior a 30 anos.

ele ascendente ou descendeste, enquanto que, na 
correlação negativa, as variáveis apresentam ten-
dências contrárias. Ainda sobre este índice, o seu 
valor equivale ao quociente entre a raiz quadrada da 
variação explicada, isto é, do quadrado dos desvios 
em torno do parâmetro médio de um indicador e a 
variação total, que corresponde à soma da variação 
explicada e daquela não explicada, que envolve o 
quadrado do desvio, em torno de um valor casual 
ou imprevisível.

A Tabela 84 apresenta as variáveis arroladas 
para o cálculo da correlação linear. Inicialmente, 
determina-se o coeficiente entre a evolução cres-
cente dos salários de admissão e o crescimento 
da participação relativa do número de jovens nas 
várias faixas de salário-mínimo, gerando, dessa 
forma, um coeficiente para o ano de 2000 e outro 
para o de 2008. Na perspectiva de comprovar a 
hipótese levantada, definem-se os mesmos coefi-
cientes para o segmento dos adultos. No que se 
refere à quantificação das faixas, adotam-se as ob-
servações da variável em questão, ou seja, o ponto 
médio de cada classe, ressaltando-se que se ex-
clui dos cálculos a frequência acima de 20 salá-
rios, pelo fato de o ponto médio ser desconhecido. 
Esse procedimento afeta de forma inexpressiva os 
resultados, haja vista a baixa representação de tra-
balhadores na referida faixa.

De que maneira comprova-se a hipótese em 
questão? No cálculo da correlação linear, quan-
to maior a variação total, menor a relação entre 
as variáveis. Diante disso, considerando a ten-
dência contrária entre o aumento do salário de 
admissão, numa ordem crescente por faixas, e a 
participação dos trabalhadores nessas faixas, os 
coeficientes assumem valores negativos. Nesse 
contexto, na comparação entre os resultados do 
coeficiente de correlação, referente ao período 
de 2000 a 2008, o menor decréscimo indica uma 
correlação mais expressiva da redução da parti-
cipação de pessoas nas faixas mais elevadas dos 
salários de admissão.
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3. Determinar a variação relativa de cada índice, 
de acordo com a expressão a seguir, com-
pondo-se, dessa forma, o primeiro vetor para 
o cálculo da correlação.

VRD T, E = [(D T, E ÷ D 2000, E) - 1] x 100,00

Onde:

VRD T, E: variação relativa do desembolso do ano T 
= 2001, 2002, 2003, 2004, 2005 e 2006, 2007 e 
2008, do Estado E = Maranhão, Piauí, Ceará, Rio 
Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, 
Sergipe e Bahia.

D T, E: Desembolso do ano T do Estado E.

D 2000: Desembolso do ano de 2000 (base para o 
cálculo do índice), do Estado E. 

4. Identificar o estoque de mão de obra das em-
presas beneficiadas, para cada ano do perío-
do de 2000 a 2008.

5. Calcular o índice de base fixa (ano de 2000) 
do estoque de emprego, relativo ao período 
de 2001 a 2008.

Tabela 84 – Matriz do Vetor de variáveis para o cálculo da correlação
Faixas de salário-mínimo Observações da variável Frequência relativa (1)

0,0 --| 0,5 0,25 F i ÷ N

0,5 --| 1,0 0,75 F i + 1 ÷ N

1,0 --| 1,5 1,25 F i + 2 ÷ N

1,5 --| 2,0 1,75 F i + 3 ÷ N

2,0 --| 3,0 2,50 F i + 4 ÷ N

3,0 --| 4,0 3,50 F i + 5 ÷ N

4,0 --| 5,0 4,50 F i + 6 ÷ N

5,0 --| 7,0 6,00 F i + 7 ÷ N

7,0 --| 10,0 8,50 F i + 8 ÷ N

10,0 --| 15,0 12,50 F i + 9 ÷ N

15,0 --| 20,0 17,50 F i + 10 ÷ N
Fonte: Elaboração do Autor. 

Nota: (1) Probabilidade de inclusão na respectiva faixa i, sendo i = 1. 

4.3.2.4 – Coeficiente de correlação

r = Σ (vrd T, E) x (vres T,E) ÷ [Σ (vrd T, E) 
2xΣ (vres T, 

E) 
2] ½

Onde:

r: coeficiente de correlação

vrd = VRD – Σ VRD E / número de anos

vres = VRD – Σ VRES E / número de anos.

Por fim, mais uma vez, utiliza-se o coeficiente de 
correlação para medir o impacto dos investimentos 
das fontes do BNB e do FNE, a partir do crescimen-
to relativo dos indicadores aporte de desembolso e 
estoque de emprego, ao longo do período de 2000 
a 2008, especificamente para cada estado da região 
Nordeste. Para tanto, foram desenvolvidos os se-
guintes procedimentos:

1. Identificar o valor total de desembolso para 
cada ano do período de 2000 a 2008.

3. Calcular um índice de base fixa (ano de 2000) 
dos valores de desembolso, referentes ao pe-
ríodo de 2001 a 2008.
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6. Determinar a variação relativa de cada índice, 
observando a expressão abaixo, construin-
do-se, dessa forma o segundo vetor para o 
cálculo da correlação.

VRES T, E = [(ES T, E ÷ ES 2000, E) - 1] x 100,00

Onde:

VRES T, E: variação relativa do estoque de emprego 
do ano T = 2001, 2002, 2003, 2004, 2005 e 2006, 
do Estado E = Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande 
do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe e 
Bahia.

ES T: Estoque de emprego do ano T do Estado E.

ES 2000: Estoque de emprego do ano de 2000 (base 
para o cálculo do índice), do Estado E. 

Finalmente, tendo-se como referência a ex-
pressão que se segue, determina-se o coeficiente 
de correlação para cada estado da região Nor-
deste, para as empresas financiadas pelo BNB, e 
especificamente aquelas que receberam desem-
bolsos do FNE.

4.3.2.5 – Classificação do Porte das Empresas

Adotam-se para a classificação do porte das em-
presas micro, pequena e média/grande os critérios 
definidos pelo Ministério do Trabalho e Emprego - 
MTE constante na RAIS, onde é utilizada a variável 
faturamento, estratificada de acordo com as faixas 
especificadas na Tabela 85.

Tabela 85 – Faixas de Classificação do Porte das Empresas, Segundo a Variável Receita Operacional 
Bruta Anual

Faixas (R$) Micro Pequena Média/Grande

Até 240.000,00

240.000,00 --| 2.400.000,00

> 2.400.000,00

Fonte: RAIS.

4.4 – Matriz de Insumo-Produto do Nordeste 
– Impacto das Contratações Realizadas 
pelo FNE no Primeiro Semestre de 2011

As repercussões econômicas das contrata-
ções do FNE foram calculadas utilizando-se como 
instrumento de avaliação de impactos a Matriz de 
Insumo-Produto (MIP) do Nordeste.  Referida fer-
ramenta tem sido utilizada pelo BNB nas avaliações 
do FNE, sendo um dos métodos previstos em sua 
metodologia (SOUSA et al., 2010) para mensurar os 
impactos dessa importante fonte de recursos. 

4.4.1 – Considerações sobre a Matriz de Insu-
mo-Produto 

O sistema de insumo-produto engloba um con-
junto de atividades que se interligam por meio de 
compras e vendas de insumos, a montante e a ju-
sante de cada elo de produção. Trata-se de valioso 
instrumento para fins de planejamento econômico 
tanto em países desenvolvidos quanto em países 
em desenvolvimento dado que, por intermédio des-
sa ferramenta, é possível conhecer de forma deta-
lhada os impactos de variações na demanda final, 
resultante de ações de políticas governamentais, 
sobre a estrutura produtiva. Nesse sentido, a MIP 
tem grande utilidade nas avaliações de programas 
públicos e privados.

A Matriz de Insumo-Produto (MIP) se asseme-
lha a uma fotografia econômica, que mostra como 
os setores da economia estão relacionados entre si, 
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ou seja, quais setores suprem outros de produtos 
e serviços, além de especificar as compras de cada 
setor.  Observando esse fluxo de produtos e servi-
ços entre os diferentes setores da economia, é pos-
sível identificar o inter-relacionamento de compras 
de cada setor.  

Para a construção da Matriz de Insumo-Produto, 
faz-se necessário conhecer os insumos que cada setor 
da economia necessita, de qual setor são comprados 
e de qual estado ou região do país são adquiridos tais 
insumos, considerando-se também essas relações 
com o exterior.  Assim, torna-se imprescindível uma 
abrangente coleta de informações, inclusive sobre as 
empresas, no que se refere aos fluxos de vendas e das 
suas fontes de suprimentos. Esse sistema de interde-
pendência é formalmente detalhado em uma tabela 
conhecida como tabela de insumo-produto. 

A MIP do Nordeste, uma aplicação espacial do 
sistema de insumo-produto, é um instrumento de 
análise econômica construído a partir da estimação 
dos fluxos comerciais entre os estados da região 
Nordeste, e entre estes e o restante do País, além 
de utilizar-se de dados de estoque de empregos, ex-
portações, importações, dentre outros, fornecidos 
por diversas instituições de pesquisa nacionais e 
estaduais. Com a MIP do Nordeste é possível iden-
tificar setores-chave para a geração de produção, 
renda, emprego, massa salarial e tributos, de forma 
a direcionar a atuação do BNB, no sentido de in-
duzir o desenvolvimento sustentável do Nordeste e 
integrá-lo na dinâmica da economia nacional.

As relações fundamentais do insumo-produto 
mostram que as vendas dos setores podem ser 
utilizadas no âmbito do processo produtivo pelos 
diversos setores compradores da economia ou po-
dem ser consumidas pelos diversos componentes 
da demanda final (famílias, governo, investimento e 
exportação). Por outro lado, para se produzir, são ne-
cessários insumos, pagam-se impostos, importam-
se produtos e gera-se valor adicionado (pagamento 
de salários, remuneração do capital e da terra agríco-
la), além, é claro, de se gerar emprego. Vale destacar 

que o consumo intermediário não inclui os bens de 
capital nem os serviços relacionados à transferência 
e à instalação desses bens, os quais são contabiliza-
dos na Formação Bruta de Capital Fixo (aumento da 
capacidade produtiva). A demanda final, por sua vez, 
engloba o consumo das famílias, consumo da ad-
ministração pública, formação bruta de capital fixo, 
variação de estoques e exportações.

As relações de compra e venda entre os setores 
da economia causam o chamado efeito multipli-
cador. Em essência, cada setor da economia, em 
diferentes regiões, possui multiplicadores próprios.  
Efeito direto é o que ocorre no próprio setor que re-
cebe a demanda final. Efeito indireto é aquele devi-
do às compras de insumos intermediários de outros 
setores. O efeito multiplicador devido ao aumento 
na demanda do consumo das famílias é chamado 
efeito induzido. A matriz de coeficientes diretos e 
indiretos é chamada matriz de Leontief. Para se 
calcular o efeito induzido é necessário endogenei-
zar o consumo e a renda das famílias no modelo de 
insumo-produto, ou seja, fazer com que o consumo 
e a renda das famílias exerça influência no cálculo 
do efeito multiplicador total.

Para a estimação das matrizes de insumo-pro-
duto, os dados podem ser primários, obtidos atra-
vés de métodos censitários, ou secundários, que 
demandam alguma técnica de estimação. Para a 
construção da MIP do Nordeste foram considera-
dos 111 grupos de atividades e 169 produtos.

A MIP permite mensurar o impacto que as mu-
danças ocorridas na demanda final, ou em cada 
um de seus componentes (consumo das famílias, 
gastos do governo, investimentos e exportações), 
teriam sobre a produção total, o emprego, as im-
portações, os impostos, os salários e o valor adicio-
nado. A partir dos coeficientes diretos e da matriz 
inversa de Leontief, é possível estimar, para cada 
setor da economia, o quanto é gerado direta e in-
diretamente de produção, emprego, tributos, valor 
adicionado, e salários para cada unidade monetária 
produzida para atender a demanda final. 
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Cabe, ainda, observar que se o aumento na de-
manda final persiste ao longo do tempo, os impactos 
passam a fazer parte dos resultados do valor bruto 
da produção, valor adicionado, emprego, salários e 
tributos. Entretanto, se o aumento na demanda final 
é em um ano, os impactos serão, principalmente, 
dentro daquele ano. Novos impactos só ocorrerão 
se houver novos aumentos. O período de matura-
ção depende do setor em que é aplicado o recurso 
e das demandas desse setor para os outros agentes 
econômicos. Cada setor tem sua dinâmica parti-
cular, mas pode-se dizer que os maiores impactos 
ocorrem no ano do aumento da demanda final, pois 
nos anos posteriores os impactos são residuais. 

A MIP, entre suas diversas utilizações pelo Ban-
co do Nordeste, é um dos instrumentos usados no 
processo de avaliação das aplicações do FNE. Com 
a MIP, pode-se estimar os impactos das contrata-
ções (empréstimos) do FNE, no valor bruto da pro-
dução, no valor adicionado, na massa salarial, nos 
tributos e no número de empregos, no estados da 
Região Nordeste, e os efeitos de transbordamento 
para outras regiões do país. Quanto aos impactos 
estimados, vale observar que estes passam a ocor-
rer a partir dos desembolsos dos recursos. A MIP, 
para a geração das estimativas desses impactos, 
entende que o valor do desembolso é igual ao valor 
das contratações, dado que, mesmo que ocorram 
vários desembolsos, eles fecharão com o valor da 
contratação. Assume-se, então, que o ano da con-
tratação é o ano do desembolso.

4.4.2 – Impactos Socioeconômicos do FNE – 
Contratações no Primeiro Semes-
tre de 201124

Os valores totais contratados pelo FNE no pri-
meiro semestre de 2011 alcançaram aproximada-
mente R$ 4,3 bilhões, distribuídos entre os setores 

24 Os valores considerados nesse item se referem apenas às 
contratações do FNE na Região Nordeste do Brasil, excluindo-
se os valores contratatos no norte do Espírito Santo e Minas 
Gerais, em virtude de limitações da Matriz Insumo Produto.

Rural (36,5% dos recursos). Comércio e Serviços 
(23,8%), Industrial e Turismo (20,6%), Infraestru-
tura (16,8%) e Agroindustrial (2,3%). Consideran-
do apenas os efeitos no âmbito da região Nordeste, 
sem contar com os impactos em outras regiões do 
País, estima-se que referidos financiamentos acar-
retarão, por meio de efeitos diretos, indiretos e in-
duzidos (de renda) – os chamados impactos do tipo 
225, acréscimos no Valor Bruto da Produção (VBP) 
regional de aproximadamente R$ 10,2 bilhões, em 
decorrência dos investimentos realizados no pri-
meiro semestre de 201126. O setor que tem a maior 
participação no valor bruto da produção é o Rural, 
com 37,4% desse valor.

O valor agregado à economia da região Nordeste 
ou valor adicionado (uma aproximação do PIB da 
região) é estimado em R$ 5,7 bilhões, com expres-
siva representação do Setor Rural, R$ 2,3 bilhões. O 
resultado nos setores Comércio e Serviços, Indús-
tria e Turismo e Infraestrutura, também são expres-
sivos (Tabela 86). 

No que tange ao emprego, estima-se que cerca 
de 486,1 mil ocupações (formais e informais) de-
verão ser geradas no Nordeste, a partir dos inves-
timentos realizados no primeiro semestre de 2011. 
Isto é, à medida que os efeitos de compra e venda 
sejam efetivados ao longo da cadeia de produção 
regional, essas novas ocupações serão criadas a 
partir dos desembolsos realizados pelo FNE. Des-
se total, cerca de 279,5 mil ocupações deverão ser 
geradas no Setor Rural, representando 57,5% dos 
empregos gerados na região. O emprego é calcula-

25 Este impacto agrega o efeito induzido (de renda), enquanto 
o chamado impacto do tipo 1 refere-se a efeitos diretos e 
indiretos, apenas.

26 Pressupõe-se que as contratações de 2011 geram investi-
mentos e operações em custeio, realizados no ano de 2011, 
principalmente para a interpretação do impacto na variável 
emprego. Se os investimentos se realizarem em dois anos, 
por exemplo, o total de empregos estimados deve ser divi-
dido para cada ano, a partir da participação do investimento 
anual na contratação total.
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do pelo conceito de equivalente/homem/ano27, utili-
zado pelo IBGE. A ideia é que os empregos gerados 
serão mantidos durante um ano.

Cabe observar que o índice de formalização do 
emprego no Setor Rural do Nordeste ainda é relati-
vamente pequeno comparado com os demais seto-
res da economia.  Os setores Comércio e Serviços 
e Indústria e Turismo deverão gerar em torno de 93 
mil e 60 mil ocupações, respectivamente, represen-

27 Cada equivalente/homem/ano corresponde a um homem 
adulto que trabalha 8 horas diárias, durante todo o processo 
produtivo anual.

tando 12,3% e 19,2%. Os setores Infraestrutura e 
Agroindustrial deverão responder por 46,5 mil e 6,7 
mil ocupações, respectivamente (Tabela 86).

Os impactos sobre o pagamento de salários, na 
Região, totalizam R$ 1,7 bilhão, cabendo ao Setor 
Rural a importância de R$ 681,7 milhões, represen-
tando 40,7% dos salários a serem pagos. Em segui-
da, apresenta-se o Setor Indústria e Turismo, com 
19,6% de participação nos salários.

Tabela 86 – Repercussões Econômicas das Contratações do FNE – Primeiro  Semestre de 20111

Indicador Agrícola Pecuária Agroind. Indústria/ 
Turismo Infraest Seviços Comércio Total

Valor Contratado (em 
R$ Milhões)²  825,5 728,1  97,9  878,3 714,0 462,0 550,4  4.256,2 

Resultados por Setor - 
Nordeste                

Valor Bruto da Produ-
ção (em R$ milhões) 2.066,01 1.766,21 213,20 2.076,87 1.658,95 1.142,54  1.320,27  

10.244,04 

Valor Agregado / Ren-
da (em R$ milhões) 1.249,99 1.035,08 118,50 1.151,71 889,26 612,67  673,45 5.730,66 

Empregos (em número 
de pessoas) 174.925 104.539 6.740 59.854 46.513  31.560 61.982 486.113 

Salários (em R$ 
milhões) 377,61 304,06  35,21 327,78 248,47 179,60  203,83 1.676,55 

Tributos (em R$ 
milhões) 258,02  248,54  31,04 293,03 258,54 175,01 151,35 1.415,53 

Resultados por Setor – Nordeste + Resto do Brasil

Valor Bruto da Produ-
ção (em R$ milhões) 3.428,18 3.042,36 359,44  3.514,46 2.794,06 1.912,22 2.067,89 17.118,61 

Valor Agregado / Ren-
da (em R$ milhões) 1.818,84 1.567,10 179,00 1.748,62 1.357,35 934,94 982,38 8.588,23 

Empregos (em número 
de pessoas)  194.449 120.825 8.474 76.487  58.905 40.360 73.216 572.716 

Salários (em R$ 
milhões)  554,77 468,64 54,05 512,41 393,19 279,51 300,07 2.562,65 

Tributos (em R$ 
milhões) 472,92 475,80 57,73 556,15  474,29 317,96 283,40 2.638,26 

Fontes: BNB-ETENE - Ambiente de Controle de Operações de Crédito.

Notas: (1) Impactos estimados a partir da matriz de insumo-produto do Nordeste, base 2004, contemplando os efeitos diretos, indiretos e induzidos 
(de renda), que se realizaram no período da aplicação dos recursos. (2) Valores a preços de junho de 2011. Refere-se apenas aos estados da 
Região Nordeste.
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Quanto à geração de impostos (tributação) na 
região, estima-se o pagamento de aproximadamen-
te R$ 1,4 bilhão, com destaque para os setores  Ru-
ral, Indústria e Turismo e Infraestrutura.

Cabe ainda comentar, sobre o valor necessá-
rio de contratação do FNE para a geração de um 
emprego na economia. É um indicador que ajuda 
na percepção do grau de qualificação e de forma-
lidade do emprego gerado. Quanto menor o valor 
necessário de contratação do FNE, para a geração 
de um emprego, espera-se que o setor seja menos 
intensivo em capital, e que tenha salários médios 
mais baixos que os setores mais intensivos. O me-
nor valor para a geração de um emprego encontra-
se no Setor Rural, que é mais intensivo em mão 
de obra. A contratação de R$ 4.928,00 gera um 
emprego ou ocupação no Setor Rural28. Para os 
demais setores, o custo de geração de um empre-
go é de R$ 11.482,00 em Indústria e Turismo, R$ 
11.552,00 no Setor Agroindustrial, R$ 8.914,00 
em Comércio e Serviços, R$ 11.121,00 em In-
fraestrutura, e R$ 7.431,00 na média das contra-
tações. As maiores relações se dão nos Setores 
Agroindustrial e Indústria, denotando que são se-
tores mais intensivos em capital.   

4.4.2.1 – Os Efeitos Transbordamento do FNE

Vale observar, ainda, que parte dos impactos 
econômicos das aplicações do FNE no Nordeste 
ocorre fora da Região, em decorrência da importa-
ção de insumos e de bens de capital para a produ-
ção, ou produtos finais para atender os acréscimos 
de demanda considerados. Dessa maneira, além 
dos impactos para a região nordestina, descritos 
anteriormente, as contratações do FNE possuem 
impactos nas demais regiões brasileiras. Sabe-se 
que há uma forte dependência da produção de bens 
e serviços provenientes do Resto do Brasil, tanto por 

28 Olhando as atividades agrícola e pecuária, para se gerar 
um emprego, é necessário R$ 4.245,00 e R$ 6.026,00, res-
pectivamente. Os valores para comércio e serviços são, R$ 
7.517,00 e R$ 11.448,00, respectivamente.

parte do consumo intermediário como da demanda 
final dos estados do Nordeste. Essa dependência 
determina um alto índice de transbordamento dos 
efeitos multiplicadores da produção, decorrentes de 
novos investimentos.

Desse modo, a partir dos resultados apresentados, 
vale destacar que, para os impactos totais de R$ 17,1 
bilhões na produção estimados para o País, R$ 6,9 bi-
lhões, ou 40,2%, ocorrem fora da região Nordeste. Do 
mesmo modo, do total estimado de 572,7 mil novas 
ocupações, 15,1% desses são gerados para fora da 
região Nordeste (Tabela 8). Isso indica, por um lado, 
quanto o estímulo ao desenvolvimento na Região be-
neficia conjuntamente o restante do País, mas tam-
bém sinaliza para as deficiências da Região em manter 
os recursos de que dispõe circulando na economia 
local, indicando a baixa integração regional, seja pelo 
suprimento de insumos e bens de capital para suas 
empresas, seja na forma de produtos para atender a 
demanda para consumo de sua população.

4.4.2.2 –  Impactos das Atividades Seleciona-
das dos Estados

A Tabela 87 discrimina os impactos do FNE na 
economia, a partir de atividades selecionadas da eco-
nomia de cada um desses estados, sendo conside-
radas as duas atividades com maiores volumes de 
contratações. Cabe ressaltar que algumas atividades 
com contratações de relevo, no primeiro semestre 
de 2010, foram superadas por outras atividades no 
primeiro semestre de 2011. Todavia, com exceção da 
Bahia, em que as duas principais atividades, no pri-
meiro semestre de 2011, não faziam parte do seleto 
grupo do mesmo período de 2010, os outros Esta-
dos da Região mantêm, pelo menos, uma das prin-
cipais atividades do ano anterior. O total de recursos 
contratados pelas duas maiores atividades de cada 
estado representou 39,7% dos recursos contratados 
pelo FNE na Região Nordeste no primeiro semestre 
de 2011, equivalente a R$ 1,7 bilhão.

A atividade produção e distribuição de eletrici-
dade, gás e água é a principal em valor contratado, 
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olhando todos os estados. Representa 25,7% dos R$ 
1,7 bilhão. Ela é a principal atividade em valor de con-
tratações do Estado do Ceará, R$ 311 milhões (In-
fraestrutura – implantação e expansão), com reper-
cussões de R$ 1,4 bilhão no valor bruto da produção 
e R$ 655,4 milhões no valor agregado (renda). Os 
impactos nos salários, nos tributos e nas novas ocu-
pações foram R$ 193,6 milhões, R$ 230,7 milhões e 
28,9 mil, respectivamente.

No Setor Industrial, excluindo-se a atividade 
produção e distribuição de eletricidade, gás e água, 

merece destaque a indústria de produtos minerais 
não metálicos, mais especificamente a fabricação 
de cimento, no Estado do Rio Grande do Norte, com 
valores contratados de R$ 261,7 milhões, gerando 
impactos na Região de R$ 992,9 milhões no valor 
bruto da produção e no valor agregado (renda) de 
R$ 506,5 milhões. Vale observar, ainda, os impactos 
nos salários e nos tributos, de R$ 146,2 milhões e 
R$ 158,6 milhões, respectivamente, além de 21,8 mil 
novas ocupações estimadas, a partir das contrata-
ções e desembolsos do primeiro semestre de 2011. 

Tabela 87 – Impactos na Economia das Contratações do FNE em Atividades  Selecionadas, por Estado – 
Primeiro Semestre de 2011¹

Valor em R$ milhão

 Estado Atividades2 Valor Contratado³ Produção Renda Empregos* Salários Tributos

AL

Com.Atacadista   31,9 125,9 70,7 3.127 23,6 16,1

Bovinocultura 20,9 88,6 44,1 3.031 13,22 13,8

BA
Bovinocultura 124,5 555,1 286,5 20.028 91,4 89,5

EXTRAÇÃO DE MINERAIS 
NAO-METALICOS 123,7 540,5 279,6 11.570 84,3 88,1

CE
PROD. E DISTRIB.ELETRI-
CIDADE, GÁS E ÁGUA     310,7 1.360,7 665,4 28.874 193,6 230,7

Com.Varejista  74,2 327,2 168,3 9.237 50,2 51,4

MA
Bovinocultura 164,1 625,3 340,9 27.692 100,4 98,4

IND. METAL-MECÂNICA  101,5 356,9 189,4 7.993 53,9 56,0

PB
Bovinocultura 22,8 93,1 48,6 3.251 13,9 14,7

Com.Varejista 17,6 68,1 36,7 2.787 11,4 10,0

PE
Transp.Ferroviario 78,3 320,1 145,3 6.593 41,3 54,5

Com.Varejista  75,6 307,6 159,4 11.063 46,0 47,6

PI
Grãos 74,9 320,9 162,5 18.850 56,6 45,7

PROD. E DISTRIB.ELETRI-
CIDADE, GÁS E ÁGUA     70,0 303,1 148,6 6.159 45,9 53,9

RN

Ind.Prod.Minerais nao 
Metalicos 261,7 992,9 506,5 21.832 146,2 158,6

PROD. E DISTRIB.ELETRI-
CIDADE, GÁS E ÁGUA     49,3 187,3 91,3 3.901 25,5 31,2

SE

Grãos  42,0 153,1 80,4 8.197 24,9 20,1

Laticínios  27,6 92,8 46,4 1.717 14,2 16,0
Fontes: BNB-ETENE e Ambiente de Controle de Operações de Crédito.
Notas: (1) Impactos estimados a partir da matriz de insumo-produto do Nordeste de 2004, efeitos diretos, indiretos e de renda (induzidos), tipo II, que 

se realizaram no período de aplicação dos recursos. (2) Atividades com maiores montantes de contratações em cada estado. (3) Valores a 
preços de junho de 2011.

(*) Número de Pessoas.
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No Setor Agropecuário, destaque para a ativida-
de de bovinocultura, que detém o maior valor de 
contratações, R$ 332,3 milhões. É a atividade de 
destaque no Maranhão.  Três outros estados têm a 
bovinocultura como uma das duas principais ativi-
dades, em valor de contratações do FNE, no primei-
ro semestre de 2011 (Bahia, Paraíba e Alagoas). O 
total desses investimentos deverão gerar impactos 
de 54,0 mil novas ocupações, a partir das contrata-
ções e desembolsos do primeiro semestre de 2011, 
com reflexos, ainda, de R$ 1,4 bilhão na produção e 
R$ 720,1 milhões no valor agregado (renda). Os im-
pactos na massa salarial e tributos são de R$ 218,9 
milhões e R$ 216,4 milhões, respectivamente.  Na 
atividade grãos, cabe destacar a soja, o milho e o 
arroz, no Estado do Piauí, e o milho, em Sergipe, 
com valores contratados no montante total de R$ 
116,9 milhões, provocando impactos de produção e 
renda, na Região, nos valores de R$ 474,0 milhões 
e R$ 242,9 milhões, respectivamente. Os impactos, 
em termos de empregos, salários e tributos foram 
de aproximadamente 27,0 mil novas ocupações, R$ 
81,5 milhões e R$ 65,8 milhões, respectivamente. 

No Setor de Infraestrutura, se sobressai a ati-
vidade de produção e distribuição de eletricidade, 
gás e água, já comentada acima pelas operações 
de relevo no Estado da Ceará. Cabe ressaltar que 
o Setor de Infraestrutura é um dos setores pouco 
intensivos em mão de obra, mas, em contrapartida 
é o que mais gera externalidades positivas, como 
os benefícios gerados para novos investimentos 
econômicos que serão atraídos pela maior e melhor 
oferta dos serviços de energia elétrica, telecomu-
nicações e transportes na região, e a melhoria da 
saúde das comunidades com os investimentos em 
saneamento básico.

A Agroindústria é um dos setores de destaque 
no Estado de Sergipe, na atividade laticínios (im-
plantação de uma fábrica de produtos de laticínios e 
beneficiamento do leite), com contratações no valor 
total de R$ 27,6 milhões. Os impactos na produção, 
na renda, nos salários e nos tributos são estimados 
nos valores de R$ 92,8 milhões, R$ 46,4 milhões, 

R$ 14,2 milhões e R$ 16,0 milhões, respectivamen-
te. A matriz de insumo-produto também estima a 
criação de 1,7 mil empregos. 

O comércio varejista é a atividade básica, em 
valor de contratações no Setor Comércio e Servi-
ços. Dos nove estados do Nordeste, três têm no 
comércio varejista uma das duas principais ati-
vidades com contratações do FNE (Pernambuco, 
Ceará e Paraíba). O valor do total das contratações 
monta a R$ 167,4 milhões, sendo 45,2% desse 
valor é no Estado de Pernambuco. Os impactos na 
Região, estimados pela matriz de insumo-produto, 
são: R$ 702,9 milhões na produção, R$ 364,4 mi-
lhões no valor agregado (renda), R$ 107,6 milhões 
na massa salarial e R$ 109,0 milhões em tributos. 
Cabe ainda ressaltar os impactos estimados em 
23,1 mil novas ocupações.      

4.4.2.3 – Impactos Socioeconômicos Previs-
tos dos Financiamentos do FNE 
para  mini/pequenos e médios em-
preendimentos

Os valores contratados pelo FNE para os mini/
pequenos e médios empreendimentos alcançaram 
R$ 2,1 bilhões no primeiro semestre de 2011, 
como mostra a Tabela 8. Vale enfatizar a repre-
sentatividade das contratações desses empreen-
dedores, no total das contratações do FNE. Esta 
participação, no período em análise, nas ativida-
des pecuária, serviços e comércio, representam 
84,2%, 84,1% e 66,3%, respectivamente. A par-
ticipação nas atividades agrícola e industrial é em 
menor escala, mas é ainda relevante, em torno dos 
40,0%. Vale ainda destacar, o potencial de geração 
de emprego das atividades dos mini/pequenos e 
médios empreendedores. Enquanto eles têm capa-
cidade de gerar 219 empregos por um milhão de 
aplicação, quando se olha a média de geração de 
emprego por um milhão esse valor passa para 135 
empregos (Tabela 88).

O Setor Agropecuário, que contratou o mon-
tante de R$ 915,9 milhões, ou 44,3% do total dos 
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recursos e que representa 94,9% das operações, é 
o principal em valor de contratações. Em seguida, 
figura o Setor de Serviços e Comércio, com 36,4% 
e o Setor Industrial, com 18,4% de participação. 
O setor com menor participação foi o Agroindus-
trial, com apenas 0,9% dos recursos. Calcula-se 
que referidos financiamentos acarretarão, por 
meio dos efeitos diretos, indiretos e induzidos (de 
renda), os chamados impactos do tipo 2. Os espe-
rados acréscimos na produção bruta regional são 

de aproximadamente R$ 7,5 bilhões, e impactos 
extrarregionais (efeito transbordamento) no mon-
tante de R$ 5,3 bilhões. O número de empregos 
gerados na Região, a partir das contratações e de-
sembolsos do primeiro semestre de 2011, é esti-
mado em 383,7 mil, e aproximadamente 68,8 mil 
empregos gerados fora da Região. Quanto à renda, 
sinaliza-se um valor agregado de R$ 4,4 bilhões no 
Nordeste e um vazamento de R$ 2,2 bilhões para 
as demais regiões brasileiras.

Tabela 88 – Repercussões Econômicas das Contratações do FNE por Porte do Empreendimento (Micro, 
Mini e Pequeno) – Primeiro Semestre de 20111

Indicador Agrícola Pecuária Agroind. Indústria Serviços Comércio Total

Valor Contratado (em R$ Milhões)² 302,61 613,28 18,64 380,24 388,63 364,88 2.068,28 

Quantidade de Contratações 39.916 139.517 92 1.255  1.570 6.764 189.114 

Resultados por Setor - Nordeste              

Valor Bruto da Produção (em R$ milhões) 761,00 1.483,64  46,66  891,14 961,29 1.394,53 7.544,98 

Valor Agregado / Renda (em R$ milhões) 459,23 865,97 25,03 495,74 513,59 818,14 4.353,31 

Empregos (em número de pessoas) 69.193 88.968 1.479 25.683 27.942 74.508 383.675 

Salários (em R$ milhões) 141,35 253,71 7,24  139,95 149,32 254,23 1.296,79 

Tributos (em R$ milhões) 96,46 208,61 6,62 125,87 147,91 195,54 1.067,06 

Resultados por Setor - Nordeste + Resto 
do Brasil              

Valor Bruto da Produção (em R$ milhões) 1.261,50 2.554,52 78,87 1.518,40 1.610,56 2.352,89 12.871,33 

Valor Agregado / Renda (em R$ milhões) 671,11 1.311,95  38,54 755,39 787,18 1.217,05 6.573,72 

Empregos (em número de pessoas) 76.685 103.890  1.879 32.943 36.471 86.443 452.507 

Salários (em R$ milhões)  206,27   391,59  11,39 220,37 233,17 377,60 1.981,21 

Tributos (em R$ milhões) 175,87   399,20 12,39 240,80 268,80 364,23 2.017,45 
Fontes: BNB-ETENE - Ambiente de Controle de Operações de Crédito.

Notas: (1) Impactos estimados a partir da matriz de insumo-produto do Nordeste, base 2004, contemplando os efeitos diretos, indiretos e induzidos 
(de renda), que se realizaram no período da aplicação dos recursos. (2) Valores a preços de junho de 2011. Refere-se apenas aos estados da 
Região Nordeste. 
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5 – GESTÃO DO ATIVO OPERACIONAL

5.1 – Inadimplemento das Operações 

A inadimplência das operações, no âmbito do 
FNE, registrada até junho/2011 foi de 3,6%, man-
tendo-se praticamente estável em comparação com 
a verificada no mesmo período de 2010, que foi de 
3,7% (Tabela 89).

Os índices de inadimplência, por porte de be-
neficiários, em relação às contratações em cada 
categoria, expressaram os maiores valores no 
segmento cooperativas/associações (16,0%) que 
apresentaram elevação em relação ao primeiro se-
mestre de 2010, cujo índice foi de 14,3%. Quanto 
aos demais índices de inadimplência, observou-se 
também elevação em relação a igual período de 
2010 para a categoria de Micro e Mini, que pas-
sou de 7,5% para 8,8%. Os segmentos Pequeno, 
Médio e Grande portes tiveram pequena redução, 
passando de 4,6%, 2,6% e 1,3% para 4,2%, 2,4% 
e 1,0%, respectivamente.

Considerando-se os saldos em atraso por por-
te de beneficiários em relação ao saldo total das 
aplicações, observa-se que os índices de todos 

Tabela 89 – FNE – Saldos de Aplicações e Atraso por Porte dos Beneficiários – Posição: 30.06.2011
Valores em R$ mil

Porte Saldo Aplicações Aplicações (%) 
(1) Saldo em Atraso (2) Inadimplência 

(%) (1)
Inadimplência do 
Segmento (%) (3)

Cooperativas/
Associações 344.580 1,1 55.221 0,2 16,0

Micro e Mini 7.191.380 23,1 631.905 2,0 8,8

Pequeno 3.627.848 11,7 151.192 0,5 4,2

Médio 4.850.402 15,6 115.108 0,4 2,4

Grande 15.061.788 48,5 155.937 0,5 1,0

Total 31.075.998 100,0 1.109.363 3,6 3,6

Fontes: BNB - Ambiente de Controle de Operações de Crédito e Ambiente de Controladoria.

Notas: (1) Percentuais em relação ao total das aplicações. (2) Total das parcelas vencidas e não pagas. (3) Percentuais em relação ao saldo das 
aplicações do segmento.

os segmentos mantiveram-se estáveis na com-
paração com os registrados no primeiro semes-
tre de 2010. Os valores em atraso da categoria 
grande porte apresentaram uma leve redução de 
0,6% para 0,5%.

A adoção dos procedimentos instituídos pela 
Lei nº 12.249/2010, bem como, o contínuo traba-
lho desenvolvido pelo Banco em aprimorar seus 
mecanismos de controle e acompanhamento das 
operações de crédito, contribuíram fortemente para 
a manutenção da redução da inadimplência no pri-
meiro semestre/2011. 

Em se tratando dos setores beneficiados, o Se-
tor Rural continua apresentando um maior índice 
de inadimplência em relação aos demais setores, 
registrando inadimplência de 6,3% no período ana-
lisado. No Setor Agroindustrial, a inadimplência se 
reduziu de 3,0%, no primeiro semestre de 2010, 
para 2,6%. O Setor Industrial/Turismo teve uma 
leve redução de 2,1% para 1,4%, comparando-se o 
mesmo período. Já os setores de Comércio e Ser-
viços e Financiamento à Exportação, mostraram ín-
dices de 1,4% e 4,9%, respectivamente, enquanto 
que o Setor de Infraestrutura não apresentou índice 
considerável (Tabela 90). 
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Tabela 90 – FNE – Saldos de Aplicações e Atraso por Setor – Posição: 30.06.2011

Setor Saldo Aplicações Aplicações (%) (1) Saldo em 
Atraso (2)

Inadimplência 
(%) (3)

Inadimplência do 
Segmento (%) (4)

Rural 14.551.995 46,8 923.700 3,1 6,3

Agroindustrial 1.000.175 3,2 25.772 0,1 2,6

Industrial/Turismo 5.336.826 17,2 75.434 0,2 1,4

Infraestrutura 4.923.408 15,8 - - -

Comércio e Serviços 4.985.995 16,1 70.967 0,2 1,4

Financ. à Exportação 277.599 0,9 13.490 - 4,9

Total 31.075.998 100,0 1.109.363 3,6 3,6
Fontes: BNB - Ambiente de Controle de Operações de Crédito e Ambiente de Controladoria.

Notas: (1) Percentual das aplicações do segmento em relação ao total das aplicações. (2) Total das parcelas em atraso do segmento. (3) Percentual do 
saldo em atraso do segmento em relação ao saldo total das aplicações. (4) Percentual do saldo em atraso do segmento em relação ao saldo 
de aplicações do segmento.

Considerando-se os saldos em atraso por setor 
em relação ao saldo total das aplicações, observa-
se que os setores Agroindustrial e Comércio e Ser-
viços, acima mostrados, mantiveram-se constantes 
ao final do primeiro semestre de 2011 comparado 
com igual período de 2010. O setor de Financia-
mento à Exportação apresentou índice de inadim-
plência irrelevante no primeiro semestre de 2011 
em relação ao total das aplicações, e por essa razão 
não está registrado na Tabela 90.

Relativamente à segmentação das operações 
por data de contratação, constatou-se que a inadim-
plência das operações contratadas até 30.11.1998 
manteve-se em 9,1% ao final do primeiro semes-
tre de 2011, um ponto percentual acima do índice 
verificado no mesmo período de 2010. Quanto às 
operações contratadas após 30.11.1998, o percen-
tual de inadimplência do primeiro semestre de 2011 
foi de apenas 2,5%,(Tabela 91) ou seja, levemente 
abaixo do índice apresentado em 2010.

Tabela 91 – FNE – Saldos de Aplicações e Atraso por Data de Contratação – Posição: 30.06.2011
 Valores em R$ mil

Data Contratação Saldo Aplicações (%) (1) Saldo em 
Atraso (2)  Inadimplência (%) (3) Inadimplência do 

Segmento (%) (4)

Até 30.11.1998(5) 5.401.397 17,4 492.427 1,6 9,1

Após 30.11.1998(6) 25.674.601 82,6 616.936 2,0 2,4

Total 31.075.998 100,0 1.109.363 3,6 3,6

Fontes: BNB – Ambiente de Controle das Operações de Crédito e Ambiente de Controladoria.

Notas: (1) Percentual das aplicações do segmento em relação ao total das aplicações. (2) Total das parcelas em atraso do segmento. (3) Percentual do 
saldo em atraso do segmento em relação ao saldo total das aplicações. (4) Percentual do saldo em atraso do segmento em relação ao saldo 
de aplicações do segmento. (5) Refere-se a operações contratadas originalmente com recursos do FNE. (6) Abrange as operações contratadas 
originalmente com recursos do FNE e aquelas convertidas, adquiridas ou reclassificadas para o FNE, com base nas Leis 10.464, 10.696, 
11.322, 11.775 etc.
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5.2 – Recuperação de Crédito

O Banco do Nordeste regularizou 116,5 mil ope-
rações de crédito no primeiro semestre de 2011, to-
talizando uma regularização de dívidas no montante 
de R$ 480,4 milhões. Cabe ressaltar que essas re-
gularizações propiciaram recebimento em espécie 
na ordem de R$ 112,0 milhões, ou seja, 23,3% do 
total regularizado (Tabela 92).

O Banco vem desenvolvendo nos últimos anos 
diversas ações voltadas à redução da inadimplên-
cia, destacando-se a criação no segundo semestre 
de 2010 das Gerências de Reestruturação de Ati-
vos (GERATs), que desenvolveram trabalhos ex-
clusivos para recuperação dos créditos inadimpli-
dos, principalmente, os valores mais expressivos; 
intensificação nos trabalhos com foco na cobrança 
judicial dos créditos que estavam passíveis des-
se procedimento, como por exemplo a criação do 
Projeto Estratégico Instrução Cobrança Judicial 
com atividades exclusivas de remessa dos pro-
cessos para cobrança judicial; desenvolvimento de 
campanha de divulgação da Lei 12.249/2010, para 
identificação das operações enquadráveis no refe-

rido instrumento legal de renegociação e orienta-
ção às agências no sentido de formalizar o máximo 
de regularizações possíveis. Com as providências 
levadas à prática considerando os critérios da 
mencionada Lei, houve um expressivo número de 
liquidação e regularização de dívidas que resulta-
ram na redução da inadimplência.

A implementação de novas estratégias para re-
cuperação dos créditos irregulares, a criação de no-
vos instrumentos corporativos para regularização 
dessas operações e a simplificação das normas in-
ternas, viabilizaram melhores condições para regu-
larização das operações em atraso, refletindo dire-
tamente na geração de importantes resultados para 
o Banco no decorrer do primeiro semestre de 2011.

Outro importante fator de contribuição para 
o bom desempenho na recuperação de créditos 
e consequentemente na redução dos índices de 
inadimplência, foi a melhoria da estrutura da área 
jurídica do Banco realizada com o objetivo de re-
forçar o monitoramento dos processos judiciais e 
assim, proporcionar a recuperação de créditos em 
cobrança judicial.

Tabela 92 – FNE – Recuperação de Dívidas – Posição: 30.06.2011(1)

Valores em R$ mil

SUPER Qtde. Ops. Vr. Receb. em Espécie Vr. Regularizado

RECUP. CRÉDITO 1.509  22.009 90.760 

AL 8.842  5.870  26.931 

BA  29.190  22.460 103.813 

CE 17.089 10.677 43.228 

MA  6.455  8.276 17.619 

MG/ES 8.661  8.491 39.313 

PB  9.390  4.713 32.243 

PE 13.244 13.080 55.659 

PI  9.446  6.485 28.533 

RN 7.145 4.294 24.809 

SE 5.507 5.673 17.526 

Total Geral   116.478  112.029   480.435 
Fonte: BNB - Ambiente de Estratégias de Recuperação de Crédito.

Nota: (1) Valores referentes às operações objeto de renegociações de dívidas no período, inclusive as renegociações realizadas por meio de instrumentos 
legais.
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5.3 – Operações renegociadas com base no 
art. 15-B da Lei nº 7.827 de  27.09.1989

Conforme preconiza a Lei nº 7.827, de 27 de 
setembro de 1989, em seu artigo 15-B, parágra-
fo 3º, inserido pela Lei nº 11.945, sancionada em 
04.06.2009, apresentam-se os valores das opera-
ções com recursos do FNE renegociadas sob a me-
todologia de liquidação com base no valor presen-
te do patrimônio de propriedade dos mutuários e 
coobrigados, os quais estão em conformidade com 
as práticas e regulamentações bancárias do BNB 
(Tabela 93).

As operações estavam sendo cobradas judicial-
mente pelo BNB para fins de recebimento dos valo-
res em atraso e foram liquidadas pelo equivalente 
financeiro do valor dos bens passíveis de penhora 
dos devedores diretos e respectivos garantes.

Tabela 93 – FNE – Liquidações pelo Equivalente 
Financeiro – Resolução 30/2010 do 
CONDEL – Posição: 30/06/2011

Valores em R$ mil

Quant. Ops. Vr. Saldo pelos Enc. 
Normais Valor Recebido

4 1.525  813 
Fonte: BNB – Ambiente de Estratégias de Recuperação de Crédito
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6 – RESULTADOS DOS ACOMPANHAMENTOS 
E FISCALIZAÇÕES DOS EMPREENDIMEN-
TOS FINANCIADOS

O Banco do Nordeste realiza as vistorias e fis-
calizações de suas operações atendendo às regu-
lamentações dos órgãos fiscalizadores. Para tanto, 
seus normativos internos definem os seguintes 
quantitativos de fiscalização de operações:

Fase de desembolso

•	 Vistoria de 10% dos clientes com saldo deve-
dor mais saldo por desembolsar de valor até 
R$ 50.000,00, incluídos 10% de todas as ope-
rações no âmbito do PronaF Grupo A e 10% 
de todas as operações no âmbito do Pronaf 
Grupo B. 

•	 Vistoria de 100% das operações de clientes 
com saldo devedor mais saldo por desembol-
sar superior a R$ 50.000,00.

Fase pós-implantação

•	 Uma vistoria a cada ano civil, em pelo menos 
5% dos empreendimentos, para clientes com 
saldo devedor mais saldo por desembolsar de 
até R$ 50.000,00. 

•	 Uma vistoria a cada ano civil aos clientes com 
saldo devedor mais saldo por desembolsar 
de valor maior que R$ 50.000,00 e menor ou 
igual a R$ 1.000.000,00.

•	 Duas vistorias por ano civil aos clientes com 
saldo devedor mais saldo por desembolsar de 
valor superior a R$ 1.000.000,00.

A programação das atividades de acompanha-
mento é feita de forma automática pelo Sistema de 
Avaliação Técnica de Empreendimentos ou median-
te solicitação direta das Agências.

O BNB possuía, em 30.06.2011, 1.812.739 
operações “em ser” no âmbito do FNE (incluindo as 
operações do Pronaf). O Banco do Nordeste realizou 

76.254 atividades de campo em operações do FNE 
no primeiro semestre de 2011, envolvendo vistorias, 
pareceres técnicos, diagnósticos e avaliações de 
bens, dentre outros itens. Destas atividades, 47.513 
se referem à vistoria, sendo 5.787 de rotinas e 
41.726 de desembolso.

6.1 – Síntese das Visitas de Acompanhamen-
to Realizadas no Primeiro  Semestre de 
2011

O Sistema de Avaliação Técnica de Empreen-
dimentos, onde são registrados os relatórios das 
vistorias realizadas, possui na sua estruturação 
um conjunto de pesos que pondera os resultados 
auferidos nas visitas in loco, atribuindo uma clas-
sificação ao empreendimento, num esquema de 
conceitos com as seguintes gradações: Ótimo, 
Bom, Regular, Satisfatório, Insatisfatório, Ruim e 
Péssimo. Estes conceitos levam em consideração: 
a correta aplicação do crédito, inclusive dos recur-
sos próprios; os indicadores técnicos previstos no 
projeto; a execução dos serviços; planejamento do 
projeto; perspectivas de receitas; e conservação das 
garantias, dentre outros aspectos.

A situação dos empreendimentos foi conside-
rada como: satisfatório, ótimo e bom para 52,0%, 
22,0% e 4,0%, respectivamente, das vistorias reali-
zadas em 2011. Os conceitos insatisfatório, regular, 
péssimo e ruim totalizaram 22,0% (Gráfico 6).
6.2 – Principais Ocorrências

As principais ocorrências verificadas nas fiscali-
zações no primeiro semestre de 2011 cujos empre-
endimentos estão considerados na situação de sa-
tisfatório, ótimo e bom (78%) foram as seguintes:

•	 Os créditos foram aplicados corretamente, 
conforme o cronograma previsto;

•	 Os recursos próprios foram aplicados total-
mente, conforme o cronograma previsto;

•	 Os indicadores técnicos estão compatíveis 
com o previsto no projeto;
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•	 A execução dos serviços, obras, instalações e/
ou explorações estão tecnicamente corretas;

•	 A orientação técnica prevista para obtenção das 
metas do projeto foi prestada adequadamente;

•	 O planejamento técnico do projeto foi adequado;

•	 Os bens que constituem as garantias estão pre-
servados em suas características essenciais;

•	 Não houve ocorrência de fatores adversos;

•	 O empreendimento é competitivo;

•	 As perspectivas de receitas (produção/comer-
cialização) são as previstas no projeto;

•	 A gerência/direção da empresa/empreendi-
mento é satisfatória;

•	 O rebanho encontra-se em condições normais 
de sanidade, evolução e manejo, estando, in-
clusive, devidamente ferrado;

•	 As exigências ambientais do projeto foram 
atendidas;

•	 As cláusulas contratuais foram totalmente 
cumpridas ou estão sendo cumpridas confor-
me instrumento.  

Cabe esclarecer que, quando a fiscalização 
verifica ocorrências negativas no âmbito do em-
preendimento, tais como créditos aplicados par-
cialmente ou ainda bens financiados ou garantias 
vendidas à revelia do Banco, adotam-se providên-
cias de administração do crédito, isto é, as ocor-
rências verificadas nas fiscalizações são repassa-
das através de Relatórios de Acompanhamento de 
Projetos para a Agência tomar decisões sobre a 
operação. As providências podem variar desde o 
estabelecimento de um prazo para o cliente sanar 
o problema, ou ainda medidas drásticas, tais como 
a execução judicial da operação.

Gráfico 6 – Situação dos Empreendimentos Financiados pelo FNE no Primeiro Semestre de 2011
Fonte: BNB - Ambiente de Análise e Acompanhamento de Operações de Crédito.
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Tabela 1A – FNE – Contratações por Estados e Setores na Região Semiárida  – Primeiro Semestre de 2011(1)

Estado Rural Agroindustrial Industrial Turismo Infraestrutura Comércio e 
Serviços

Total 
Estado

Estado/
Total (%)

Alagoas 21.555  928  982  -  -  5.986 29.451 1,6 

Bahia 212.348  4.562 131.930 805  - 86.471 436.116 23,3 

Ceará 136.361  7.505  67.900  5.437  60.747 137.889 415.839 22,2 

Espírito Santo  -  -  -  -  -  - -   -  

Maranhão  -   -  - -  -  - -  -  

Minas Gerais  84.987 103 2.647 -  -  18.688 106.425 5,7 

Paraíba  30.712   819  4.385  245  - 21.927 58.088  3,1 

Pernambuco 124.022 477  26.302 39.948  - 55.750 246.499 13,2 

Piauí  41.364 489  641 990  - 14.832 58.316  3,1 

Rio Grande do 
Norte  49.562  1.312  296.811 2.172 49.271 42.277 441.405 23,6 

Sergipe  59.410 780  8.302  96  - 13.164  81.752  4,4 

Total  760.321  16.975 539.900 49.693   110.018  396.984 1.873.891 100,0 

Fonte: BNB – Ambiente de Controle de Operações de Crédito.

Nota: (1) Por “Contratações” entende-se a realização de operações, incluindo parcelas desembolsadas e a desembolsar.
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Tabela 3A – FNE – Contratações por Estados e Zona Climática – Primeiro Semestre de 2011(1)

Valores em R$ mil

Estado Semiárido Fora do Semiárido
Total

Valor (%)

Alagoas 29.451 104.552 134.003 3,0 

Bahia 436.116 502.547  938.663 20,9 

Ceará 415.839 477.974 893.813 19,9 

Espirito Santo - 50.876 50.876 1,1 

Maranhão - 689.702 689.702 15,4 

Minas Gerais 106.425 77.412 183.837 4,1 

Paraiba 58.088 54.778 112.866 2,5 

Pernambuco 246.499 251.290 497.789 11,1 

Piaui 58.316 245.261 303.577 6,8 

Rio Grande do Norte 441.405 28.342 469.747 10,5 

Sergipe 81.752 134.358 216.110 4,8 

Total 1.873.891 2.617.092  4.490.983 100,0 

Fonte: BNB – Ambiente de Controladoria.

Nota: (1) Por “contratações” entende-se a realização de operações, incluindo parcelas desembolsadas e a desembolsar
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Tabela 4A – FNE – Ativo, Comprometimentos e Disponibilidades por Zona Climática – Posição: 
30.06.2011

Valores em R$ mil

Especificação Semiárido Fora do Semiárido
Total

Valor (%) de (A)

Ativo Total (A) 17.774.878 17.774.878 35.549.756 100,0 

Recursos Comprometidos (B) 14.000.522 21.204.843 35.205.365 99,0 

Recursos Aplicados 12.322.233 19.018.672 31.340.905 88,1 

Operações de Crédito 12.688.674 18.387.324 31.075.998  87,3 

Provisão para Operações de Crédito  (714.191)  (400.822)  (1.115.013) (3,1)

Relações Interfinanceiras  346.343 1.030.131 1.376.474 3,9 

Títulos do PROAGRO/Dívida Agrária  603 874 1.477 -   

Outros Créditos 804 1.165 1.969  -   

Recursos Comprometidos c/Op. Crédito 1.678.288 2.186.171 3.864.460 10,9 

Recursos a Comprometer (C) = (A - B) 3.774.356 (3.429.965) 344.391 1,0 

Valores a Comprometer Ops. Contratadas (D) 196.794 342.262 539.056 1,5 

Demanda nas Agências (E) 2.045.017 2.752.209 4.797.226 13,5 

Insuficiência/Excesso de Demanda (F) = (C - D - E) 1.532.545 (6.524.436)  (4.991.891)  (14,0)

Fonte: BNB – Ambiente de Controladoria.



130	 FUNDO CONSTITUCIONAL DE FINANCIAMENTO DO NORDESTE

1º SEMESTRE DE 2011

Tabela 5A – FNE – Contratações em Relação ao PIB Rural dos Estados – Primeiro Semestre de 2011
Valores em R$ mil

Estados Contratações Setor Rural (A) PIB Setor Primário (B)    A / B (%)

Alagoas  51.783 1.591 3.255,4 

Bahia 500.090 10.393 4.811,7 

Ceará 170.720 4.302 3.968,7 

Espirito Santo1 27.234 2.282 1.193,6 

Maranhão 352.103 8.880 3.965,2 

Minas Gerais2 145.391 3.197 4.548,2 

Paraiba 46.678 1.629  2.865,6 

Pernambuco 149.099 3.738 3.988,3 

Piaui 133.471 1.885  7.081,2 

Rio Grande do Norte 51.680 1.180  4.379,8 

Sergipe 98.014 1.051 9.328,2 

Total 1.726.263 40.126 4.302,1 

Fontes: BNB-ETENE e IBGE – Contas Regionais 2003.
Notas: (1) O PIB Rural do Norte do Espírito Santo foi estimado em 13,7% do PIB Total do Estado. (2) O PIB Rural do Norte de Minas Gerais foi estimado 

em 6,1% do PIB Total do Estado.
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Tabela 6A – FNE – Contratações em Relação ao PIB Industrial dos Estados – Primeiro Semestre de 2011
Valores em R$ mil

Estados Contratações Setor Indus-
trial (A)  

Contratações Setor Turismo 
(A)  

PIB Setor Secundário 
(B)   A / B (%)

Alagoas 10.602 13.274 4.671 284 

Bahia 148.230 11.231  34.134 33 

Ceará  113.154 8.556 14.391 59 

Espirito Santo1  1.786 988 3.056  32 

Maranhão  111.828 11.473 6.749 170 

Minas Gerais2  4.533 359  3.651  10 

Paraiba 19.333 563  5.724 10 

Pernambuco 54.365 40.120 15.149 265 

Piaui  6.419 6.203  2.799 222 

Rio Grande do Norte 302.667 2.741 6.578 42 

Sergipe 16.381 1.111 6.713 17 

Total 789.298  96.619  103.615  93 

Fontes: BNB-ETENE e IBGE – Contas Regionais 2003.

Notas: (1) O PIB Rural do Norte do Espírito Santo foi estimado em 13,7% do PIB Total do Estado. (2) O PIB Rural do Norte de Minas Gerais foi estimado 
em 6,1% do PIB Total do Estado.

Tabela 7A – FNE – Saldos das Aplicações e Inadimplência por Risco – Posição:  30.06.2011
Valores em R$ mil

Risco Aplicações Inadimplência %

Exclusivo FNE  5.401.547 492.422 9,1

Compartilhado FNE / BNB  25.254.133 530.250 2,1

PROCERA 200.624 80.574 40,2

Integral BNB  219.694 6.117 2,8

TOTAL 31.075.998 1.109.363 3,6

Fonte: BNB – Ambiente de Controle de Operações de Crédito.
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Tabela 9A – FNE – Saldos de Aplicações por Unidade Federativa do Empreendimento e  Porte de 
Tomadores – Posição: 30.06.2011

Valores em R$ mil

Estado Cooperativas/ 
Associações Micro e mini Pequeno Médio Grande Total

ALAGOAS 58.666 375.860 129.389 197.692  618.269 1.379.876 

BAHIA 58.396 1.370.628 674.526 935.224 3.490.649 6.529.423 

CEARÁ 42.272  1.291.083 832.965 1.163.538 2.356.836 5.686.694 

ESPÍRITO SANTO - 59.516 40.643 100.805  200.311 401.275 

MARANHÃO 19.766 858.865 336.048 470.422 2.021.953 3.707.054 

MINAS GERAIS 19.734  505.521  284.510 231.330 558.441 1.599.536 

PARAÍBA 18.658 378.435  202.434  189.908 611.062 1.400.497 

PERNAMBUCO 33.976 889.309  374.187 670.805  2.587.779 4.556.056 

PIAUÍ 34.192  609.888  236.638 216.555  811.185  1.908.458 

RIO DE JANEIRO  - -  -  - 452.251  452.251 

RIO GRANDE DO 
NORTE 54.165 432.113 264.594 281.010  808.626 1.840.508 

SÃO PAULO -   -  - - 45.882  45.882 

SERGIPE 4.755 420.162  251.914 393.113  498.544  1.568.488 

Total  344.580 7.191.380 3.627.848 4.850.402  15.061.788  31.075.998 

Fonte: BNB – Ambiente de Controle de Operações de Crédito.
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Tabela 13A – FNE – Contratações em Mesorregiões – Primeiro Semestre de 2011
Valores em R$ mil

Mesorregiões Programação FNE 2011 Quantidade de Operações Valor Contratado

Chapada das Mangabeiras  274.000 1.621 157.047 

Chapada do Araripe 238.000 8.816 178.811 

Vale do Jequitinhonha/Mucuri 194.560 6.115 94.713 

Xingó 225.940 11.504 121.611 

Bico Papagaio  200.000  2.150 81.378 

Seridó 67.000 5.018 37.472 

Águas Emendadas  27.000 241  2.281 

Total  1.226.500 35.465  673.313 
Fonte: BNB - Ambiente de Controle de Operações de Crédito.

Tabela 14A – FNE – Contratações em Mesorregiões – Região Semiárida e Outras Regiões – Primeiro 
Semestre de 2011

  Valores em R$ mil 

Região Mesorregiões Quantidade de Operações Valor Contratado

Semiárido    28.661  369.979 

Chapada das Mangabeiras   852  13.833 

Chapada do Araripe  8.816  178.811 

Vale do Jequitinhonha/Mucuri  2.471  18.252 

Xingó  11.504 121.611 

Seridó  5.018  37.472 

Outras Regiões    6.804 303.334 

Chapada das Mangabeiras 769  143.214 

Vale do Jequitinhonha/Mucuri  3.644 76.461 

Bico Papagaio  2.150 81.378 

Aguas Emendadas 241 2.281 

Total    35.465   673.313 
Fonte: BNB – Ambiente de Controle de Operações de Crédito.
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Tabela 22A – FNE – Contratações de Valor Superior a R$ 10 milhões – Primeiro Semestre de 2011
UF  Tipologia  Localização   Programa  Valor do Financiamento 
AL BAIXA RENDA ANADIA  RURAL 10.848.008 
AL ALTA RENDA MACEIO FNE-COMERCIO 30.000.000 
BA DINÂMICA CORRENTINA RURAL 29.858.115 
BA ESTAGNADA FEIRA DE SANTANA FNE-SERVICOS 16.801.740 
BA ESTAGNADA JUAZEIRO  INDUSTRIAL 123.720.218 
BA ESTAGNADA JUAZEIRO RURAL 21.926.707 
BA ALTA RENDA SALVADOR FNE-SERVICOS 40.619.309 
BA DINÂMICA SAO DESIDERIO RURAL 13.739.902 
CE ALTA RENDA FORTALEZA PROINFRA 45.440.732 
CE DINÂMICA HORIZONTE INDUSTRIAL  11.000.000 
CE ESTAGNADA JUAZEIRO DO NORTE PROINFRA 60.746.592 
CE BAIXA RENDA SAO GONCALO DO AMARANTE PROINFRA 250.000.000 
MA BAIXA RENDA ALDEIAS ALTAS RURAL 10.653.117 
MA DINÂMICA BALSAS RURAL 29.635.352 
MA BAIXA RENDA CODO RURAL 17.979.354 
MA BAIXA RENDA GRAJAU RURAL 11.158.962 
MA ESTAGNADA IMPERATRIZ FNE-COMERCIO 15.023.587 
MA ESTAGNADA IMPERATRIZ PROATUR 10.525.008 
MA ESTAGNADA PACO DO LUMIAR FNE-COMERCIO 10.988.052 
MA ESTAGNADA PORTO FRANCO AGRIN 17.024.768 
MA BAIXA RENDA SANTA LUZIA DO PARUA                         FNE-COMERCIO  11.165.219 
MA ESTAGNADA SAO LUIS FNE-SERVICOS 16.800.000 
MA ESTAGNADA SAO LUIS  INDUSTRIAL 101.482.041 

MA ESTAGNADA SAO LUIS PROINFRA 52.198.448 

MA DINÂMICA TASSO FRAGOSO RURAL 26.992.582 

PB DINÂMICA ALHANDRA FNE-SERVICOS 11.705.941 

PB ALTA RENDA JOAO PESSOA INDUSTRIAL 12.072.321 

PE ESTAGNADA GRAVATA PROATUR 25.763.294 

PE ESTAGNADA IPOJUCA  INDUSTRIAL 11.438.000 

PE ESTAGNADA PETROLINA  RURAL 24.798.129 
PE ALTA RENDA RECIFE FNE-COMERCIO 35.000.617 
PE ALTA RENDA RECIFE PROINFRA 78.318.747 
PI DINÂMICA MONTE ALEGRE DO PIAUI RURAL  15.536.861 
PI DINÂMICA RIBEIRO GONCALVES PROINFRA 70.000.000 
PI ESTAGNADA TERESINA  FNE-COMERCIO 33.818.512

RN ESTAGNADA BARAUNA INDUSTRIAL 254.729.360 

RN DINÂMICA GUAMARE  FNE VERDE-INFRAESTRUTURA 49.271.112 

RN ESTAGNADA MOSSORO  INDUSTRIAL 26.782.216 

SE DINÂMICA CAPELA  AGRIN  21.485.480 

SE DINÂMICA MURIBECA   AGRIN  27.328.597 
TOTAL 1.684.373.996 

Fonte: BNB – Ambiente de Controle de Operações de Crédito.
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1º SEMESTRE DE 2011

Tabela 24A – FNE – Contratações por Tipo de Município – Primeiro Semestre de 2011

VIDE CD-ROM ANEXO

Tabela 25A – FNE – Contratações por Município – Setor Rural – Primeiro Semestre de 2011

VIDE CD-ROM ANEXO

Tabela 26A – FNE – Contratações por Município – Setor Não Rural – Primeiro Semestre de 2011

VIDE CD-ROM ANEXO

Tabela 27A – FNE – Contratações por Município – Porte do Tomador – Primeiro Semestre de 2011

VIDE CD-ROM ANEXO
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1º SEMESTRE DE 2011

Tabela 30A – FNE – Saldos das Aplicações e Inadimplência – Operações com Risco Compartilhado – 
Primeiro Semestre de 2011

Valores em R$ mil

Situação/Faixa de Atraso Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho

Sem Atraso (A)  23.101.672  23.363.590   23.833.209 24.174.424  24.340.478 24.723.884 

Atraso (B) 525.704 518.605 525.183  522.738  541.301 530.250 

Até 180 dias 294.936 286.032  287.662  294.896  314.844 300.267 

De 180 a 360 dias  230.291 232.467 236.826 227.648  226.129 229.847 

Acima de 360 dias  477 106  695 194  328 136 

Total Aplicações (C=A+B)    23.627.376   23.882.195 24.358.392 24.697.162 24.881.779  25.254.134 

 % (B/C) 2,2 2,2 2,2 2,1 2,2 2,1
Fonte: BNB – Ambiente de Controle de Operações de Crédito.

Tabela 31A – FNE – Saldos das Aplicações e Inadimplência – Operações com Risco Integral do FNE – 
Primeiro Semestre de 2011

Valores em R$ mil

Situação/Faixa de Atraso Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho

Sem Atraso (A)  5.139.368  5.121.030 5.059.648 5.015.789 4.939.418  4.909.124 

Atraso (B)  517.802 509.867 514.819 508.708 500.179 492.422 

Até 180 dias 278.127 268.555 273.662 266.827 255.836 217.020 

De 180 a 360 dias 239.153 241.193 240.411 241.449 243.113 273.958 

Acima de 360 dias 522 119 746  432 1.230 1.444 

Total Aplicações (C=A+B) 5.657.170 5.630.897 5.574.467 5.524.497 5.439.597 5.401.546
 % (B/C) 9,2 9,1 9,2 9,2 9,2 9,1

Fonte: BNB – Ambiente de Controle de Operações de Crédito.

Tabela 32A – FNE – Saldos das Aplicações e Inadimplência – Operações com Risco do PROCERA – 
Primeiro Semestre de 2011

Valores em R$ mil

Situação/Faixa de Atraso Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho

Sem Atraso (A) 122.099 122.060 122.080 121.549 120.735 120.050 

Atraso (B) 81.093 81.036 81.000 80.816 80.596 80.574 

Até 180 dias 398 393 121 117 89 74 

De 180 a 360 dias 7.480 7.472 7.720 7.690 7.629 416 

Acima de 360 dias 73.215 73.171 73.159 73.009 72.878 80.084 

Total Aplicações (C=A+B) 203.192 203.096 203.080 202.365 201.331 200.624
 % (B/C) 39,9 39,9 39,9 39,9 40,0 40,2

Fonte: BNB – Ambiente de Controle de Operações de Crédito.
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1º SEMESTRE DE 2011

Tabela 33A – FNE – Saldos das Aplicações e Inadimplência – Operações com Risco Integral do BNB – 
Primeiro Semestre de 2011

Valores em R$ mil

Situação/Faixa de Atraso Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho

Sem Atraso (A) 206.492 208.926 209.593 210.583 210.497 213.577 

Atraso (B)  6.160 6.297 6.593 6.534 6.731 6.117 

Até 180 dias 4.383 4.460 3.696 3.345 3.210 2.540 

De 180 a 360 dias 1.777 1.837 2.895 3.189 3.325 3.577 

Acima de 360 dias  -   -   2 -   196 -   

Total Aplicações (C=A+B) 212.652 215.223 216.186 217.117 217.228 219.694

 % (B/C) 2,9 2,9 3,0 3,0 3,1 2,8
Fonte: BNB – Ambiente de Controle de Operações de Crédito.

Tabela 34A – FNE – Renegociações de Operações e Recuperação de Dívidas – Período: 2003 a Primeiro 
Semestre 2011(1)

Valores em R$ mil

Exercício
Valor Renegociado/Recuperado

 Total  (A + B + C)Liquidação à Vista 
(2)  (A)

Amortização com Op. 
RECIN (3) (B) FNE (4) (C)

2003 70.276 - 335.542 405.818 

2004 78.144 - 697.743 775.887 

2005 70.366  - 173.030 243.396 

2006 63.439  - 135.715 199.154 

2007 72.935 - 137.188 210.123 

2008 101.450  - 118.040 219.490 

2009 363.171 - 315.223 678.394 

2010 274.659 - 176.438 451.097 

2011 17.791 - 99.283 117.074 

Total 1.112.231 - 2.188.202  3.183.359 

Fonte: BNB – Ambiente de Controle de Operações de Crédito.

Notas: (1) Exclusive as renegociações decorrentes de determinações legais. (2) Montante em atraso ou em Prejuízo pago pelos mutuários no momento 
da renegociação, exclusive valores oriundos de operações com recursos internos do BNB e os valores concedidos a título de bônus e dispensas. 
(3) Total dos valores em atraso ou em Prejuízo pagos com recursos advindos de operações com RECIN do BNB. (4) Montante dos valores em 
atraso ou em Prejuízo renegociados com recursos do FNE exclusive os valore concedidos a título de bônus e dispensas.
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1º SEMESTRE DE 2011

Tabela 35A – FNE – Renegociações de Operações e Recuperação de Dívidas – Período: 2003 a Primeiro 
Semestre 2011(1)

Valores em R$ mil

Mês
Valor da Operação de Renegociação

 Total Risco Exclusivo 
FNE Risco Compartilhado Risco Exclusivo 

BNB Risco PROCERA

Janeiro 5.311 10.789 75 - 16.175 

Fevereiro 4.691 17.408 49  - 22.148 

Março 2.541 12.104 47 - 14.692 

Abril 3.321 10.690 49 1 14.061 

Maio 4.051 10.329  18 16 14.414 

Junho 4.856 35.011 439 40.306 

Total  24.771  96.331  677  17  121.796 
Fonte: BNB – Ambiente de Controle de Operações de Crédito.

Nota: (1) Montante dos valores em atraso ou em Prejuízo renegociados, exclusive as renegociações decorrentes de determinações legais, bônus e 
dispensas.

Tabela 36A – FNE – Cobranças Judiciais Ajuizadas por Risco – Primeiro Semestre 2011(1)

Valores em R$ mil

Mês Risco Exclusivo FNE Risco Compartilhado Risco Exclusivo do 
Banco Risco Procera  

Janeiro 66.170 40.576  1.348  -  108.094 

Fevereiro 64.852 57.016 1.290  13  123.171 

Março 101.004 63.110 1.232  967  166.313 

Abril 41.112 45.925 870  79  87.986 

Maio  80.738 70.766 2.203  4.568 158.275 

Junho 81.804 55.534 1.731  10.482 149.551 

Total 435.680  332.927  8.674  16.109  793.390 
Fonte: BNB – Ambiente Jurídico.

Nota: (1) Montante dos valores ajuizados nos processos de cobrança judicial.
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 Tabela 38A – FNE – Recursos Previstos X Realizados – Primeiro Semestre 2011
Valores em R$ mil

DISCRIMINAÇÃO PREVISTO REALIZADO

ORIGEM DE RECURSOS (A) 15.353.417 9.333.600 

Disponibilidades ao Final do Exercício Anterior 3.251.444 3.653.134 

Transferências da STN/Ministério da Integração Nacional 5.287.621 2.625.616 

Reembolsos Ops. Crédito/Repasses (Líquido Bônus Adimplência) 6.814.352 3.054.850 

APLICAÇÃO DE RECURSOS (B) (4.755.228) (2.547.935)

Resultado Operacional Monetizado (1.463.460) (568.751)

Remuneração das Disponibilidades 321.380 209.623 

Ressarcimento Parcelas de Risco pelo BNB 169.804 107.235 

Recebimentos de Créditos Baixados como PJ 33.948 44.333 

Remissão/Rebate Ops FNE - Lei 12.249 - Ônus BNB 0 11.082 

Cobertura Ops PROAGRO/Fundos de Aval/Prog Terra/Outros 0 6.780 

Transferências da Parcela de Alienação de Bens Vinculados Ops FNE 0 1.908 

Taxa de Administração (1.057.524) (481.873)

Del credere BNB (861.068) (396.149)

Del credere Instituições Operadoras (3.851) (1.927)

Despesa c/Ops. Outras Fontes (386) (39)

Remuneração do BNB sobre operações PRONAF (65.256) (38.955)

Despesa Auditoria Externa (97) (30)

Bônus/Dispensas Op. Reneg. Lei nº 11.322/11.775 0 (85)

Devolução Valores ao BNB por Renegociação Ops. em Prejuízo 0 (8.074)

Rebate Principal Ops. FAT-BNDES - Estiagem-98 (410) (4)

Bônus Operações Repasses BNB - Art. 9º A Lei nº 7.827 0 (6.315)

Remissão/Rebate Ops FNE - Lei nº 12.249 - Ônus FNE 0 (16.261)

Conversão de Ops. Outras Fontes p/FNE - Leis 10.464/10.696 0 (3.576)

Aquisição de Ops. Outras Fontes p/FNE - Lei 11.322 0 (405)

Reclassificação Ops. Outras Fontes p/FNE - Lei 11.775 (483.730) (7.490)

Outros itens 0 (2.086)

Desembolsos de Parcelas de Op. Contratadas em Exercícios Anteriores (2.808.038) (1.965.627)

TOTAL DE RECURSOS PARA APLICAÇÃO ( A + B ) 10.598.189 6.785.665 

Fonte: BNB – Ambiente de Controladoria.
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Tabela 39A – FNE – Contratações por Município no Setor de Infraestrutura – Primeiro Semestre 2011(1)

Valores em R$ mil

Município Estado Valor %

FORTALEZA CEARÁ 62.487 8,8

JUAZEIRO DO NORTE CEARÁ 60.746 8,5 

SÃO GONÇALO DO AMARANTE CEARÁ  250.000 35,0 

SALVADOR BAHIA 47.995 6,7

SÃO LUIS MARANHÃO 60.743 8,5 

RECIFE PERNAMBUCO 112.816 15,8 

RIBEIRO GANÇALVES PIAUÍ  70.000 9,8 

GUAMARE RIO GRANDE DO NORTE  49.271 6,9 

Total   714.058  100,0 

Fonte: BNB – Ambiente de Controle de Operações de Crédito.

Nota: (1) Por “Contratações” entende-se a realização de operações, incluindo parcelas desembolsadas e a desembolsar.
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